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EDITORIAL 

Ao celebrarmos as festividades associadas ao Solstício de Inverno, tradicionalmente associa-

das, no hemisfério Norte, ao renascimento da Luz , temos o hábito de oferecer presentes e de 

partilhar votos de um futuro harmonioso onde a saúde e a Paz assumem um papel fundamen-

tal. 

Independentemente de designarmos estas festividades pelo nome de Natal ou de Hănukkāh, o 

desejo de paz está inerente ao antigo conceito de sol invictus, símbolo de Esperança num futu-

ro melhor. 

Herdeira do culto de Mithra, nascido de uma virgem no Solstício de Inverno, associado à ideia 

de Luz e Verdade, a festa solsticial bebe também na tradição que afirma ter o deus Hórus nas-

cido da deusa virgem Isis-Meris, no dia do Solstício de Inverno. 

Nascidos no mesmo Solstício são, ainda, Baco/Dionísio que a tradição greco-romana afirma 

ter nascido de uma virgem, em 25 de Dezembro, o mesmo sucedendo com Hércules, filho da 

virgem Alcmena, e com o hindu Krishna, avatar nascido da virgem divina Devaki. 

Símbolos da ideia de renascimento, todos eles incorporam a ideia que os maçons corporizam 

no S. João de Inverno, Luz interior, Paz e Harmonia. 

É um apelo de Paz que importa que todos tenhamos em mente neste Solstício, quando as bom-

bas deram lugar ao entendimento que só pode alcançar-se de coração aberto ao diálogo e en-

cerrado ao ódio. 

Que nós, maçons, saibamos e se-

jamos capazes de edificar pontes 

onde outros apenas sabem cons-

truir muros.  

É esse sentimento que nos permite 

o trabalho realizado por todos os 

Irmãos no Supremo Conselho de 

que este número da Ad Fratres é 

ilustrativo. Dentro de total respeito 

pelas múltiplas correntes de pensa-

mento que nos caracterizam.  

Só assim poderemos continuar a 

crescer colectiva e individualmen-

te. Como agentes e factores de Paz, 

porque todos temos consciência 

das palavras de Gandi: Não há um 

caminho para a Paz; a Paz é o 

caminho. 

A todos desejo uma festas plenas 

de Luz e Harmonia. 

 



 

Natal 
Neste momento crítico da história, queremos dirigir os nossos 

corações a todos os que, de alguma forma, são afetados por 

conflitos e guerras em todo o mundo. A violência e o sofrimen-

to que acompanham tais eventos são inaceitáveis e é nosso de-

ver, como seres humanos e mormente como maçons, unir-nos 

num apelo veemente pelo fim da guerra e pelo estabelecimento 

da paz duradoura. 

Entendemos que as diferenças podem existir, mas acreditamos 

que o diálogo, a compreensão mútua e o respeito são ferramen-

tas mais poderosas do que a violência. Cada vida perdida é 

uma perda para toda a humanidade, e cada ferida infligida a 

uma nação deixa cicatrizes que perduram por gerações. 

Apelemos aos líderes mundiais, às organizações internacionais, 

às comunidades locais e a cada indivíduo para se esforçar ativamente na construção de um 

mundo onde a paz não seja apenas uma aspiração, mas uma realidade tangível. A história 

ensinou-nos que a paz é possível mesmo nas circunstâncias mais difíceis, quando há vonta-

de, empatia e comprometimento. 

Vamos trabalhar juntos para superar as divisões, cultivar a compreensão entre os povos e 

construir um futuro baseado na cooperação, na justiça e no respeito pelos direitos huma-

nos. Que possamos transformar a energia dedicada à destruição em esforços colaborativos 

para construir sociedades mais justas, equitativas e pacíficas. 

Que o apelo pela paz não seja apenas uma expressão de desejo, mas um compromisso cole-

tivo e contínuo. Juntos, podemos criar um mundo onde as futuras gerações herdem não a 

carga dos conflitos, mas a promessa de uma convivência pacífica e harmoniosa. 

Com esperança e determinação. 

Que este período natalício mais do que um momento de reflexão, seja de amor e partilha.  

Como dizia Madre Teresa de Calcutá, “É Natal sempre que deixares Deus amar os outros atra-

vés de ti. Sim, é Natal sempre que servires o teu irmão e lhe ofereceres a tua mão”. 

 

Um Feliz Natal. 
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 A CONQUISTA DA VERDADE  

 

O homem busca a Luz sem a entender, 

Interroga-se sobre o que é e o que será, 

Sobre o significado deste mundo estranho, 

Profundos mistérios limitam o entendimento. 

Tantas questões e demasiadas dúvidas. 

Sempre mais perguntas do que respostas. 

De espírito inquietante quer tudo saber. 

Sair da obscuridade e ver a claridade. 

Compreender o que se passa no seu redor. 

Agarra-se às três fontes do conhecimento acessíveis. 

Todas elas, as Religiões, a filosofia e as ciências, 

Lhe fornecem verdades absolutas e abundantes. 

Na religião toda a revelação é divina e dogmática, 

A ciência elimina toda a causa final e aceita, 

apenas tudo aquilo o que se deixa pesar e medir. 

A filosofia buscas as causas primárias e lógicas, 

Na luta heróica pela conquista de uma só verdade, 

Nada é tão empolgante como seguir o homem, 

No árduo escalar dos montes e encontrá-lo face 

Às montanhas que lhe limitam o horizonte. 

Nesta luta heróica pela conquista da verdade, 

Esforços magníficos e luminosidades grandiosas, 

Na luta de altos e baixos pela conquista da verdade. 

Revemos a ascensão emocionante do espírito humano. 

Onde se espelha a verdadeira história da humanidade. 

 

A. Diniz Flores, 30º 
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Esforças-te por alcançar o Real Segredo na 

tua vida e dentro de ti próprio? 

 

Dá, pois, ao teu servo, um coração com-

preensivo, 

capaz de governar o teu povo 

e de discernir entre o bem e o mal. 

………………………………… 

Já que pediste estes dons… 

sabedoria para praticar a justiça… 

dou-te um coração sábio e inteligente ... 

Reis 3, 7-12 

Este motto poderá ser à primeira vista algo 

surpreendente, pois seria mais adequado 

a balaústres de outros Graus (p. ex. 31); 

contudo, espero ser capaz de explicar o 

seu significado no decurso do trabalho, 

nomeadamente a relação da sabedoria Sa-

lomónica com o Real Segredo. 

 

Antes de tudo, vamos definir o Real Segre-

do como o Equilíbrio Universal, que se ma-

nifesta, conforme Albert Pike no seu Mo-

ral e Dogma, de várias maneiras: 

• Entre a Sabedoria Divina Infinita e o 

Poder Divino Infinito, resultando na 

Estabilidade do Universo; 

• Entre a Justiça Divina Infinita e a Mi-

sericórdia Divina Infinita, resultando 

na Equidade Divina Infinita e na Bele-

za do Universo. 

e na Beleza do Universo, 

• Entre a Necessidade e a Liber-

dade, quer dizer, entre a acção da 

Omnipotência Divina e o Livre-

Arbítrio do homem; 

• Entre o Bem / Luz e o Mal / Trevas, 

que nos garante a existência da Sa-

bedoria e do Amor Infinitos; 

• Entre a Autoridade e a Acção Indivi-

dual, bases da vida social; 

• Entre Espiritual / Divino e o Materi-

al / Humano, existentes no homem, 

simbolizados pelo triângulo rectân-

gulo, no qual um cateto representa 

a Divindade, o outro o Humano e a 

hipotenusa a união entre o Divino e 

Humano, entre a alma e o corpo. 

Se os dois primeiros aspectos menciona-

dos dizem respeito somente ao GAD

U e ao Seu governo do Universo, 

sendo assim insondáveis e imutáveis, os 

outros necessitam de alguma análise, 

por implicarem o Homem e a sua relação 

com a Divindade, com o universo e com 

a sociedade em que vive.  

O mesmo Pike indica que o Templo que 

simboliza o Universo é sustentado por 3 

colunas: 

• A Necessidade, isto é, a Vontade de 

Deus, que é omnipotente; 

• A Liberdade, quer dizer, o livre arbí-

trio das Suas criaturas; 

• A Harmonia, que resulta do equilí-

brio entre a Necessidade e a Liber-

dade. 

A razão humana não consegue perceber 

este equilíbrio, pois as primeiras duas 

colunas parecem antagónicas. Assim, po-

deríamos ter uma de duas atitudes:  
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 deixar de tomar opções, por estar tudo 

já pré definido, ou tentar contrariar a 

vontade divina. Contudo, nenhuma po-

derá ser concretizada (o que nos mostra 

desde logo a nossa limitação). A primei-

ra não se pode pôr em prática, até por 

necessidades básicas de sobrevivência, 

a segunda porque simplesmente não fa-

zemos a mínima ideia qual seja a Vonta-

de de Deus.  

A única solução possível é tomar deci-

sões conforme a consciência de cada 

um, escolher entre o Bem e o Mal, ser 

um agente da Luz ou das Trevas. Aqui, o 

motto começa a fazer sentido, pois um 

dos elementos que condicionam a cons-

ciência humana é a Sabedoria. O texto 

do Livro dos Reis está cheio de significa-

dos e de ensinamentos. Primeiro, Salo-

mão, ao pedir sabedoria em vez de ou-

tros dons mais fúteis, mostra, claramen-

te, que já a detém. Também significa 

que a sabedoria pode existir em maior 

ou menor quantidade; ele queria de fac-

to mais, para ser um digno líder do povo 

eleito, discernir entre o bem e o mal e 

praticar a justiça. Recebeu um “coração 

sábio e inteligente”, o que mostra que a 

consciência humana se baseia no cére-

bro e no coração, no intelecto e nos sen-

tidos. 

Relativamente à visão dualista sobre o 

bem e o mal, o nosso Ritual de A afir-

ma que “a razão humana divide e confi-

na artificialmente o que é Um e não tem 

limites; assim, a unidade é repartida en-

tre dois extremos aos quais só as pala-

vras prestam uma aparência de realida-

de”. Quer dizer que o bem e o mal fa-

zem parte de uma entidade única e indi-

visível.  

A visão dualista e estática representa o 

mundo por um círculo dividido em du-

as partes, metade iluminada, a outra 

na sombra, um mundo branco e preto, 

positivo e negativo. Esta visão exotéri-

ca concede ao princípio positivo o va-

lor exclusivo de bem e ao princípio ne-

gativo de mau; Deus e diabo.  

Este entendimento da dualidade cria 

atitudes apaixonadas, intransigentes, 

dogmáticas, que desaguam na intole-

rância, no ódio, racismo e na guerra. 

O entendimento esotérico do binário 

implica a constatação de que o que é 

negro e negativo pode ser visto como 

branco e positivo, conforme o nível da 

compreensão. Na figura simbólica de 

Yin/Yang, o ponto negro na parte bran-

ca e o ponto  branco na  metade preta  

A única solução possível é to-

mar decisões conforme a 

consciência de cada um, esco-

lher entre o Bem e o Mal, ser 

um agente da Luz ou das Tre-
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 indicam que cada elemento do binário 

contém o seu contrário: a vida na mor-

te, a morte na vida; a vitória na derrota, 

a derrota na vitória; a força na fraqueza, 

a fraqueza na força, etc. 

Falando do Anjo Tentador, ou do Mal, a 

Cabala afirma a variabilidade da noção 

de bem e de mal. Satanás foi criado por 

Deus e o Genesis (I – 31) diz: Deus viu 

tudo que tinha feito e tudo estava muito 

bom; desta maneira, Satanás é bom. Em 

hebreu, a palavra Satan significa obstá-

culo; ele não foi criado para vencer, mas 

para confrontar o homem com dificulda-

des a serem vencidas; assim, a vocação 

de Satanás é de ser derrotado pelo ho-

mem, utilizando as qualidades que rece-

beu de Deus e a própria vontade de pro-

curar e de fazer o bem. 

A nossa Ir Irène Mainguy, cuja obra 

muito aprecio, afirma no seu livro O 

Simbolismo Maçónico: “perante uma vi-

são relativa do bem e do mal, o maçom, 

guiado pelo amor fraternal, tenta trans-

cender a dualidade aparente das coisas, 

para se aproximar da Unidade, 

princípio e fim de todas as coi-

sas e em todas as coisas”. Esta 

afirmação revela um dos ideais 

fundamentais maçónicos, que 

serve ao mesmo tempo como 

ferramenta para alcançar uma 

visão esotérica sobre a Unida-

de que engloba a dualidade 

bem / mal em todos os seus 

aspetos; reparem que, nova-

mente perante as limitações do 

pensamento, do intelecto, a autora re-

corre ao coração, invocando o “amor 

fraternal”.  

Transferindo estes princípios para as re- 

 

lações sociais, encontramos o Equilí-

brio entre a Autoridade e a Acção Indi-

vidual, levantando-se a questão: qual é 

a fronteira entre a liberdade individual 

e as limitações impostas pela socieda-

de, quer se trate de leis, quer de sim-

ples hábitos e costumes adquiridos du-

rante séculos de vivência em comum? 

No nosso percurso maçónico, aprende-

mos desde o início um princípio refor-

çado várias vezes no REAA: a 

nossa liberdade acaba no momento 

em que ofusca a liberdade de outro ser 

humano ou grupo. A dificuldade surge 

na avaliação desta fronteira e a resolu-

ção depende da nossa experiência e 

ensinamento adquiridos tanto na vida 

profana como na vivência maçónica. 

Novamente lembro os ensinamentos 

básicos, expressos desta vez no cate-

cismo do A: exalta-se a virtude e 

combate-se o vício; vencer as paixões, 

submeter a minha vontade e realizar 

novos progressos na maçonaria. Trata-

se de um processo de aprofundamen-

to do entendimento da vida e de apu-

ramento da consciência cada vez mais 

capaz de um auto escrutínio com o in-

tuito de criar as próprias regras e limi-
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 tações. 

E chegamos ao Equilíbrio entre o Divino 

e o Humano, entre o Espiritual e o Ma-

terial que se encontram em cada um de 

nós, sendo aqui o nosso corpo a Unida-

de que engloba os dois lados que po-

dem ser vistos também como o bem e o 

mal, a luz e a escuridão, o positivo e o 

negativo, a essência do Yin e a substân-

cia do Yang. 

As personagens encontradas na Cripta 

da nossa Iniciação – Confúcio, Zoroastro, 

Buda, Moisés, Hermes Trismegisto, Pla-

tão, Jesus e Maomé – foram fundadores 

de religiões, filósofos ou organizadores 

de civilizações, cujos ensinamentos pa-

recem coordenados, falando a mesma 

língua, porque a substância manifestada 

vem ao encontro das necessidades uni-

versais e das aspirações da natureza hu-

mana. O Amanhã, que encabeça a nona 

coluna, representa o que cada crente 

aguarda - a nova mensagem divina con-

cretizada na vinda do seu emissário, que 

nos ajude a edificar o último Templo 

Universal. Para contribuir neste sentido, 

o Ritual ensina-nos que devemos procu-

rar a verdade, praticar a justiça e amar o 

próximo como a nós mesmos. Desta ma-

neira, poderemos aproximar-nos da cen-

telha divina que se encontra 

em nós e pode ser encon-

trada na nossa parte ima-

terial – no espírito, na alma 

e na consciência. 

A Cabala ensina que Deus 

se serviu de quatro ele-

mentos para conceber o 

Homem - a bondade, a ver-

dade, a justiça e a paz, sen-

do cada elemento repre-

sentado por um anjo. Estes quatro ele-

mentos definem a nossa alma, o nosso 

espírito. Sendo os anjos a emanação 

da vontade divina, eles só podem obe-

decer a Deus; por outro lado, o ser hu-

mano tem a possibilidade de se insur-

gir e tomar decisões próprias. Assim, o 

Homem constrói o mundo em colabo-

ração com Deus e não como simples 

executante. É uma visão prometeica, 

presente em vários textos antigos. E 

alguns momentos do Antigo Testamen-

to (por exemplo, Jonas) mostram que, 

se a desobediência for alimentada pe-

lo amor pelos outros, pela humanida-

de, então Deus encontra uma forma 

de grandeza na atitude e perdoa o in-

surgente, porque o que Ele está à es-

pera de nós é o amor pelo outro. 

Chegando à abordagem prática destas 

ideias, tentarei responder à pergunta 

formulada no título, sem aprofundar 

pormenores, para o texto não parecer 

a confissão de uma vida até ao presen-

te, já que a maçonaria não se quer 

uma religião e também não oferece o 

perdão que porventura seja inerente a 

tal empreendimento. 

Bastante tempo antes de minha inicia-

ção, embora ainda jovem, cristalizou- 
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 se em mim a crença de um destino pe-

rante o qual somos simples piões. Pelo 

menos nos momentos cruciais da vida, o 

caminho que se abriu à minha frente 

não era na altura o mais desejado; bas-

tante mais tarde, realizei que era o ca-

minho certo, embora seja impossível ve-

rificar as alternativas para poder compa-

rar.  

Até no caso da minha iniciação, a vonta-

de do GADU foi de ingressar na 

GLRP, quando a alternativa do 

GOL surgiu uma semana mais 

tarde, tudo isto após anos de espera; 

também na altura não percebia bem 

qual fosse a via certa (quer dizer a Obe-

diência) e mais tarde compreendi que 

estava no caminho que mais se relacio-

na com a minha maneira de sentir e 

pensar.  

Contudo, este fatalismo não me trans-

formou num espectador passivo; tentei 

fazer o que me parecia melhor para mim 

mas com o cuidado de não prejudicar 

os outros, pois nunca senti nenhuma 

tendência neste sentido. Claro que 

não fiz sempre o bem, mas quando 

surgiu o mal, foi sem qualquer inten-

ção.  

Uma vez iniciado, comecei o trabalho 

de desbastar a pedra bruta, que se 

traduziu numa perseverante preocu-

pação consciente de procurar o bem 

dentro de mim e de afastar o mal 

quando aparece, elementos essenciais 

na edificação do Templo interior dese-

jado por todo o maçom. 

O acampamento dos PPrínc do R 

S representa em detalhe os degraus 

ascendidos e os princípios e elemen-

tos trabalhados no nosso percurso no 

REAA, na caminhada da 

construção do Templo, recordando, tal 

como afirma o Ritual, “o que é a Ma-

çonaria e o que ela quer”. 

Assim sendo, para responder final-

mente à pergunta inicial, vou recorrer 

novamente ao motto do trabalho, di-

zendo: peço ao GADU que 

me dê sabedoria para praticar a justi-

ça e um coração sábio e inteligente, 

de modo a conseguir esforçar-me pa-

ra alcançar o Real Segredo. Sei que ele 

poderá ser atingido somente e even-

tualmente na Iniciação Suprema nos 

Mistérios do Oriente Eterno, mas o 

esforço para o alcançar é fundamental 

para realçar a centelha divina dentro 

de nós e progredir no nosso caminho 

em direcção à luz. 

Constantin Sandu, 33º 



 

 

 

 

A justiça é um dos conceitos fortemente 

estruturantes da consciência ética e mo-

ral de todo o maçom. Encontramo-la ao 

longo da nossa caminhada de progres-

são nos graus maçónicos. À medida que 

evoluímos ética e humanamente, vamos 

aprendendo a conciliar a sabedoria que 

provém da Gnose com as leis naturais e 

a partir daí deduzir as convenções soci-

ais fundamentadoras das leis capazes de 

trazer à humanidade felicidade e har-

monia. 

Já na Loja de Perfeição esta lição tinha 

sido dada no 7º Grau (Preboste e Juiz). 

Aí o maçom é investido da qualidade de 

julgador. Mais à frente, como Príncipe 

do Tabernáculo (24º) é-lhe pedida a ca-

pacidade de pensar as próprias leis, 

comportando-se mais como filósofo do 

que como executor. E em que linha de 

pensamento nos leva este Grau 31º? 

Vivemos os tempos conturbados de 

uma sociedade em fim de ciclo. O passa-

 

 

 

do séc. XX viu quebrarem-se todas as 

nossas certezas acerca da sociedade, 

da história e da própria humanidade. 

Com a queda do muro de Berlim, a 

pós-modernidade produziu transfor-

mações radicais que levaram à revisão 

não só das verdades religiosas, mas 

também dos valores laicos herdados 

da Ilustração e que constituem a base 

dos valores preconizados pela Maço-

naria especulativa, contemporânea 

dessa revolução social e cultural 

(basta pensar que grande parte dos 

filósofos e enciclopedistas eram ma-

çons). A desregularização do mercado, 

a passagem do capitalismo industrial 

ao financeiro, o multiculturalismo, a 

revolução sexual e o aparecimento de 

novas formas de família, o nascimento 

do paradigma ecológico, a supercultu-

ra electrónica e a vida em rede, bem 

como tantas outras transformações 

radicais surgidas ao longo do último 

quartel do séc. XX, deram lugar a um 

conjunto de  paradoxos  com  que nos  

12 



confrontamos hoje em dia. Como diz Lu-

ís Moyá, num artigo sobre “A Maçonaria 

filosófica e o séc. XXI”: “Tudo isso deu 

lugar a que nos encontremos com o pa-

radoxo de que a uma maior informação, 

corresponde maior ignorância, a uma 

maior educação formal, maior descultu-

ração, a uma maior liberdade formal, 

maior dependência e falta de critério e 

autonomia e daí deriva a enorme intole-

rância, falta de solidariedade, egoísmo, 

ambição e corrupção que caracterizam 

as sociedades actuais”.  

Como afirma Salvador Giner, “o homem 

actual perdeu as prioridades morais”. 

Tornou-se profundamente individualista 

e hedonista, preocupado com a sua es-

fera pessoal, alheado do colectivo e do 

futuro do planeta e da humanidade. Se-

gue qualquer moda do presente para a 

abandonar no dia seguinte. 

Perante este cenário, qual a papel da 

Maçonaria nos alvores do novo século? 

Volto a citar as palavras de Luis Moyá: 

“Quando a sociedade vê esta confusão, 

quando a angústia do homem cresce 

sem ser atendida, a Maçonaria deve 

oferecer uma esperança, um sítio de re-

flexão, um exemplo, uma orientação es-

piritual para a liberdade e a justiça”.  

Diz o filósofo Carlos Pais na sua obra Éti-

ca Radical. Os abismos da Actual Civili-

zação: “Vivemos  desde  algum  tempo  

sob o império de uma economia em 

cujo funcionamento a droga, os arma-

mentos e a prostituição constituem a 

fonte mais importante de negócios… 

A realidade que é preciso afrontar é a 

perversão moral que penetra a subs-

tância da nossa organização social, 

económica e política…” E conclui:  “É 

precisa uma profunda renovação da 

nossa ética. Um repensar que nos per-

mita não apenas condenar a imorali-

dade reinante, mas é decisivo com-

preender as suas raízes e arrancá-las…  

A corrupção do mundo actual clama 

pelo discurso ético.” 

É nesta linha de pensamento que sou 

levado a aprofundar a visão do ma-

çom do grau 31º como Grande Juiz 

Comendador. Não se trata apenas de 

compreender o conceito de justiça. Ao 

maçom que no 24º grau lhe foi pedido 

um comportamento como filósofo e 

não apenas mero executor, é-lhe pedi-

do agora que actue como agente de 

transformação, elevando pelo seu 

exemplo, presença e dinâmica no teci-

do social a própria humanidade a um 

patamar superior de harmonia entre o 

individual e o colectivo, base do bem-

estar e do progresso social. 

Partilho com Luis Moyá a convicção de 

que o REAA, ao contrário de outros 

ritos, defende sempre um aperfeiçoa-
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mento da pessoa, mas em relação com 

o outro. O paradigma maçónico parte 

do individual para o colectivo. A Maço-

naria, e muito especialmente o REAA, 

ocupa-se do homem na sua totalidade, 

pois enquanto nas Lojas simbólicas se 

ocupa da sua individualidade, nos Altos 

Graus atende à dimensão social, sem 

esquecer que esta deve servir para o 

maior desenvolvimento das possibilida-

des do indivíduo. 

O Escocismo nasceu no coração da Ilus-

tração. Por isso não há tarefa mais apro-

priada a um maçom escocista que levar 

à prática os valores da Ilustração, hoje 

totalmente relegados, apesar do seu va-

lor e necessidade. Há que voltar a tornar 

o homem sujeito da sua história e não o 

mercado ou outros falsos deuses, mas 

sem esquecer que a maçonaria é um 

método de formação que busca criar no 

indivíduo uma nova compreensão de si 

mesmo e dos outros e o capacita a com-

preender a realidade em todo o seu sen-

tido e a actuar em sociedade como 

agente mais esclarecido. Herdámos da 

Ilustração, como maçons, as característi-

cas de cidadãos preocupados com a paz, 

a segurança, a razão, a liberdade, a tole-

rância, a igualdade, a fraternidade, a so-

lidariedade e, sobretudo, a justiça. Esta 

é a nossa luz – a que buscamos desde a 

nossa iniciação como maçons.  

Como maçons escocistas é nossa obri-

gação levar ao tecido social a luz rece-

bida. Como afirma ainda Luis Moyá: 

“A Maçonaria é, por definição e voca-

ção, uma das instituições humanas 

melhor habilitada para auxiliar este 

homem livre que se busca a si mesmo, 

usando a razão e a sua capacidade crí-

tica”. 

Não podíamos encontrar melhor pro-

pósito para um grau que nos apresen-

ta como paradigma Maat, aquela que 

no antigo Egipto era apresentada co-

mo deusa da verdade, da justiça e da 

rectidão. Ela era representada como 

uma jovem, ostentando na cabeça 

uma pena de avestruz, a mesma pena 

usada na balança ao pesar o coração 

de cada defunto. Atrevo-me a consi-

derar o maçom escocista a personifi-

cação da pena de Maat, aquele que 

avalia com equidade a sociedade on-

de se encontra. Não é por acaso que 

neste grau somos apelidados de Equi-

tativos Irmãos. 

Mas Maat é também a ordem univer-

sal, a lei pela qual o mundo subsiste 

em harmonia, a força pela qual a cria-

ção de Rá, seu pai, não torna a cair no 

caos primordial. 

Permitam-me citar Hans Küng, na sua 

obra “Aquilo em que creio”: “O que 

para mim era, e continua a ser, claro 

é,  em  primeiro  lugar,  que  vivemos  
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num mundo com grande número de re-

ligiões e culturas.  

Num mundo assim, não se pode invocar 

uma religião por oposição a todas as ou-

tras. E também já não vivemos na Idade 

Média nem na época da Reforma. Tendo 

em vista os milhões de pessoas não reli-

giosas que existem no mundo moderno, 

também não podemos, como crentes, 

apelar pura e simplesmente à religião 

para uma ética comum. Daí que, como 

principal problema, surja o seguinte: 

pressupondo a pluralidade de religiões e 

ideologias, que pode funcionar hoje co-

mo norma fundamental, como critério 

básico para todos os seres humanos?”. o 

autor conclui: “O humanitarismo é, por 

conseguinte, o primeiro princípio básico 

de  uma  ética comum  da  humanidade,  

uma ética mundial, tal como determi-

nou e proclamou a Declaração para 

Uma Ética Mundial do Parlamento das 

Religiões do Mundo, em Chicago, no 

ano de 1993: “Todo o ser humano – 

independentemente de ser homem 

ou mulher, branco ou de cor, novo ou 

velho, rico ou pobre – deve receber 

um tratamento humano, não inumano 

e, muito menos, bestial” … Assim en-

tendido, o humanitarismo ou, se se 

quiser, a “humanidade”, tal como a 

“arte” ou a “música”, não exige qual-

quer definição exacta para ser exerci-

do. Falar de “humanidade” não com-

porta qualquer “imagem do homem” 

determinada. As “imagens do ho-

mem” são sempre concebidas de uma 

perspectiva específica: cristã, judaica,  
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muçulmana, socialista ou liberal, bioló-

gica ou económica… As imagens do ho-

mem costumam entrar em conflito 

umas com as outras. Mas, aqui, 

“imagem do homem” determinada. As 

“imagens do homem” são sem-

pre concebidas de uma pers-

pectiva específica: cristã, judai-

ca, muçulmana, socialista ou 

liberal, biológica ou económi-

ca… As imagens do homem cos-

tumam entrar em conflito umas 

com as outras. Mas, aqui, 

“humanidade” denota um con-

junto básico de valores e crité-

rios éticos que pode ser espera-

do de todos os seres humanos 

independentemente das suas 

respectivas imagens do ho-

mem”. 

É perante um desafio assaz exi-

gente como este, o de restaurar 

a fé e a confiança da humanidade em si 

mesma que me atrevo a concluir esta 

reflexão com um último pensamento de 

Luis Moyá “Temos que ter sempre pre-

sente que se, no seu momento, a Maço-

naria colocou o homem como um ser no 

caminho da libertação de dogmas e lhe 

deu as ferramentas adequadas para se 

compreender a si mesmo e ao mundo, 

ubicando-o entre o esquadro e o com-

passo, num momento como este que 

vivemos, é altura de voltar a recuperar o 

que éramos e o que pugnávamos, de 

tentar que a pedra cúbica deixe de ser 

suporte de estruturas injustas e que, 

frente à materialidade que afoga a vida 

humanaencontrar a palavra perdida 

constitua um desafio, um repto existen-

cial cheio de optimismo e esperança”. 
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A questão da tolerância foi tratada inici-

almente mais numa perspectiva religio-

sa e visava criar, entre os indivíduos, con-

dições para a convivência de crenças e 

opiniões distintas. Posteriormente, res-

pondendo às reivindicações políticas, a 

tolerância teve o conceito ampliado, pas-

sando também a abranger a convivência 

dos sujeitos nas suas múltiplas formas de 

interacção na sociedade. 

A intolerância e a perseguição religio-

sas presentes, sobretudo no contexto 

da Idade Média, fizeram surgir inúmeras 

opiniões que possibilitaram definir a tra-

jectória histórica do conceito de tolerân-

cia, alicerçando a ideia na liberdade e no 

uso da razão. Assim sendo, alguns filóso-

fos do período iluminista elaboraram 

uma alentada formulação intelectual so-

bre o assunto. 

O filósofo inglês John Locke (1632-

1704) destacou-se no desenvolvimento 

de uma trajectória histórica do conceito 

de tolerância, insurgindo-se contra os 

excessos do absolutismo. Precursor de 

uma democracia liberal, o filósofo inglês 

publicou, em 1689, uma Carta acerca da 

tolerância, contribuindo, efectivamente, 

para o debate do século XVII sobre a 

liberdade e a tolerância religiosas. Ao 

trazer o tema da tolerância para o campo 

teológico, o filósofo ressalta a caridade e 

o perdão como essências da verdadeira fé 

cristã e denuncia a contradição da Igreja 

que justificava a prática da violência con-

tra os hereges. 

A intolerância, perante os que possu-

em opinião diferente, foi responsável 

pela maioria dos conflitos e guerras no 

mundo  cristão.  A incapacidade da Igreja  

A expressão do valor ético do consenso, nas 

relações entre os indivíduos, é o relevante 

fundamento das sociedades livres, uma vez 

que a ética e a compreensão estão alicer-

çadas na tolerância. A ordem social nasce 

sob o efeito da vontade dos homens convive-

rem solidariamente, e isto denota a aceita-

ção das ideias e da diversidade nas rela-

ções sociais, por meio de uma cooperação 

recíproca e de um digno conviver, na dimen-

são ético política. 

A importância de tolerar está na própria na-

tureza do ser humano, de onde emanam os 

argumentos a favor da boa convivência. 

Não se trata de aceitar o outro pelo respei-

to àquilo que se tem de diferente, como a 

cultura ou as peculiaridades individuais, mas 

pela identificação recíproca como seres hu-

manos numa mesma sociedade. É na nature-

za única do indivíduo, como ser humano, 

que se justifica a tolerância. 

Historicamente foram vários os significados 

atribuídos à palavra tolerância, muito rela-

cionada com a caridade, com a igualdade e 

a afirmação da liberdade de crenças e de 

costumes do outro. Porventura, o conceito 

que se afirma como o mais preponderante 

está relacionado com a nossa predisposição 

adquirida para acolher o diferente. 

No entanto, as diferenças não devem ser 

apenas toleradas, porque caso contrário 

elas resumem- se a um sistema de guetos. 

As dessemelhanças devem suscitar uma 

interpenetração entre os diferentes, ou 

seja, a tolerância deve ser um acto cons-

tante de prevenção e educação. Neste 

pressuposto, o ser humano deve almejar 

que ecloda uma sociedade constituída por 

indivíduos livres, cidadãos sujeitos de direi-

tos e submetidos a leis comuns. 
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ser compelido, pelo dever de tolerância, a 

perpetuar no seu meio um fiel que, mesmo 

depois de advertido por membros de uma 

religião, continue a desconsiderar os seus 

ritos. 

De entre outros pensadores europeus, 

Voltaire e Stuart Mill deram continuida-

de ao trabalho iniciado por John Locke. 

O filósofo iluminista francês François 

Marie Arouet (1694-1778), conhecido pe-

lo pseudónimo de Voltaire, foi um crítico 

dos abusos da nobreza e da intolerância 

do clero. O símbolo da sua luta, em prol da 

tolerância, é o Tratado sobre a tolerância, 

publicado em 1763. 

Para Voltaire, a religiosidade da sua épo-

ca promovia a violência que incentivava 

o ódio e a perseguição, ao invés de esti-

mular a caridade e o amor. O filósofo fran-

cês alicerçava a sua confiança no poder da 

razão que poderia servir como um antído-

to contra as disputas religiosas que gera-

vam violência e destruição. Em face da 

constatação de que é ilusório que todos 

os seres humanos pensem da mesma for-

ma, Voltaire considerava que não existe 

qualquer vantagem em perseguir ou odiar 

quem não compartilha da mesma opini-

ão ou convicção religiosa, e que, quan-

do isso acontece, estamos diante da in-

tolerância, pois seria o cúmulo da loucu-

ra pretender persuadir todos as pessoas a 

reflectir de forma idêntica 

A posição de Voltaire sobre a tolerância 

fundamenta-se na impossibilidade de se 

determinar objectivamente o valor de 

uma religião em relação às demais e se 

há apenas uma religião verdadeira. O 

autor reconhece a necessidade de se 

distinguir, de forma integral, filosofia e 

teologia e não se inquieta apenas na defe-

sa da tolerância no seu aspecto religioso, 

mas também a situa numa perspectiva de 

liberdade de pensamento e de expressão.  

Católica de colocar em prática os princípios 

de caridade e perdão, em contraposição 

à intolerância, resultou na opressão e na 

perseguição aos indivíduos de outras reli-

giões e revelou a realidade do cristianis-

mo, na Idade Média, tão diferente do en-

tendimento do filósofo, que inferia a to-

lerância como a principal característica de 

uma verdadeira Igreja.  
De acordo com John Locke, o indivíduo 

deve dispor, permanentemente, de boa 

deferência para com todos, independen-

temente da convicção que cada um pro-

fesse. A solução encontrada pelo autor 

para colocar um fim às perseguições, mo-

tivadas por diferenças doutrinárias entre 

cristãos, exigia a criação de uma fronteira 

entre a sociedade civil e a sociedade reli-

giosa, de modo que esta separação pu-

desse facilitar a prática da tolerância. 

Perante esta situação, seria necessária a 

instauração de uma separação radical en-

tre a política e a religião. O Estado devia 

garantir a liberdade, os bens e a integrida-

de física dos cidadãos, sem se envolver 

com as questões de fé. Pelo contrário, a 

Igreja devia exclusivamente promover o 

culto. Neste pressuposto, a tolerância de-

via também fazer parte da essência da 

Igreja. Estado e Igreja deviam ser entida-

des distintas, a primeira devia empenhar-

se na resolução das questões terrestres e a 

segunda ocupar-se apenas com as ques-

tões celestiais. 

John Locke defende que ninguém deve 

ser obrigado a participar numa religião, 

pois tal decisão deve ser livre e voluntá-

ria e se, porventura, algum indivíduo 

pretender desvincular-se dessa experiên-

cia deve ter o direito e a liberdade de 

abandoná-la, da mesma forma como es-

pontaneamente nela ingressou. Essa 

prerrogativa também deve pertencer às 

Igrejas,  ou seja,  nenhum  santuário  deve 
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Norberto Bobbio considera que a tole-

rância deve ocorrer por meio da persua-

são, ao invés da força ou coerção. Com 

efeito, não se trata de suportar passiva-

mente o erro do outro, mas sim de adop-

tar uma postura activa de convicção 

com base na razoabilidade do indivíduo 

que pensa diferente. Trata-se, pois, do in-

divíduo seguir os seus próprios interesses 

levando em consideração o interesse dos 

demais. 

O filósofo italiano confere à tolerância 

uma razão moral baseada no respeito pela 

pessoa alheia. Isso significa que a tolerân-

cia é um princípio relativo, ou seja, um 

meio termo entre crenças e opiniões que 

se destina a criar as condições necessárias 

para a convivência com a diversidade. A 

tolerância impõe-se como um dos elemen-

tos essenciais duma democracia, um dos 

fundamentos dos direitos humanos e com-

ponente fundamental do liberalismo polí-

tico. Esta compreensão revela-se de vital 

importância na constituição da estrutura 

básica da sociedade e, sobretudo, na prá-

tica da justiça. 

O filósofo tunisino Yves Charles Zarka, nas-

cido em 1950, professor emérito da Sor-

bonne, na sua obra Difícil Tolerância 

(2013), advoga que a tolerância não é 

apenas o acto de admitir a diferença ou o 

propósito do reconhecimento do direito e 

da singularidade do outro, é também uma 

exigência destinada ao outro para que ele 

assuma similares disposições de agir em 

relação a nós. Para o autor tunisino, a 

tolerância apresenta uma dupla exigên-

cia, isto é, ela destinada-e a nós e ao 

outro, a fim de estabelecer e manter a 

reciprocidade que permita a coexistên-

cia. 

É importante exaltar a prática da tolerân-

cia, pois esta condescendência pode tor-

nar possível a convivência dos indivíduos,  

O filósofo inglês John Stuart Mill (1806-

1873), na sua obra Sobre a Liberdade, 

além de preconizar que o Estado não 

deve interferir na vida dos indivíduos em 

sociedade, defende o princípio da liber-

dade de pensamento e de discussão. Para 

o autor, toda a interferência, proveniente 

de outros indivíduos ou por parte do Esta-

do, nos assuntos que só dizem respeito ao 

próprio, ainda que seja profícua para a 

pessoa, é ilegítima. 

Stuart Mill defende inúmeras formas de 

liberdade, nomeadamente, a liberdade 

de consciência, de pensamento e de opi-

nião. Para o autor, uma sociedade em que 

tais liberdades não existam de modo ab-

soluto e não sejam respeitadas jamais po-

de ser considerada livre e tolerante. O li-

mite da tolerância, em Stuart Mill, encon-

tra-se no momento em que uma conduta 

inviabilize o bem-estar de um cidadão ou 

de um determinado grupo social vulne-

rável. O autor alerta ainda para deter-

minados limites da liberdade de expressão 

e de opinião, pois todo debate deve ocor-

rer com moderação, bom senso e não ul-

trapassar os limites de uma discussão ín-

tegra. 

Para o filósofo inglês, o comportamento 

adoptado pelo individuo, em sociedade, 

não deve prejudicar os interesses dos ou-

tros e deve responsabilizar-se pelas suas 

atitudes, as quais devem estar submetidas 

a um princípio equitativo. Assim, cada pes-

soa deve agir na prossecução do bem co-

mum, resguardar os seus interesses e evi-

tar o dano ou a perniciosidade a outrem. 

No âmbito do pensamento contemporâ-

neo, surgiram outros autores que defen-

dem a tolerância como um elemento es-

sencial à democracia e aos direitos hu-

manos, a exemplo de Norberto Bobbio, 

filósofo italiano (1909 - 2004). 
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em divergências sobre aspectos físicos, cul-
turais ou sociais dos indivíduos. 
A intolerância, representada pela recusa 

em conviver com o diferente, tem cresci-

do em vários contextos. Entretanto, 

quando se debate o problema da intole-

rância, é necessário salientar que não se 

deve tolerar o intolerável. De acordo com 

Karl Raimund Popper (1902- 1994), filóso-

fo austríaco, quando nos deparamos com o 

“paradoxo da tolerância” é essencial ter a 

noção do limite que devemos tolerar. A 

tolerância ilimitada pode ocasionar riscos 

desmesurados, no momento em que per-

mite atitudes intolerantes e desta forma 

terminar com a tolerância. A livre circula-

ção de ideias intolerantes, de negação ou 

exclusão de opositores, sejam elas políti-

cas ou ideológicas, pode desencadear ac-

tos de violência e destruição. Numa soci-

edade em que alguém é capaz de matar 

em nome de uma crença ou ter uma visão 

do mundo disseminadora de ódio, pode 

inspirar os tolerantes e erradicar a própria 

tolerância. 

Neste contexto, a tolerância constitui-se 

como um pressuposto essencial à cons-

trução de uma sociedade mais justa, ba-

seada na coexistência pacífica entre os 

seus membros, através do respeito e da 

anuência da diversidade. Em sentido opos-

to, a intolerância é a ausência do reconhe-

cimento, a recusa em colocar o outro no 

mesmo patamar de importância em que 

nós nos encontramos. A tolerância, en-

quanto reconhecimento, implica perceber 

o outro, atribui-lhe valor e aceitá-lo nas 

suas escolhas e opiniões, bem como em 

reconhecê-lo como detentor de direitos. 

Todas as culturas têm as suas diferenças, 

mas a Humanidade é uma comunidade 

única que partilha valores, um passado e 

um futuro. Todos os seres humanos são 

diferentes, mas esta dessemelhança forta-

mesmo quando as desigualdades e as in-

justiças persistem. Porém, esta complacên-

cia coloca-nos perante o seu oposto, a into-

lerância. 

É importante exaltar a prática da tolerân-

cia, pois esta condescendência pode tor-

nar possível a convivência dos indivíduos, 

mesmo quando as desigualdades e as in-

justiças persistem. Porém, esta compla-

cência coloca-nos perante o seu oposto, a 

intolerância. 

O impacto da intolerância não deve ser 

menosprezado. Actualmente têm-se ve-

rificado, com frequência, práticas de ra-

cismo, de discriminação e de opressão e 

a prorrogativa de debater a questão 

desta intransigência deve ser conside-

rada relevante. Com o propósito de 

minorar o choque entre culturas que 

formam as sociedades contemporâneas, 

a discussão deve ser abrangente de for-

ma a incluir as questões religiosas e ou-

tros desafios da actualidade. Os líderes 

das comunidades democráticas devem 

adoptar a melhor forma de acolher as 

populações que são culturalmente hete-

rogéneas, as que são oriundas de con-

textos sociais múltiplos ou provenientes 

de migrações de várias partes do mun-

do em conflito ou de locais marcados 

pela miséria e privadas dos mais ele-

mentares meios de subsistência. 

Para Paul Ricoeur (1913-2005), filósofo 

francês, a intolerância nasce de uma 

predisposição comum a todos os seres 

humanos para impor suas próprias cren-

ças e convicções. A gravidade da intole-

rância, para com o diferente, reflecte 

não apenas a recusa de um indivíduo 

aceitar opiniões e crenças diferentes das 

suas, como ocorre nos conflitos religio-

sos, mas também indica uma atitude 

desencadeada por julgamentos baseados  
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lece a criatividade e a inovação. Indubita-

velmente cada indivíduo tem a sua pers-

pectiva, mas o relevante é um percurso 

em conjunto na procura do respeito pelos 

direitos e pela dignidade. 

A tolerância é uma luta pela paz. Esta 

indulgência requer paradigmas que ine-

quivocamente respeitem a diversidade e 

o pluralismo, com base nos Direitos Hu-

manos. Cada ser humano, durante o seu 

percurso, deve privilegiar a compreensão 

e amenizar a divergência porque a tole-

rância é um acto de humanidade que deve-

mos nutrir para celebrar a diversidade que 

nos torna fortes e os valores que nos 

unem. 

 

António Nunes, 32.º  
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de um ilícito maçónico, sem repercussão na 
justiça profana, os critérios devem ser dife-

rentes, sem considerar a máxima do Direito: 
“DURA LEX, SEDE LEX” , ou seja “ A 

LEI É DURA, MAS É LEI”, pois se houver 
arrependimento e o firme propósito de cor-
rigir a sua conduta, o irmão deve ser auxili-

ado e não considerado um ser irrecuperável, 
que não merece outra oportunidade. O jul-
gamento maçónico, diferentemente do que 

em via de regra acontece na justiça profana, 
é feito entre irmãos, entre pessoas que têm o 

compromisso de auxílio mútuo. 

Na Maçonaria, o exercício do poder de jul-
gar e de aplicar penalidades deve ser exerci-

do com muita serenidade, ponderação, equi-
líbrio, bom senso, tolerância e exacerbada 
responsabilidade, para não transformar a 

oportunidade de recuperar um homem, num 
instrumento de revolta e desencanto com a 
Ordem. Todos temos o compromisso assu-

mido, ao entrarmos para a Maçonaria, de 
socorrer os irmãos nas suas aflições e ne-

cessidades, encaminhá-los na senda das vir-
tudes, desviá-los da prática do mal e esti-
mulá-los a fazerem o bem, dando exemplo 

de tolerância, de justiça e de respeito pela 
liberdade de cada um. 

O julgador, para praticar a justiça, deve, 

além de apreciar as provas cabais e irrefutá-
veis da autoria do ilícito ou da infracção, 

saber analisar as circunstâncias em que o 
acto infraccional aconteceu, se não há ne-
nhuma excludente de ilicitude, se o facto 

aconteceu por negligência, imprudência ou 
desconhecimento, e ainda que fique bem 
caracterizada a autoria e o dolo, saber avali-

ar o estado psicológico e emocional do au-
tor, a sua vida passada e o seu histórico na 

vida maçónica. 

De todas as calamidades que afligem a Hu-
manidade ao longo dos tempos como guer-

ras, miséria, fome, epidemias, ignorância, 
terrorismo, destruição e muitas outras per-
versidades cometidas pelo próprio homem, 

a que mais corrói a alma é a injustiça. 

A injustiça é, pois, uma atitude exclusiva-

mente humana. O ser humano, graças ao 
uso inadequado do sentimento de livre-

arbítrio, sempre perambulou entre a besta 
e . 

 

 

 

 

 

 

Os estudos maçónicos, a partir dos Graus 

Simbólicos, dedicam especial atenção ao 
tema: “JUSTIÇA” . 

Este simbolismo é baseado numa tradição 

que diz ter Salomão instituído, após a cons-
trução do Templo, um tribunal composto 

por sete Prebostes e Juízes, a quem incum-
bia ouvir e julgar as reclamações que o po-

vo apresentava. 

Com fulcro nesta lenda, o Grau 7 – Preboste 
ou Juiz, dedica especial atenção ao tema 

Direito e Justiça, onde a virtude a ser de-
senvolvida é o espírito de justiça, para 
bem poder interpretá-la e aplicá-la, sem o 

qual ninguém poderá ostentar qualquer 
aperfeiçoamento espiritual. 

Portanto, para a administração da verdadei-

ra justiça, exige-se uma sabedoria muito 
mais subtil do que aquela obtida do mero 

conhecimento das leis. 

De entre os ensinamentos infere-se que: 

- As leis e regulamentos devem estar alicer-
çados em valores éticos e morais; 

- Que em todo o julgamento deve ser asse-
gurada a ampla defesa; 

- Que devem ser apreciados direitos e deve-

res; 

- Que as decisões devem ser imparciais, 
sem serem tendenciosas, seja por amizade, 

seja por temor, seja por recompensa; 

- Que a justiça deve ser igual a todos, e o 
que é mais importante, 

- Que a justiça maçónica atende também ao 

apelo, à consideração e ao perdão. 

Nas mais diversas abordagens, sempre que 
ritualística ou doutrinariamente se refere à 

“Justiça”, esta tem sentido de julgamento, 
de avaliação de conduta e de tomada de de-

cisão por parte do Maçom. 

Quando se trata de julgar um irmão em face  
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ear os homens e as instituições – e, assim 
sendo, não pode deixar de ser uma realida-

de. 

Como é então possível que a Justiça seja, ao 
mesmo tempo, realidade e utopia? Pela 

mesma razão que a Felicidade é utopia, mas 
ser feliz é uma possibilidade bem real. 

Os  maçons devem sentir-se bem com esta 

dualidade. Afinal de contas, perseguem, dia 
a dia, um objectivo por definição impossí-
vel, a Perfeição. O que não os impede de 

procurarem, dia a dia, aproximar-se um 
pouco mais dessa impossibilidade. Portanto, 

os maçons sabem, ou devem saber, muito 
bem como distinguir e compatibilizar a 
Utopia e a Realidade… 

A Justiça ideal é, por definição, perfeita. E, 
portanto necessariamente, do domínio da 
Utopia. 

Mas a Justiça aplicada, aquela que laborio-
samente as Sociedades procuram garantir e 
os homens obter, essa é bem real, essa é a 

que, em cada momento, é possível obter, se 
consegue fazer. Essa é a Justiça real. 

É obviamente errado deixar de prosseguir a 

realização da Justiça, no dia a dia, mesmo 
sabendo-se que essa prossecução ou realiza-

e o anjo na busca incessante do seu destino 
e nesta dicotomia cria coisas incríveis e co-

mete crimes inacreditáveis. 

Julgar sempre foi e sempre será subjecti-

vo.  

E como julgar a própria subjectividade da 

verdade? Principalmente porque o julga-
mento acaba sendo uma “via de mão du-

pla”, dependendo das visões de verdade de 
cada um, julgador e julgado. 

De todos os males cometidos pela humani-

dade contra si mesma, o pior sempre foi uti-

lizar uma pretensa justiça ou o exagero de-
la, para fazer prevalecer pensamentos e ac-
ções que eram verdades de poucos e, desta 

forma, muitas vezes, produzir atrasos e so-
frimentos. 

A intenção deste texto foi trazer à medita-

ção, as trevas dos riscos de utilizarmos a 
justiça ou o exagero dela para cometermos 

injustiças. 
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Porque a Justiça é condição de Ordem. É 
indispensável ao Progresso. É imanente à 

fruição da vida em Sociedade. Em tudo está 
a Justiça. Em tudo ela pode faltar. A nossa 

tarefa é que, onde ela falte, passe a haver; 
onde haja, buscar melhorá-la. Todos os di-
as. Dia a dia. Todos nós. Cada um de nós. 

Julgar e fazer justiça no mundo profano não 
é responsabilidade exclusiva de juízes, pro-
motores, advogados, militares e policiais; é 

uma tarefa que exercitamos com frequência, 
seja como pais de família, seja como chefes, 
directores, empresários, etc. 

Nesse sentido todos devemos interiorizar e 

assimilar os ensinamentos maçónicos, bem 
como colocá-los em prática nas nossas vi-

das, pois só assim estaremos sendo verda-
deiramente maçons. 

 

J. M. Carvalho Rodrigues, 9º 

ção não poderá deixar de ser imperfeita, só 
porque se tem a noção de que a Justiça ideal 

é inatingível em pleno, é necessariamente 
utópica. Fazê-lo seria condenarmo-nos a 

deixar medrar a injustiça, a violência, o ar-
bítrio. A Justiça real é sempre e inapelavel-
mente um menos em relação à Justiça ideal, 

utópica. Mas esse menos é o que temos, o 
que conseguimos construir e que é indis-
pensável que possamos desfrutar – sob pena 

de sofrermos a anarquia do arbitrário. 

Quanto mais desanimarmos de prosseguir a 
busca da Justiça, só porque verificamos que 

nunca é realmente possível atingir a utopia 

do arquétipo da Justiça, menos Justiça na 
realidade temos e construímos e desfruta-

mos. Quanto mais perseverarmos no esfor-
ço de ser mais justos, de fazer vingar a Jus-
tiça que nos for possível obter e acarinhar e 

fazer medrar, mais perto estamos do ideal. 
E melhor estaremos, quer como Sociedade, 

quer individualmente. 
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A CONQUISTA DA VERDADE  

 

O homem busca a Luz sem a entender, 

Interroga-se sobre o que é e o que será, 

Sobre o significado deste mundo estranho, 

Profundos mistérios limitam o entendimento. 

Tantas questões e demasiadas dúvidas. 

Sempre mais perguntas do que respostas. 

De espírito inquietante quer tudo saber. 

Sair da obscuridade e ver a claridade. 

Compreender o que se passa no seu redor. 

Agarra-se às três fontes do conhecimento acessíveis. 

Todas elas, as Religiões, a filosofia e as ciências, 

Lhe fornecem verdades absolutas e abundantes. 

Na religião toda a revelação é divina e dogmática, 

A ciência elimina toda a causa final e aceita, 

apenas tudo aquilo o que se deixa pesar e medir. 

A filosofia buscas as causas primárias e lógicas, 

Na luta heróica pela conquista de uma só verdade, 

Nada é tão empolgante como seguir o homem, 

No árduo escalar dos montes e encontrá-lo face 

Às montanhas que lhe limitam o horizonte. 

Nesta luta heróica pela conquista da verdade, 

Esforços magníficos e luminosidades grandiosas, 

Na luta de altos e baixos pela conquista da verdade. 

Revemos a ascensão emocionante do espírito humano. 

Onde se espelha a verdadeira história da humanidade. 

 

A. Diniz Flores, 30º 



INTRODUÇÃO  

Os grandes fins da Política, além da 
“conservação da sociedade política”, ou se-
ja da “segurança”, são a preservação do in-

teresse geral referido como o “progresso e 
bem-estar social”. 

O entendimento do liberalismo económico 

sobre a natureza consistia num valor de 
mercadoria, sobre a qual o proprietário 

exercia apropriação com um direito absolu-
to de usar e fruir e até de destruir. 

A natureza era vista como um bem de valor 

material, em que o limite ao direito de pro-
priedade ocorria quando tal prejudicava 
idêntico direito de vizinhos. A proibição de 

ruídos, emissão de cheiros ou vazamento de 
águas residuais, embora sob o signo do di-
reito a um ambiente saudável, consistia na 

protecção de um direito de propriedade. 

Esta perspectiva, que os direitos nacionais 
do Séc. XIX incorporavam, ignorava os va-

lores de paisagem, ecossistema e processo 
biológico. Também se manteve alheio das 

consciências o conceito de desenvolvimento 
sustentável, ou seja, desenvolvimento sem 
comprometer gerações futuras e contem-

plando os cenários realistas de esgotamento 
de recursos não renováveis e da depredação 
dos renováveis. 

No Séc. XX surge a transnacionalidade que 
está a provocar, inevitavelmente, uma reac-
ção social nos espaços de influência dos 

ainda considerados actores fundamentais 
dos sistemas nacional e internacional, os 

Estados-Nação, sendo evidente que a con-
flitualidade continua presente na lógica do 
seu relacionamento. 

ANÁLISE 

A globalização, assentando a sua prática na 
doutrina neoliberal, e a conflitualidade an-
dam de mãos dadas, isto porque, fruto da 

dinâmica própria de ambos os sistemas, os 
agentes da transformação das sociedades, 

que continuam a ser os Estados-Nação, dei-
xaram de ser capazes, por si sós, de garantir 
os objectivos que são a própria razão de ser 

da sua existência, a segurança e a prosperi-
dade. 

A primeira, a segurança, assegurou a manu-

tenção de algum equilíbrio nas relações in-
ternacionais até à queda do Muro de Ber-
lim, em 1989.  

Contudo, afigura-se-nos, que muito mais do 

que o desaparecimento da razão justificativa 

do antagonismo Leste-Oeste, essa “queda” 

significou a vitória de um lado e o apareci-
mento de um único “Pólo de Poder”, o ora 

designado por “Ocidente Alargado”, e a 

aceitação do seu “modo de viver” assente 

numa lógica de mercado neoliberal que 

abriu, definitivamente, o caminho ao fenó-

meno da “globalização”, ao mesmo tempo 

que ela própria se encarregava de o potenci-

ar. Como tal ficou e continua alterado o 

equilíbrio das sociedades nacionais e na 

“cena internacional”. Logicamente os diver-

sos actores estão procurando um novo equi-

líbrio nas relações.  

Mas importante é evidenciar a face negra 

seja as consequências mais perversas da 

globalização que se enunciam: a retirada de 

direitos aos trabalhadores que provoca o 

drama do desemprego e do trabalho precá-

rio e que aumenta a pobreza, a marginaliza-

DEFESA DO AMBIENTE  

E GLOBALIZAÇÃO 
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ção e a exclusão social; o surgimento de 
uma nova categoria social, a dos 

“trabalhadores pobres”, com movimentos 
migratórios descontrolados para outros paí-

ses ou para as cidades em busca de melho-
res condições de vida. o que veio agravar a 
degradação do meio ambiente e consequen-

temente da prosperidade. 

A evolução no sentido de assumir uma res-
ponsabilidade partilhada na defesa do ambi-

ente, sendo lenta, vem apresentando sinais 
positivos, afirmando-se, hoje, a defesa do 
ambiente como sendo os direitos humanos 

da terceira geração, porque atravessam o 
tempo e o espaço aproveitando as gerações 

presentes e futuras e pondo acento na sobri-
edade e austeridade, concretamente, na re-
dução do consumismo. 

Uma cultura de austeridade leva-nos a ques-
tionar os valores sobre o uso da natureza e 
do que dela extraímos, e com os quais se 

solucionam as questões do crescimento eco-
nómico, do investimento, da fome e da de-
gradação do meio ambiente. 

E se os direitos humanos de primeira gera-
ção se caracterizam por uma afirmação, a 
“liberdade”, e por uma interrogação “o que 

é possível ainda fazer”, o seu contraponto 
nos direitos de terceira geração é a afirma-

ção da “solidariedade” e a interrogação 
“como devo fazer”. 

Estamos, assim, portanto, num direito de 

todos e num dever de todos, que o princípio 
da Declaração do Rio de Janeiro sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, que te-

ve lugar no Brasil sob proposta das Nações 
Unidas, em 1992, estabeleceu ao afirmar 

que as autoridades nacionais devem facultar 
o acesso à informação relativa ao ambiente, 
sobre materiais e actividades perigosas, e 

assegurar a participação de todos os cida-
dãos. 

A efectivação dessa responsabilidade parti-

lhada exige uma concertação internacional 
para a sua solução, no sentido de garantir a 

sobrevivência do planeta e a qualidade de 
vida da pessoa humana. 

A concertação obriga a um diálogo entre o 
“Ocidente Alargado” e o “Sul Global”, seja 

as relações entre pobres e ricos, tendo como  

objectivo afastar a pobreza extrema através 
de uma diplomacia ambiental que preserve 

os ecossistemas e a biodiversidade e que 
atenue os efeitos do livre mercado, com 
mecanismos correctivos de redistribuição, 

segurança social e desenvolvimento tecno-
lógico nos países do Sul. 

Parece perspectivar-se no horizonte que as 

questões do ambiente passem a ser conside-
radas património comum da humanidade, a 
par da Antártida, do alto mar e do espaço 

cósmico. No entanto, tal não poderá confi-
gurar-se como uma nova versão do colonia-

lismo por parte do autodenominado 
“Ocidente Alargado”. Que tem os olhos fo-
cados na Amazónia, quando as florestas hú-

midas constituem um amplo cinturão que 
envolve o mundo. 

Mas, afinal, o que se entende por ambiente? 

 A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 

11/78, de 7 de Abril) define-o como “o con-

junto dos sistemas físicos, químicos e bioló-

gicos e suas relações e dos factores econó-

micos, sociais e culturais com efeitos direc-

tos ou indirecto, mediatos ou imediatos, so-

bre os seres vivos e a qualidade de vida dos 

homens”, definição que importa clarificar. 

Socorrendo-nos do senso comum e de enci-

clopédias, podemos simplificar a definição 

de ambiente como o conjunto de factores 

que rodeiam os seres vivos, sendo esses fac-

tores, entre outros, o clima, o solo, a cober-

tura vegetal, a orografia, os oceanos, os rios 

e os ecossistemas a eles associados. 

Intimamente ligado ao conceito de ambien-

te, surgiu, por volta do início dos anos 70, o 

conceito “ecologia” a propósito das inúme-

ras agressões de que a natureza estava a ser 

alvo:  envenenamento  da  atmosfera  pelos  
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gases industriais e dos automóveis, poluição 
dos rios e dos oceanos, emissão de produtos 

que destroem a camada de ozono, etc. 

A pessoa humana tem-se interessado pela 
ecologia, de uma forma prática, desde os 

primórdios da humanidade. Na sociedade 
primitiva cada indivíduo ou grupo social, 

para sobreviver, precisava de ter um conhe-
cimento correcto do seu ambiente, ou seja, 
das forças da natureza, das plantas e dos 

animais que o rodeavam. A civilização co-
meçou quando a pessoa humana aprendeu a 
servir-se do fogo e de outros instrumentos 

para modificar o ambiente.  

Nos dias de hoje, é fundamental que a hu-
manidade, no seu conjunto, possua um co-

nhecimento inteligente do ambiente em que 
vive, condição essencial para a sua sobrevi-

vência, uma vez que as leis da natureza se 
mantiveram inalteráveis enquanto que o po-
der da pessoa humana para alterar o ambi-

ente aumentou significativamente. É por 
isso que já ninguém duvida que o ambiente 
seja um dos factores que mais afecta a vida 

interna dos Estados e as suas relações exter-
nas. Apesar disso, o consenso entre os Esta-

dos não tem passado de retórica, recordando 
os resultados das conferências que se segui-
ram.  

No entanto, continuam a ser os Estados os 
principais sujeitos da diplomacia ambiental, 
os que melhor conseguem obter resultados 

efectivos na resolução dos conflitos e alcan-
çar soluções positivas para problemas ambi-

entais comuns, principalmente dentro da 
esfera regional onde se inserem, em oposi-
ção às indefinições que surgem sempre que 

se tratam temas de âmbito global.  

Traduzir a solidariedade internacional na 
resolução de problemas concretos choca 

com os conceitos do liberalismo económico 
que não tem espaço para os mais fracos. 
Um espaço de solidariedade, a designada 

“não-fronteira da solidariedade” identifica-
da na teoria da diversificação das fronteiras, 

terá que ser criado num horizonte conserva-
cionista, identificados que estão os proble-
mas ambientais mais graves. 

A subida do nível do mar em resultado de 
alterações climáticas provocará muito pro-

vavelmente a regressão dos glaciares conti-
nentais. A estimada subida de 6 cm em cada 

dez anos devido ao aumento da temperatura 
média atmosférica em cerca de 0,35 graus 

no mesmo período de tempo, ou seja 3,5 
graus por século, fará desaparecer áreas 
costeiras pondo em perigo os deltas agríco-

las do Egipto, Índia e China, implicando, 
também ainda, que as secas seculares pas-
sem para ciclos de dois anos. 

Este fenómeno é derivado do processo de 
desenvolvimento, devido à emissão de dió-
xidos de carbono e outros produtos tóxicos 

gerados em processos químicos e dos cloro-
fluor – carbonetos (CFC) empregues na re-

frigeração, isto porque cada molécula de 
cloro pode destruir cem mil de ozono e pro-
vocar buracos de ozono na atmosfera. 

Lembramos, a este respeito, a pessoa do 
Professor Mário Ruivo, eminente humanista 
português e precursor da defesa dos ocea-

nos, das questões ambientais e de cidadania 
que, numa conferência havida na última dé-
cada do século passado, afirmou que se ca-

da família da República Popular da China 
tivesse um frigorífico o mundo desaparecia. 

Empenhamos a nossa convicção de que esta 
renúncia da China, única desde a industria-
lização do mundo, foi marcante e por de-

mais relevante, a nível planetário, na defesa 
dos direitos humanos de terceira geração. 

A ruptura da biodiversidade devido ao abate 

das florestas húmidas, que acolhem 90% do 
património genético da humanidade e que já  
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sofreu uma redução de 60%, e a destruição 
dos bosques devido a chuvas ácidas, res-

ponsáveis entre outras pela perda de quase 
metade da floresta da Alemanha, está igual-

mente ligada ao fenómeno do desenvolvi-
mento.  

A erosão dos solos e a contaminação dos 

recursos hídricos subterrâneos e de superfí-

cie é consequência do subdesenvolvimento 

e do desenvolvimento.  

Do subdesenvolvimento derivado à concen-
tração urbana e à explosão demográfica dos 

países pobres que necessitam de uma agri-

cultura intensiva, o que, à partida, implica o 

uso e abuso de biocidas, fertilizantes e in-

secticidas, e pelo facto de o principal com-

bustível da humanidade pobre ser a madei-

ra, o que implica desflorestação. 

O estilo de vida dos países desenvolvidos 
provoca um aumento no consumo de ener-

gia (petróleo, carvão, gás natural, energias 
renováveis, hídrica, e nucleares). E se o nu-

clear já é preocupação devido aos resíduos 
que produz, há que acrescentar o facto de o 
encerramento das centrais nucleares consti-

tuir cemitérios com ónus graves para as ge-
rações futuras, pois o plutónio tem uma vi-
da de milhares de anos. 

Nenhuma política ambiental pode ser de-
senvolvida sem a participação da sociedade 
civil, ou seja de todos os cidadãos, comple-

mentado a acção do Estado que, em simul-
tâneo, procura o desenvolvimento compatí-

vel com essa política (desenvolvimento sus-
tentável).  

Em Portugal, esses mesmos direitos são 
proclamados na Constituição da República 

de 1976 e aprofundados na Lei de Bases do 
Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril).  

Na Constituição da República Portuguesa 

de 1976 e nas revisões de 1982, 1989 e 
1997 constam directa ou indirectamente re-

ferências ao ambiente no seu artigo 66.º 

(Ambiente e Qualidade de Vida) e cita-se: 
“1. Todos têm direito a um ambiente de 

vida humano, sadio e ecologicamente equi-
librado e o dever de o defender.  

2: Para assegurar o direito ao ambiente, no 

quadro de um desenvolvimento sustentável, 
incumbe ao Estado, por meio de organis-
mos próprios e com o envolvimento e a par-

ticipação dos cidadãos (…)” 

Igualmente o artigo 2.º da Lei de Bases do 
Ambiente, sob a epígrafe Princípio Geral, 

plasma:  

“1- Todos os cidadãos têm direito a um am-
biente humano e ecologicamente equilibra-

do e o dever de o defender, incumbindo ao 
Estado, por meio de organismos próprios e 

por apelo a iniciativas populares e comuni-
tárias, promover a melhoria da qualidade 
de vida, quer individual, quer colectiva. 2- 

A política de ambiente tem por fim otimizar 
e garantir a continuidade de utilização dos 

recursos naturais, qualitativa e quantitati-
vamente, como pressuposto básico de um 

desenvolvimento auto-sustentado….). 

CONCLUSÃO  

A história da humanidade é, de alguma for-

ma, a história do domínio da natureza. A 
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busca da qualidade de vida, nuns casos, e da 

sobrevivência, noutros, levou a que esse do-

mínio se aproximasse da destruição.  

A tomada de consciência por parte dos paí-

ses desenvolvidos obriga a fazer opções 

quanto ao tipo de tecnologias que preser-

vam o ambiente, o que implica renúncias. O 

modo de produção deve contemplar um de-

senvolvimento sustentado e o controlo da 

poluição, o que não é tarefa fácil, face à di-

ficuldade em obter renúncias de quem tem 

mais poder. 

Torna-se necessário que os diversos actores 
directos e indirectos da cena internacional, 
nomeadamente os Estados, promovam polí-
ticas de ambiente. Mas para que um país 
tenha uma política de ambiente é preciso 
que seja um país desenvolvido. E um país 
só será desenvolvido se preservar o ambien-
te. Trata-se de um ciclo vicioso em que face 
à pressão do liberalismo económico se torna 
necessária a alteração de hábitos de consu-
mo como forma, também, de pressão no 
sentido de o modo de produção respeitar um 
desenvolvimento sustentado, ou seja, um 
processo ecológico que preserve o futuro 
das novas gerações e promova o bem-estar 
das actuais. 

Igualmente, a atitude face aos países em vi-
as de desenvolvimento deve privilegiar a 
formação e a transferência de tecnologias, 
de forma a fomentar uma cultura de “espaço 
público” que é necessário preservar e um 
desenvolvimento que permita alcançar um 

dos fins da política, o bem-estar e o pro-
gresso. Implica olhar para um horizonte 
mais largo, a “não-fronteira da solidarieda-
de”. 

A identificação das ameaças ambientais terá 
que ser complementada com uma terapia 
concreta   no   binómio  desenvolvimento  e  

preservação do ambiente ultrapassando re-
tóricas persuasivas e lobbies.  

O sucesso ao nível regional através da di-
plomacia ambiental na resolução de ques-
tões concretas comuns a países vizinhos não 
tem correspondência ao nível planetário, 
pois o confronto entre os países com maior 
desenvolvimento industrial, que são os que 
mais poluem, e os países em vias de desen-
volvimento, exige maior concertação. 

Que urge alcançar.  

Norberto Bernardes, 32º 
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1. No comentário ao Grau 16 “Príncipe de 

Jerusalém” é possível lermos “O progresso 

do Homem, mais duradouro que o latão e o 

bronze, tem sido o seu heroísmo, as suas 

aspirações e as suas ideias, todas elas de na-

tureza espiritual. Estas têm- se desenvolvi-

do ao longo de milhões de anos tomando 

forma lentamente “.  

2. E uma das lições do grau 16 diz respeito 

a “construir templos de Deus vivo nos nos-

sos corações segundo a verdade maçónica - 

justiça, equidade, moralidade, sabedoria, 

trabalho, fidelidade e fraternidade - para as-

sim alcançar a imortalidade.  

3. E são em consequência claramente defi-

nidos os deveres dum Príncipe de Jerusa-

lém:  

• Julgar com equidade e justiça;  

• Agir como pacificador entre Irmãos:  

• Prestar ajuda de qualquer espécie aos 

Companheiros Príncipes de Jerusalém;  

• Manter a fé na justiça e beneficência de 

Deus;  

• Prosseguir vigorosamente com esperança 

para os perseguidos e oprimidos.  

4. Boa parte dos nossos ensinamentos tem 

uma origem Anglo - Saxónica e mais lon-

ginquamente egípcia, grega, budista e até 

zoroastrista.  

5. Considerei que seria um desafio encon-

trar princípios similares noutras latitudes e 

longitudes.  

E inevitavelmente essa tentação traduziu- se 

em procurar textos históricos em “Tudo sob 

o Céu”, ou seja, na China.  

Socorri-me para tanto de algumas obras. 

Permitam- me que destaque a edição de 

2015 de The silk roads : a new history of 

the world de Peter Frankopan e a História 

 

 

 

 

 

da China de Michael Wood .  

Procurarei, pois, com 4 pequenos exemplos 

bem distantes no tempo, despertar o vosso 

interesse.  

1. Penso que uma canção hoje recuperada - 

após a República e o período de Mao - e 

cantada em festas populares na Região de 

Henan (e datando no mínimo da Dinastia 

Han, cerca de 200 AC) vos faça recordar 

algo: Lembrem-se de quando o Mundo co-

meçou e tudo era caos  

Nem céu nem terra nem seres humanos  

Então o Deus do Céu criou o sol, a lua e as estrelas 

O Deus da Terra criou cereais e ervas 

E com o Céu e a Terra separados o caos cessou 

Depois o irmão e a irmã apareceram 

Fuxi e Nuwa os antepassados humanos 

deram à luz centenas de filhos 

É essa a nossa origem: os cem apelidos 

A população do Mundo 

Assim os povos do Mundo podem parecer diferentes 

Mas pertencemos a uma família.  

2. Avancemos um pouco para a Dinastia Tang 

(600-800DC) e oiçamos as palavras dum in-

cansável viajante, XvanZang, eivadas de prin-

cípios confucionistas - cuja ideologia era es-

sencial para um cosmos ordenado- e taoistas: 

“O Imperador é virtuoso e os súbditos leais, 

os pais são afectuosos e os filhos são obedien-

tes, a humanidade da justiça é muitíssimo esti-

mada e os idosos e sábios são venerados. Ade-

mais quão profundo e misterioso é o seu sa-

ber, a sua sabedoria iguala a dos espíritos. To-

maram o Céu como modelo e sabem como 

calcular o movimento das sete luminárias; in-

ventaram todo o tipo de instrumentos, fixaram 

as estações do ano e descobriram as proprie-

dades ocultas dos seis sons e da música, acal-

mando a influência contrária do Yin e do 

Yang, e desse modo trazendo paz e felicidade 

a todos os seres.  
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3. No século XVII, mais precisamente em 

1670, o Imperador Kangxi (o 1.º Impe-

rador da última dinastia (1644-1911) a 

Dinastia Qing, mandou publicar aquilo 

que ficou conhecido como o Édito Sa-

grado (16 linhas com sete caracteres 

cada uma) destinado a ser afixado em 

todo o lado e lido duas vezes por mês, 

nomeadamente pelas crianças. Falava - 

e cito - do amor filial e fraternal, da ge-

nerosidade para com a família, da ma-

nutenção da paz com os vizinhos, do 

respeito pela agricultura, da obrigação 

de ser frugal e de não desperdiçar re-

cursos valiosos. Incentiva os instruídos 

a explicarem a Lei e estimulava todos a 

mostrarem sempre cortesia, boas ma-

neiras e a trabalharem com diligência. 

Finalmente o Édito anunciava que as 

“pessoas deveriam libertar- se da inimi-

zade e da raiva para assim mostrarem 

respeito pela sua pessoa e pela sua vida.  

4. É também, e com isto finalizo, do Im-

perador Kangxi a seguinte reflexão: 

“Antes de morrer quero que conheçam 

os meus sentimentos mais sinceros. To-

dos os governantes do passado reveren-

ciaram as leis do Céu e reverenciaram os an-

tepassados como forma fundamental de go-

vernar o País. Ser sincero na reverência pelo 

Céu e pelos antepassados implica o seguinte: 

ser afável com os homens de longe e manter 

os capazes por perto / alimentar o povo / pen-

sar no benefício de todos como sendo o ver-

dadeiro benefício e no espírito de todo o País 

como sendo o verdadeiro espírito / ser atenci-

oso com os funcionários e agir como um pai 

relativamente ao povo / proteger o Estado an-

tes de o perigo aparecer e governar bem antes 

de haver qualquer perturbação/ser sempre di-

ligente e sempre cuidadoso e manter o equilí-

brio entre princípios e conveniência de modo 

a que possam ser feitos para o País planos de 

longo alcance. Tudo se resume a isto.  

Separados por milhares de quilómetros e mi-

lhares de anos atrever-me-ia a dizer que há 

princípios que parecem eternos e universais.  

A ser assim “Tudo sob o Céu “já não seria ape-

nas a China, mas o Mundo. 

 

Carlos Santos Ferreira, 22º 

 

33 



 

 

 

A palavra alma deriva do grego anemos ou 

do latim anima, que significa ar ou sopro, e 

é considerada o princípio vital, a sede do 

pensamento. É, em primeiro lugar, o sopro 

que anima um corpo vivo. Designa o princí-

pio do pensamento e da organização e, de 

um modo geral, do ser humano. 

A noção da alma é procurada para explicar 

a complexidade da vida e articular as diver-

sas funções vitais. A autonomia da alma em 

relação ao seu corpo nem sempre esteve li-

gada à ideia de imortalidade, 

sendo, no entanto, essa ideia 

dominante ao longo dos tem-

pos. 

Existem várias correntes filo-

sóficas que admitem a existên-

cia da alma, das quais passo a 
falar levemente sobre duas. 

Platão acreditava – de acordo 

com o seu dualismo corpo e 

alma – que a alma é imortal e 

que existe antes de nascermos 

e depois de morrermos. Além 

disso, Platão acreditava que a 

alma é composta de três partes: 

racional ou lógica, irascível ou 

espirituosa e apetitiva ou con-

cupiscente. 

Em relação ao corpo, Platão 

tinha uma visão bastante nega-

tiva e acreditava que ele era 

uma prisão para a alma. Segundo ele, o cor-

po é fraco e imperfeito e está constantemen-

te a mudar, até ao momento da sua morte. 

Além disso, Platão acreditava que o corpo é 

uma fonte de distracção e de tentação, que 

pode desviar a alma do seu caminho para a 

verdade e para a justiça. Em resumo, para 

Platão, o corpo é visto como um obstáculo 

para a alma e para a sua busca pelo conheci-

mento e pela sabedoria. 

Para Platão a parte racional da alma é res-

ponsável pelo pensamento lógico e racional, 

pela reflexão crítica e pelo conhecimento 

das ideias universais, que são consideradas 

pelo filósofo grego como a realidade verda-

deira e imutável. Platão acreditava que a 

parte racional da alma é capaz de compre-

ender essas ideias universais e usá-las como 

guia para tomar decisões e agir de forma 

correcta. 

Já a parte irascível da alma é responsável 

pelas emoções e pelas paixões. Se o indiví-

duo se irrita ao ver uma injustiça a ser co-

metida e se torna agressivo, por exemplo, é 

porque essa parte da alma assumiu o contro-

lo do corpo. Platão argumenta que essa par-

te da alma é instável e pode ser afectada por 

factores externos, como a beleza ou a dor. 

Por último, a parte apetitiva da alma é res-

ponsável pelos desejos e pelos instintos bá-

sicos de sobrevivência. O desejo de comer, 

dormir, sexo, todas essas necessidades da 

existência do corpo estão ligadas a essa par-

te da alma. Platão argumenta que essa parte 

da alma é completamente instável e que de-
ve ser controlada pelas outras partes para 

que o indivíduo possa atingir a sabedoria e 

a virtude. 

Para René Descartes, provavelmente o mais 

conhecido defensor do dualismo de mente-

corpo, os seres humanos são compostos de 

dois tipos diferentes de substâncias que es-

A Alma 
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tão de alguma forma ligadas entre si. Por 

um lado, temos corpos e fazemos parte do 

mundo físico. Segundo o filósofo, o corpo é 

uma máquina feita de carne e osso. As suas 

articulações e tendões agem como parafu-

sos, roldanas e cordas. O seu coração é uma 

bomba e os seus pulmões são foles. Sendo o 

corpo uma coisa física, está sujeito às leis 

da física e está localizado no espaço e no 

tempo.  

Assim como os humanos, os animais tam-

bém são máquinas, e o seu comportamento 

é puramente um produto das leis mecânicas. 

Os seres humanos, no entanto, são os úni-

cos animais que, além de corpos, também 

possuem mentes. De acordo com Descartes, 

a mente (que é idêntica à alma) é o seu eu 

“real”. Com o corpo alterado/modificado 

continuamos a ser a mesma pessoa tão com-

pleta como antes, mas com a mente altera-
da/modificada deixamos de ser essa mesma 

pessoa e, no pior cenário, se perdermos a 

nossa mente, deixamos de existir. Foi deste 

teoria que saiu a famosa máxima de que se 

Penso logo existo (Je pense, donc je suis, 

no francês original, ou Cogito, ergo sum, na 

sua forma latina). 

Assim, o dualismo cartesiano opõe-se ao 

fisicalismo, teoria pela qual se advoga que a 

mente é tão física como o corpo. 

A alma, um conceito que transcende as 

fronteiras religiosas e filosóficas, é frequen-

temente considerada como a essência espiri-

tual do indivíduo, que sobrevive à morte do 
corpo físico. Ela é muitas vezes associada à 

consciência, ao sentido de identidade e à 

busca por um propósito maior na vida. 

A alma representa a parte mais elevada e 

intangível do ser humano, conectada a um 

plano mais profundo de existência. 

O dever, por sua vez, é um princípio funda-

mental dentro da nossa A O . Está inti-
mamente relacionado com a responsabilida-

de moral e ética que consideramos ter para 

connosco próprios, a nossa comunidade e a 

humanidade como um todo. O dever pode 
ser entendido num contexto mais amplo, no 

qual a alma desempenha um papel vital. O 

dever não é apenas uma obrigação social 

ou moral, é uma expressão da busca interior 

da alma por realizar o seu potencial mais 

elevado. 

A conexão entre a alma e o dever reside na 

ideia de que a alma busca a sua expressão 

mais autêntica e plena ao cumprir o seu de-

ver. Cumprir o dever é uma manifestação 

externa da jornada interior da alma em di-

recção à iluminação e ao auto-aperfei-

çoamento. Devemos, por isso, reflectir so-
bre como as nossas acções externas podem 

ser uma manifestação da evolução interna 

da alma. 

A relação profunda entre a alma e o dever 

concorre para moldar a jornada espiritual e 

moral de cada um. Assim MM QQ II , 

no nosso caminho, sempre inacabado, em 

direcção à verdadeira Luz, temos a obriga-

ção de considerar não apenas os nossos de-

veres externos para com a sociedade, mas 

também a nossa responsabilidade interior de 

cultivar e elevar as nossas almas.  

Ao fazê-lo, buscamos uma integração mais 

profunda entre a espiritualidade pessoal e a 

busca pelo bem-estar da humanidade como 

um todo. 

Como é costume dizer-se, nada fortalece e 

tranquiliza mais a Alma do que a certeza do 

Dever cumprido. 

 

Manuel Vicente, 25º 
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- A Religião é um sentimento ou uma sensação de absoluta dependência.  

Friedrich Schleiermacher (1768-1834)  

 

- A Religião significa a relação entre o Homem e o poder sobre-humano no qual ele acredita, 

ou do qual se sente dependente. Essa relação expressa-se em emoções especiais (confiança, 

medo), conceitos (crença) e acções (culto e ética).              

Cornelis Petrus Tiele (1830-1902)  

  

- A Religião é a convicção de que existem poderes transcendentes, pessoais ou impessoais, que 
actuam no Mundo e se expressam interiormente por pensamentos, sentimentos, intenções e 
acções. 

Helmuth von Glasenapp (1891-1963) 

 

- Religiosa ou Piedosa é a pessoa para quem algo é sagrado.  

Nathan Söderblom (1866-1931),  

 

PROLEGÓMENOS ACERCA DAS 
RELIGIÕES DO ORIENTE 

Desde a aurora dos tempos, que o Ho-

mem possui uma intuição do sagrado, um 

sentido de ligação ao transcendente, a 

uma ou a várias Entidades, nas quais pro-

cura as suas referências e a protecção na 

vida do seu dia-a-dia, o que constitui a 

essência da sua religio – termo provenien-

te dos antigos romanos. 

Assim, não é de admirar, que o termo reli-

gio, referente a religião, apareça nos tex-

tos de Cícero, no sentido de relegere, e nos 

de Lactâncio e Tertuliano com o sentido 

de religare. Segundo a interpretação de 

Emílio Benveniste, relegere significaria fa-

zer uma nova escolha, o retornar a uma 

síntese anterior, a fim de a recompor 

(retractare); o que indicia, por outro lado, 

uma disposição interior e não um conjun-

to de crenças e de práticas, uma vez que a 

religio romana é, na sua essência, subjecti-

va.  

Quando a religio passou a designar a reli-

gião cristã, o termo teve necessidade de 

uma distinção ou delimitação, ou seja, os 

domínios entre o sagrado e o profano pre-

cisaram de ser determinados, a fim de 

contribuírem para uma definição clara 

daquilo que era, realmente, a religião, da-

do o religio-relegere pertencer ao domínio 

pagão. Segundo Lactâncio, nas palavras 

de Cristiane Azevedo, o termo religio, ao 

passar a designar a “verdadeira” religião, 

que se dirige ao verdadeiro Deus, tende a 

valorizar o laço que O liga ao Homem. 

Daí a designação religare.   

Aurelius Agustinus (de Tagaste), bispo de 

Hipona, mais conhecido por Santo Agos-

tinho, ao retomar a leitura de Lactâncio, 

acabou por impor um único significado 

de religião, uma vez que: “a ideia de reli-

gio significava uma ligação baseada na 

submissão e no amor entre o Homem e 

Deus”.  

Posto que foi este intróito, acerca do ter-
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mo Religião, passaremos a uma síntese 

de algumas das religiões do Oriente e das 

suas possíveis influências.  

O Zoroastrismo é considerada a religião 

monoteísta mais antiga, ainda praticada, 

cujo livro sagrado, o Avestá, constitui 

um agrupamento de textos escritos por 

diferentes autores e em períodos de tem-

po distintos. Não se sabe, ao certo, a da-

tação do seu início, embora se aponte o 

séc. VII a.C., como o mais provável. E 

esta imprecisão é também devida, em 

parte, ao seu criador – Zaratustra –, a 

quem os gregos designaram por Zoroas-

tro – contemplador de astros –, do qual se 

desconhece, com precisão, a época em 

que terá vivido. Contudo, pensa-se que a 

sua existência teria ocorrido na Ásia Cen-

tral, num território que, actualmente, 

compreende a parte oriental do Irão e a 

porção ocidental do Afeganistão, por vol-

ta do séc. VII a. C., o que o faria contem-

porâneo de Ciro, o Grande, e de Dario I. 

Aliás, não é despiciendo, o facto do Zoro-

astrismo ter sido a religião adoptada, ofi-

cialmente, pelo Império Aqueménida 

(séc. VI-séc. IV a. C.). 

O nome – Zoroastro – encontra-se relaci-

onado com o facto da sua doutrina apelar 

ao culto de uma Consciência pura. 

A doutrina zoroástrica, que viria a consti-

tuir a base, a partir da qual se viriam a 

edificar as três maiores religiões monote-

ístas, actualmente praticadas no Mundo – 

o Judaísmo, o Cristianismo e o Islamis-

mo, principalmente o xiita –, já para não 

falar, também, de alguma influência no 

Budismo, no Gnosticismo1 e na própria 

Filosofia grega; não era, precisamente, 

uma religião monoteísta. Embora defen-

desse a ideia de um Deus Supremo – 

Ahura Mazda2 –, havia outras divindades 

que compunham a sua trindade – Ormuz 

e Ariman, este também conhecido por 

Angra Maniuh, que simbolizava o mal.  

Angra Maniuh, que era considerado, 
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mais como um princípio cósmico do que 

como uma divindade, não podia ser des-

truído, porque fazia parte da ordem dua-

lista do Universo – a eterna luta entre o 

bem e o mal.  

Num patamar inferior existiam as sete 

divindades menores, à frente do trono de 

Ahura Mazda, a quem os estudiosos das 

religiões fazem corresponder aos sete Ar-

canjos da tradição judaico-cristã.  

Ahura Mazda – Deus Criador, a divinda-

de Suprema, para os cristãos; Jeovah pa-

ra os judeus; e Allah para os muçulma-

nos – encarna e é a fonte de tudo o que é 

bom. Conjuntamente com os seus Anjos, 

travam uma batalha contra Angra Ma-

niuh, por sua vez acompanhado por enti-

dades malignas, como a inveja, os maus 

pensamentos, a mentira, a doença, a mor-

te... Daí, o facto de Ariman/Angra Ma-

niuh dever ser interpretado como uma 

energia negativa, cuja responsabilidade se 

estenderia a acontecimentos nefastos, co-

mo as pestes, os desastres naturais, as der-

rotas militares... 

Esta questão da luta entre o Bem e o Mal, 

colocada por Zoroastro, passa-se no areó-

pago mental humano. Enquanto os bons 

pensamentos criam e organizam o mundo 

e a sociedade, os maus são completamen-

te desestruturantes, tal como o que se en-

contra exposto nos dezassete hinos – os 

Gathas –, supostamente compostos pelo 

próprio Profeta, e que se encontram in-

cluídos no Avestá ou Zendavestá. 

A noção de um Ser Supremo que é desafi-

ado por um inimigo poderoso; a personi-

ficação do mal que tenta os homens a 

corromperem-se (que é também sinónimo 

da ganância e das trevas...); a ideia da sal-

vação e ressurreição; a ideia dos anjos da 

guarda; a concepção do Juízo Final (onde 

os escolhidos alcançarão o Paraíso – Pai-

ridaeza – e os maus enfrentarão a sua pu-

nição), o que implica a crença na Vida 

após  a  Morte – todas  estas  noções vêm 



descritas no âmbito do Zoroastrismo – tal 

como a da vinda de um Messias Salva-
dor, através de um nascimento virginal, 

como filho da Divindade Máxima.  

A noção da Vida após a Morte já se en-

contrava subjacente no papiro relativo ao 
Livro dos Mortos do Egipto Antigo, que da-

ta, aproximadamente, de 1550 a. C. Esta 

colecção de textos soltos apresentava 
uma série de “feitiços mágicos”, destina-

dos a auxiliar a jornada da pessoa morta 
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através do submundo (Duat). 

A fazer-se fé nestas datações, verifica-se 

que a doutrina zoroástrica seria, então, 

bem posterior à publicação do Livro 

dos Mortos, o qual remonta ao período 

do Império Novo3, o tempo da XVIII 

dinastia, em que surgem os nomes de 

notáveis faraós e em que o Egipto 

atravessa uma fase de enorme rique-

za4.  

Na época de Amenophis IV, foi im-

plementada uma mudança sem prece-

dentes na história do Egipto. Tendo 

mudado o seu nome para Akhenaton 

– aquele que louva ou é útil a Aton – 

manda construir uma cidade, que de-

signa por Akhetaten5 – o horizonte de 

Aten –, para onde transfere a capital 

do Império, e onde cria uma nova religi-

ão baseada num deus único – Aton –, 

substituindo o politeísmo, então vigente, 

pelo monoteísmo, o que veio a causar 

grande descontentamento, a par de de ter 

também imprimido uma forma de cultura 

 



mais “materialista”.  

Logo que Akhenaton faleceu, passou a 

reinar Smenkhkare, seu filho, tendo os 

antigos deuses voltado aos seus pedestais. 

O novo faraó teve pouco tempo como 

monarca (2 anos), tendo sido sucedido no 

trono por seu irmão – Tutankhamon, pri-

mitivamente Tutankhaton – que reinou 

durante 18 anos, desde os 9 aos 27 anos 

de idade. 

No âmbito religioso, pode dizer-se que o 

Egipto passou por várias fases. Inicial-

mente politeísta, tendo por divindades as 

forças da natureza; com o passar dos sé-

culos o credo diversificou-se, tendo sido 

considerado henoteísta (hen theos – um 

deus), ao acreditar numa divindade cria-

dora do Universo, a qual se fazia acom-

panhar por outras forças independentes, 

mas de poder inferior; e, por um curto pe-

ríodo de tempo, também monoteísta, 

com a crença em um único Ser Supremo, 

onde as outras divindades eram pratica-

mente inexistentes. 

Aqui chegados, põe-se a questão – poder-

se-á afirmar, com toda a certeza, que o 

Zoroastrismo terá sido completamente 

surdo à influência destas dialécticas filo-

sóficas?  

O Zoroastrismo, como religião oficial do 

império persa, no tempo de Ciro II6, teria 

influenciado o Judaísmo, numa altura em 

que este apresentava um carácter politeís-

ta, porventura, aquando do exílio do po-

vo hebreu na Mesopotâmia. Como sinais 

desta influência, de entre outros, pode-

mos encontrar a proibição da adoração 

de imagens “sagradas”7, o monoteísmo 

rigoroso e a purificação do povo judaico, 

tão defendida por Esdras...  

Após o helenismo alexandrino do séc. IV 

a.C., o judaísmo veio a adoptar os concei-

tos de imortalidade da alma e da ressur-

reição corporal.  

É da mais elementar justiça dizer que, o 
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Zoroastrismo8, para além de ter sido a re-

ligião oficial do Império Persa, foi a reli-

gião predominante no Médio Oriente, du-

rante vários séculos, até que, no séc. VIII 

d.C., com a queda do Império Sassânida9, 

foi substituído pelo Islamismo. 

Na questão do culto dos mortos, é curio-

so, que os zoroastras (ou mazdeístas) te-

nham sido os primeiros a demonstrar 

uma certa “consciência ambiental”. De-

fendiam eles que, sendo a Terra, o Ar, a 

Água e o Fogo, criações divinas e, por-

tanto, sagradas e puras, não deveriam ser 

conspurcadas com cadáveres, considera-

dos matéria impura; para além de, como 

dizia Zaratustra, as criações divinas, por 

serem puras, exigiam ser tratadas com 

respeito e carinho. Neste sentido, era or-

denado que o Homem se esforçasse para 

preservar a Natureza. Assim, os mortos 

eram deixados sem roupas, ao ar livre, 

nas chamadas Torres do Silêncio, ou 

Dakhmas, normalmente situadas no alto 

de um morro, a fim de serem devorados 

pelas aves de rapina.  

Causa uma certa estranheza, o facto de 

Zoroastro e a sua doutrina não terem sido 

referenciados por Heródoto (séc. V a. C.), 

no seu tratado acerca das religiões medo-

persas, enquanto os mesmos são citados 

por Platão (séc. V-séc. IV a. C.) em Alcibí-

ades.   

Do atrás descrito, não será estultícia con-

cluir-se que a doutrina zoroástrica im-

pregnou o Cristianismo, pelo interposto 

Judaísmo. 

Observemos, de seguida, o Hinduísmo, 

ou Sanatana Dharma, em sânscrito 

(caminho espiritual eterno), uma das 

mais antigas10, senão a mais antiga e, es-

tatisticamente, a 3ª religião do mundo 

com mais fiéis. 

Não é fácil definir o que é o Hinduísmo, 

perante um sistema filosófico-religioso 

tão diversificado, que engloba – desde o 

ateísmo, ao monoteísmo, passando pelo 



politeísmo e panteísmo, de entre outros. 

Até mesmo a sua concepção de Deus, por 

estar relacionada com as diferentes tradi-

ções e vertentes filosóficas, torna-se com-

plicada. Ainda que envolva a devoção a 

um único deus, aceita a existência de ou-

tros, o que a coloca num tipo de religião 

henoteísta.  

Não havendo um Livro Sagrado no Hin-

duísmo, tudo o que se sabe sobre esta reli-

gião está escrito nos Vedas11 – 

textos sagrados que ensinam os 

preceitos religiosos, inicialmente 

transmitidos, de geração em ge-

ração, por intermédio dos mes-

tres e dos seus discípulos ou se-

guidores. 

Não se sabe, ao certo, quem cri-

ou o Hinduísmo. Alguns estudio-

sos são de opinião de que não se 

trata de uma religião fundada por 

uma dada pessoa, mas sim de 

uma cultura que emergiu com base 

nas práticas verificadas em diversos po-

vos. 

O Dharma é um código de comportamen-

to. É ele que dita o lugar e as funções que 

um indivíduo deve assumir na sociedade, 

levando em consideração o Karma – as 

acções e as respectivas consequências – 

da sua vida anterior. É da combinação do 

Dharma com o Karma que resultam as 

castas, um sistema de estratificação que 

conforma a sociedade hindu. 

O Hinduísmo prega a existência de uma 

Entidade Superior, um Deus maior, que 

possui diversas manifestações, podendo, 

por isso, ser adorado na forma de diferen-

tes deuses e deusas. Para o Hinduísmo, o 

objectivo dos seres na Terra é o de reen-

carnar diversas vezes, até se tornarem 

dignos de se juntarem ao Espírito da Di-

vindade Suprema. A forma de o ser hu-

mano conseguir este desiderato, será atra-

vés da valorização da verdade, da hones-

tidade, da gentileza, da paciência, da 
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equidade, da generosidade, da compaixão 

e do autocontrole, de entre outras quali-

dades, lembrando-se de que, em todos os 

seres vivos, existe a presença da Divinda-

de Maior. Assim sendo, pode dizer-se que 

o Hinduísmo enxerga o Universo como 

uma grande família, entendendo qualquer 

tipo de religião como um Caminho para 

o encontro com a Divindade Suprema12. 

Ao não defender um dogma absoluto, o 

Hinduísmo é muitas vezes concebido, 

mais como um estilo de vida, do que co-

mo uma religião. Contudo, um dos seus 

principais conceitos assenta no atman13, 

ou seja, na defesa de que todos os seres 

vivos possuem uma alma. Deste modo, 

todos devem buscar a salvação, ou 

moksha, que é encontrada no fim do ciclo 

da reencarnação, onde o Ser se junta à 

Alma Absoluta – Deus. São as acções 

efectuadas por cada indivíduo, que irão 

determinar a sua salvação, e ditar o futu-

ro da sua vida actual e a das próximas 

jornadas.  

Considerando todos os seres vivos como 

iguais, a maioria dos hindus adopta um 

estilo de vida vegetariano, semelhante ao 

conceito do veganismo, onde a vaca e o 

boi são dois animais muito importantes, 

justificando, assim, a abstenção de uma 

alimentação à base da carne destes ani-

mais. 

Perguntar-se-á como surgiu o conceito da  

 



reencarnação? Este conceito apareceu na 

sequência do porquê de algumas pessoas 
sofrerem mais do que outras. E a resposta 

é de que, em consequência da experiência 
da vida passada, cada pessoa recebe o re-

sultado das suas acções, ou seja, do seu 
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karma14. O sofrimento que ela enfrenta na 

vida actual demonstra que é preciso 

“pagar” pelos actos cometidos. O karma 

funciona como um mecanismo essencial 

para revelar a importância dos comporta-

mentos individuais.  



De entre os símbolos do Hinduísmo, en-

contra-se a Cruz Suástica, que significa 

“a boa sorte e o ser feliz”; e o Om, pro-

nunciado por três letras/três sons diferen-

tes, em Sânscrito – a, u, m 15– o som pri-

mordial. Esta combinação sonora é usada 

nas vocalizações, meditações e nos man-

tras, representando, igualmente, a divin-

dade da criação, Brahma. 

Os objectivos da vida humana, segundo 

os hindus, encontram-se descritos nos Pu-

rusarthas, como o dharma relativo à ética; 

o artha relacionado com o trabalho e a 

prosperidade, o kama relativo aos desejos 

e paixões, o moksha relacionado com o 

libertar-se das paixões e do ciclo samsara, 

ou ciclo da morte e renascimento e o kar-

ma relacionado com as acções ou inten-

ções e suas consequências16. No sentido 

de poderem alcançar o moksha, alguns 

hindus chegam a deixar o seu mundo so-

cial e material, para se dedicarem a uma 

vida conventual (sannyasa). 

Os Devas17, ou deuses regentes da nature-

za, de aparência gloriosa, encontram-se 

descritos na poesia épica hindu, bem co-

mo nos puranas, textos encomiásticos an-

tigos, relativamente às várias divindades, 

principalmente as do divino Trimurti, o 

Deus trinitário do Hinduísmo – através 

de histórias divinas. Em vários destes tex-

tos encontra-se relatada a descida de 

Deus à Terra, na sua forma corpórea, ou 

de avatar, a fim de restaurar o dharma da 

sociedade e guiar os Seres humanos a 

atingir o moksha. 

Um dos avatares mais importantes é 

Vixnu, responsável pela sustentação do 

Universo, o qual, em conjunto com Xiva/

Shiva, o deus da destruição e regeneração, 

e Brahma, o deus da  criação do Universo, 

formam o referido Trimurti, ou Trindade 

Sagrada do Hinduísmo. Do casamento de 

Xiva com sua esposa Parvati, nasce Ga-

nesha, o deus da fortuna e das riquezas, 

que já não faz parte da Trindade. Existem 
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outros avatares, ou formas corpóreas de 

Vixnu, como são os casos de Rama e 

Krishna. A Rama é dedicado o poema Ra-

máiana18, uma das mais respeitadas narra-

tivas históricas da cultura védica, atribuí-

da ao poeta Valmiki. Quanto a Krishna, 

considerado o oitavo avatar de Vixnu, 

constitui o aspecto da Divindade a quem 

se presta mais culto em toda a Índia, por 

ser entendido como o Ser Supremo, o 

Guru, tal como consta na Mahabárata, 

um dos maiores poemas épicos da Índia, 

ao mesmo nível de Ramáiana, e cuja auto-

ria é atribuída a Krishna Dvapayana 

Vyasa, o lendário compilador dos Vedas e 

putativo autor dos Puranas. 

A sociedade hindu encontra-se organiza-

da em castas, de certa forma relacionadas 

com o karma e o dharma das pessoas. As-

sim, em termos de importância, temos, 

primeiramente, a dos brâmanes, ou classe 

dos sacerdotes; a que se segue a casta dos 

xárias, ou dos “guerreiros”; seguida pela 

dos vaicias  ou  comerciantes;  terminando 



na casta inferior dos sudras, ou dos operá-

rios. Fora desta estrutura encontram-se os 

párias, igualmente conhecidos por intocá-

veis. Hoje em dia, a questão das castas faz

-se sentir, sobretudo, no meio agrário, fo-

ra das grandes cidades, onde este proces-

so se encontra bastantes esbatido. 

O Budismo emerge do Hinduísmo, du-

rante o séc.VI no subcontinente indiano, 

compartilhando com ele algumas crenças 

e teorias, como é o caso do karma, da re-

encarnação e do caminho para a salva-

ção, e diferindo dele no que se refere ao 

sistema de castas e de não prestarem cul-

to a uma divindade.  

Pode dizer-se que o Budismo é uma reli-

gião que tem subjacente uma filosofia ori-

ental, baseada nas teses de Sidarta Gauta-

ma, o Buda, ou o Iluminado. Gautama 

era um príncipe da dinastia Sakia, da Ín-

dia, que deixou tudo para se dedicar à vi-

da espiritual. Nascido em 563 a.C., a sua 

vida pode ser resumida em nascimento, 

maturidade, renúncia, busca, despertar, 

libertação, ensino e morte.  

Para o universo budista não existe um 

início ou um fim. O Nirvana seria o está-

dio ideal, o qual não pode ser ensinado, 
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mas apenas percebido. Para o universo 

budista não existe um início ou um fim. 

O Nirvana seria o estádio ideal, o qual 

não pode ser ensinado, mas apenas perce-

bido. Este estádio corresponde à liberta-

ção do sofrimento, ao desapego material, 

à pureza, à busca da paz interior e da es-

sência da vida. Poder-se-á dizer que cor-

responde à moksha do Hinduísmo, à liber-

tação do ciclo do nascimento e da morte, 

à iluminação espiritual. Como dizia Buda, 

o Nirvana é como um estado de calma, de 

paz, e de elevação espiritual, o verdadeiro 

acordar para a realidade. Ao alcançar-se 

este estado, quebra-se o processo de sam-

sara, interrompendo os contínuos renasci-

mentos. 

O Budismo não apresenta qualquer hie-

rarquia religiosa, devido a ser uma religi-

ão de busca individual, ainda que rechea-

da por uma série de ensinamentos que 

ajudam o Ser humano a despojar-se de 

todos os defeitos próprios da Humanida-

de, como a raiva, o ciúme e a inveja, de 

entre outros, a fim de desenvolver quali-

dades como o amor, a generosidade e a 

sabedoria. Ou seja, o Ser humano terá a 

oportunidade de se desligar de tudo aqui-

lo que o impede de atingir a perfeição, 

quebrando o ciclo de sucessivos nasci-

mentos, para ascender às moradas mais 

sublimes. 

Este ciclo vicioso de sofrimento, denomi-

nado Samsara é regido pelas leis do kar-

ma, pelo que, para lhe escapar, deve se-

guir-se o Caminho pretendido no Budis-

mo, que é o “Caminho do Meio”, o que 

significa a prática do não-extremismo, 

tanto físico quanto moral. 

No Budismo existe a figura de Mara, con-

siderada uma espécie de demónio, que se 

opõe a Buda. Enquanto este representa a 

Iluminação, Mara é a pura Ilusão, que te-

ria tentado impedi-lo de alcançar a Ilumi-

nação, e também, ao viver no interior de 

cada pessoa, mantém-na adormecida nes-



sa Ilusão. 

São Quatro, as Verdades  que caracteri-

zam o Budismo: A 1ª diz que a Vida é 

sofrimento; a 2ª diz que o sofrimento é 

fruto do desejo; a 3ª afirma que o sofri-

mento acaba quando terminar o desejo; e 

a 4ª diz que o desejo só termina quando 

se seguir os ensinamentos de Buda. 

Com essas "Quatro Verdades Nobres", o 

Homem dispõe dos elementos básicos pa-

ra enveredar pela “Senda das Oito Tri-

lhas”, que representam a pureza da fé, da 

vontade, da linguagem, da acção, da vi-

da, da aplicação, da memória e da medi-

tação. 

Da terceira e da quarta trilhas, os budistas 

extraíram cinco preceitos, sobreponíveis 

aos mandamentos bíblicos, pois aconse-

lhavam a não matar, a não roubar, a não 

cometer actos impuros, a não mentir e a 

não beber líquidos inebriantes. 

Acreditando os budistas que o caminho 

para a libertação está na verdadeira cons-

ciência, que pode ser alcançada por práti-

cas e crenças espirituais, como a medita-

ção, leva-os a aceitar aquilo que não pode 

ser mudado, e a encontrar energias para 

agir naquilo que pode e deve ser ajustado. 

É também, através desta consciência, que 

pode ser atingida a iluminação e a eleva-

ção, ou seja, o Nirvana. 

A doutrina budista divide-se em dois 

grandes ramos: A Theravada, considerada 

como a Escola budista mais antiga; e a 

Mahayana, da qual faz parte o Budismo 

Tibetano e o Zen, entre outras linhas. 

Constituem os Três Tesouros, ou os Três 

Refúgios, ou, ainda, a Gema Tripla, as 

bases das tradições e das práticas budis-

tas: O Buda (O iluminado); o Dharma (a 

lei suprema, ou a doutrina pregada por 

Buda); e o Sangha (o grupo formado pelos 

discípulos do budismo). 

É interessante verificar que, apesar da gé-

nese do Budismo ter também ocorrido na 
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Índia, teve maior expressão na China. 

Por outro lado, enquanto o Hinduísmo 

tem por base os textos sagrados védicos, 

cuja autoria é difícil de outorgar, e onde 

se encontram as várias divindades que 

presidem aos ritos, o Budismo encontra-

se ancorado nos ensinamentos de Buda, 

elaborados aquando do seu Caminho pa-

ra a Iluminação. Por último, embora as 

duas tradições compartilhem os conceitos 

de karma e de dharma, os seus objectivos 

são distintos. Enquanto os budistas pro-

curam o Nirvana, simbolizado pelo estado 

permanente de paz, e trabalham na busca 

da felicidade eterna, os hindus tentam al-

cançar o moksha, a libertação do ciclo 

nascimento-morte-reencarnação, a fim de 

se poderem juntar à Alma Absoluta, ape-

nas pelo conhecimento da doutrina religi-

osa, e guiados pelas divindades.  

Encontrando-se a reencarnação presente 

em ambas as vertentes religiosas, é, en-

tão, necessário prestar atenção ao com-

portamento em vida, para não se regres-

sar sob uma forma inferior, no próximo 

nascimento. 

Quanto ao Confucionismo, trata-se de 

uma corrente filosófica19, ou de um siste-

ma de pensamento e de ética, originário 

da China, baseado nos ensinamentos de 

Kung-Fu-Tzu20, o Confúcio (551 a 479 a. 

C.). O Confucionismo foi iniciado pelos 

discípulos de Confúcio, e desenvolvido, 

mais tarde, por Mêncio (372–289 a.C.), 

tendo sido depois transmitido às gerações 

posteriores. Apesar de ter sofrido cons-

tantes transformações e reestruturações, 

desde o seu estabelecimento, na sua es-

sência, preservou os princípios de huma-

nidade e rectidão.  

Transmissor dos valores culturais herda-

dos das várias dinastias chinesas, desde o 

séc. XXI a. C., o Confucionismo veio a 

desenvolver-se, a partir do que mais tarde 

foi designado pelas “cem escolas de pen-

samento”, baseadas, precisamente, nos 



ensinamentos confucionistas. Contudo, 

esta corrente filosófico-religiosa esteve 

adormecida até ao séc. VII da e. C., épo-

ca em que se dá, o que muitos autores de-

nominam por renascimento confucionis-

ta, em resposta ao Budismo e ao Taois-

mo.  

Em vez de apresentar uma Entidade so-

brenatural, defendendo valores espiritu-

ais, esta doutrina dá uma enorme impor-

tância à família e à harmonia social, con-

siderando as actividades comuns da vida 

humana, com um certo ênfase nas rela-

ções humanas, como manifestações do 

sagrado, porque constituem a expressão 

da natureza moral da Humanidade anco-

rada no Céu. De acordo com os ensina-

mentos de Confúcio, os indivíduos são 

formados por quatro dimensões: pelo eu, 

pela comunidade, pela natureza e pelo 

céu, mas também por cinco virtudes es-

senciais: amar o próximo, ser justo, com-

portar-se adequadamente, conscienciali-

zar-se da vontade do Céu e cultivar a sa-

bedoria e a sinceridade desinteressadas. 

A preocupação mundana do Confucionis-

mo repousa sobre a crença de que os Se-

res humanos são fundamentalmente 

bons, carentes de conhecimento e aperfei-

çoáveis através do empenhamento, não 

só a nível pessoal como da própria  Socie-

dade. Deste modo, o pensamento confu-

cionista concentra-se no culto da virtude, 

num mundo moralmente organizado. Ou 

seja, é a Humanidade que constitui o seu 

grande objectivo. 

Alguns dos conceitos e práticas éticas bá-

sicas confucionistas, tal como vêm des-
crito no clássico Wu Chang, incluem a be-

nevolência ou a humanidade, Rén, que é 
a essência do Ser humano manifestada 

através da compaixão, a forma-virtude do 
Céu; a defesa da justiça, Yì, e a disposi-

ção moral para fazer o bem; um sistema 

de normas rituais, Lǐ, que determina co-

mo é que uma pessoa deve agir correcta-

45 

mente na vida quotidiana, em harmonia 

com a lei do Céu; a capacidade de ver o 

que é certo e justo, ou o inverso, Zhì, nos 

comportamentos exibidos pelos outros e, 

por último, a integridade, Xin.  

Num outro clássico, o Sizi, encontra-se 

descrita a lealdade, Zhong; a piedade fili-

al, Xiao, a continência, Jie, e, igualmente, 

a justiça, Yì21.  

De entre todos os elementos, o Rén 

(Humanidade) e o Yì (Justiça) são os fun-

damentais. Relativamente a estas práticas 

éticas, o Confucionismo criticaas pessoas, 

de um modo activo, pelo fracasso na de-

fesa dos valores morais de Rén e Yì. 

Quanto às “visões” que fundamentam o 

desenvolvimento do Confucionismo, 

existem vários clássicos. De entre eles22 

permitam-me que cite: O Livro das Muta-

ções, Yi Jing, tido como o mais antigo, 

mostra uma visão metafísica que combi-

na a arte divinatória com a técnica nume-

rológica e discernimento ético. Em ter-

mos filosóficos, vê o Cosmos como uma 

interacção entre as duas energias yin e 

yang, mostrando o Universo como uma 

unidade orgânica e dinâmica. 

O Livro de Canções ou da Poesia, sendo a 

mais antiga antologia de poemas e can-

ções chinesas, mostra a visão poética na 

crença de que a poesia e a música trans-

mitem, reciprocamente, sentimentos hu-

manos comuns. 

O Livro da História ou dos Documentos cons-

titui a compilação dos discursos de gran-

des figuras, bem como os registos de 

acontecimentos da antiguidade. Susten-

tando uma dada visão política, aborda o 

caminho régio, em termos éticos, para 

um governo humano, baseado na respon-

sabilidade e na confiança, a par de um 

pacto de harmonia social que não depen-

de de punições ou de meios coercivos.   

Os homens, originalmente, só querem o 

que instintivamente desejam, apesar dos 



resultados positivos ou negativos a que 

esses desejos possam levar. Ainda que, do 

ponto de vista de Mêncio, todos os ho-

mens nasçam para compartilhar a bonda-

de, como a compaixão e o bom coração, 

frequentemente, e na prática, tal não se 

verifica. Deste modo, torna-se necessário 

o desenvolvimento do próprio Homem. 

Daí, a moralidade ser interpretada como 

um “fantasma” da Humanidade e da Jus-

tiça.  

O próprio Confúcio já se tinha apercebi-

do de que, apesar de todos os homens 

nascerem com semelhanças intrínsecas, 

eram condicionados e influenciados pelo 

estudo e pela prática. Daí que o Rén, que 

subjaz à teoria política confucionista, 

pressuponha que um governante autocrá-

tico, deva ser exortado a não agir desu-

manamente para com os seus súbditos, 

porque corre o risco de perder o 

"Mandato dos Céus", ou seja, o direito de 

governar.  

Ao contrário dos profetas das religiões 

monoteístas, Confúcio não pregava uma 

teologia que conduzisse a Humanidade a 

uma redenção pessoal. Pregava, antes, 

uma filosofia que buscava a redenção do 

Estado, mediante a correção do compor-

tamento individual. Tratava-se mais de 

uma doutrina orientada para o mundo 

real, que pregava um código de conduta 

social, do que um caminho para a reden-

ção. 

Sendo os actos da vida quotidiana consi-
derados rituais, no Confucionismo, o 

conceito do termo “ritual” foi alargado 
para incluir o comportamento cerimonial 

secular, referindo-se, também, ao decoro 
ou à cortesia do dia a dia. Os rituais mais 

importantes do Confucionismo encon-
tram-se relacionados com a família, sen-

do o casamento e o funeral os mais im-
portantes. O casamento, por constituir a 

formação de uma nova família e o funeral 
por reverenciar os ancestrais. Na verdade, 
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os rituais não são, necessariamente, práti-

cas arregimentadas ou arbitrárias, mas 

sim rotinas, em que muitas vezes as pes-

soas se inserem, consciente ou inconsci-

entemente, durante o curso normal das 

suas vidas. Moldar os rituais, de forma a 

conduzir uma sociedade ou uma nação, a 

um estádio saudável e de satisfação, é um 

objectivo da filosofia confucionista.  

A lealdade, zhong, é equivalente à piedade 

filial, mas num plano diferente. Sendo a 

piedade filial, tal como a lealdade, fre-

quentemente subvertida pelos regimes au-

tocráticos da China, levou a que Confú-

cio não propusesse que "o poder dá a ra-

zão", mas que um ser superior, que tenha 

recebido o “mandato do céu”, deveria ser 

obedecido, devido à sua rectidão moral.  

A lealdade, considerada uma das grandes 

virtudes humanas, era igualmente vista 

como uma extensão dos deveres do indi-

víduo para com os amigos, cônjuge e fa-

miliares. A lealdade, para com a Família, 

vinha em primeiro lugar, seguida da leal-

dade para com o cônjuge; depois para 

com os governantes e, por último, para 

com os amigos.  

Em resumo, pode dizer-se, que o Confu-

cionismo sublinha a existência de uma 

moralidade pessoal e de governação, a 

par de uma tomada de procedimentos 

correctos e respeitosos nas relações soci-

ais, da aplicação de uma verdadeira justi-

ça e, igualmente, de lealdade e sincerida-

de na convivência humana. 

O Confucionismo não possui quaisquer 

lugares de culto, ou uma organização cle-

rical, como também não presta qualquer 

adoração a divindades, e não defende a 

existência de vida após a morte. Como o 

Taoísmo, acredita no Tao, no Caminho 

superior que todos os indivíduos buscam 

na sua vida, em equilíbrio entre a vida 

mundana e a espiritual, entre o Homem e 

a Natureza.  



A figura de Confúcio é a de um guia espi-

ritual, que orienta a vida dos seus segui-

dores pelo caminho da harmonia. Não 

possuindo, a sua filosofia religiosa, um 

único livro sagrado, apresenta diversos 

textos que servem de orientação para os 

seus seguidores, como é o caso dos Ana-

cletos, ou Lun Yu, que reúne os ensina-

mentos de Confúcio, em forma de diálo-

go e o Mengzi, livro escrito por Mêncio, o 

segundo sábio do Confucionismo, para 

além dos já citados Cinco Clássicos.  

O Taoísmo,  também chamado Daoísmo, 
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é uma religião e uma filosofia que, partin-

do da antiga tradição chinesa, dá bastante 

realce à vida em harmonia com o Tao, ou 

seja, com o Caminho, ou Princípio. Espe-

cificamente, este termo designa a fonte, a 

dinâmica representativa da força cósmica 

que cria o Universo e de tudo o que exis-

te.  

A filosofia taoista surgiu em contraponto 

à doutrina pregada por Confúcio. En-

quanto este primava pelo cumprimento 

das obrigações em sociedade e pela disci-

plina como a única forma de viver a Vi-



da, o Taoísmo sustenta que é no contacto 

contemplativo com a natureza que está a 

certeza de uma vida autêntica e vivida em 

paz.  

Sendo o Tao representado por várias di-

vindades, adoradas nos templos taoistas, 

significa que o Taoísmo é uma religião de 

matriz politeísta, que defende que o mai-

or poder está na Natureza, devendo o 

Homem deixá-la seguir o seu caminho e 

viver em equilíbrio e harmonia com ela, a 

fim de obter a felicidade e a longevidade.  

A principal obra do Taoísmo é o Tao Te 

Ching, um livro conciso que contém os 

ensinamentos atribuídos a Lao Zi ou Lao 

Tzu, e onde pontuam os dois elementos 

centrais da vida – o yin e o yang. Estas du-

as forças representam as dualidades conti-

das na natureza – o feminino e o masculi-

no, o bem e o mal, o claro e o escuro, etc.  

A doutrina taoista acredita que não se de-

ve tentar entender as estruturas da nature-

za, mas sim, sujeitar-se às leis naturais, 

guiado pelas três jóias – a compaixão, a 

moderação e a humildade, que apontam, 

igualmente, para um desprendimento re-

lativo aos bens materiais, como forma de 

cada um alcançar o seu verdadeiro Cami-

nho. 

Como nos foi dado constatar, através da 

sua leitura, muitas das filosofias orientais, 

como o Taoísmo, ultrapassam o âmbito 

religioso, para sustentarem conselhos re-

ferentes a estilos de vida que, constituin-

do sistemas de práticas e de ensinamentos 

no domínio da ética, procuram guiar a 

vida dos seus seguidores no Caminho da 

Luz.  

NOTAS 

1. O Gnosticismo é um sistema filosófico-teológico, cujos 

partidários pretendem ter um conhecimento compacto e 

transcendente da natureza e atributos de Deus. 

2. Tendo em atenção ao deus principal – Ahura Mazda –, 
daí, também,  a designação  de mazdeísmo, à religião 

zoroastrista.  
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3. Período que marca a expulsão dos estrangeiros que, duran-

te anos, dominaramo Império do Nilo. 

4. Tamanha ela foi que, no reinado de Amenophis III, já 
não havia mais interesse em expandir o território, mas 
sim, o de aproveitar a fortuna conseguida com o ouro da 

Núbia. Sucede-lhe Amenophis IV, casado com Nefertiti.   

5. Akhetaten corresponde hoje à cidade de El-Amarna, a 

meio caminho entre a cidade do Cairo e a de Luxor.  

6. Ciro II era visto como ungido de Jeovah, embora não o 
conhecesse (Deuteronómio de Isaías – “embora não me 

conheças eu te cinjo”).  

7. Vários autores defendem que o texto de Isaías é profunda-

mente zoroastrista e anti-pagão.  

8. Ainda hoje existem seguidores do Zoroastrismo, principal-
mente na Índia e no Irão, especialmente na região de 
Yazd. Contudo, enquanto os adeptos iranianos são pesso-
as mais abertas, aceitam casamentos com pessoas de ou-
tras religiões e tentam converter os não crentes; os india-
nos, concentrados em Gujarate, chamados Parsis, são 
mais fechados, pois só aceitam casamentos endógenos, 
porque se considerarem uma raça pura. Também desenco-
rajam a conversão de estranhos. É interessante verificar 
que o ramo que procura as conversões está num país em 
que a grande maioria da população é xiíta, que não per-
mite a saída dos seus crentes para outra religião, ao passo 
que o ramo parsi, que não admite a conversão de outros, 

está num país em que as conversões são livres.  

9. Os Sassânidas, cujo nome deriva de Sassan, um deus des-
conhecido, constituíram uma dinastia que reinou a Pérsia 
entre 224 e 651 d. C., após a derrota dos Partos. Os Sas-
sânidas eram um povo oriundo da área central da Pérsia, 
cujo Império abarcava esta região, a Mesopotâmia e o 
vale do Indo. O primeiro rei da dinastia sassânida foi 
Ardacher I, entre 226 e 241 d. C. O seu filho Shapur I, 

entre 241 e 272 d. C. veio a prosseguir a política de con-
quista, chegando ao ponto de capturar o imperador roma-

no Valeriano e mais 70.000 legionários. 

10. Aponta-se a sua prática ao séc. XXI-XX a. C.   

11. Os Vedas formam a base do extenso conjunto de escritu-
ras sagradas do hinduísmo, que representam a mais anti-
ga literatura de qualquer língua indo-europeia. A palavra 
Veda, em sânscrito, significa conhecer. Os 4 Vedas são : 
Rigveda – o Veda dos hinos; Yajurveda – veda do sacrifí-
cio; Samaveda – veda dos cânticos; e o Atarvaveda – 

relativo aos sacerdotes.  

12. As práticas hindus incluem a adoração (puja), os 
rituais de fogo (homa/havan), as recitações (pravachan), 

a devoção (bhakti), o canto (japá), a meditação (dhyāna), 

o sacrifício (yajna), a caridade (dāna), o altruísmo (sevā), 

a homenagem aos ancestrais (śrāddha), os ritos de passa-
gem voltados para a família, os festivais anuais, as pere-
grinações a lugares sagrados (yatra), caso do Ganges, e o 
yoga que, em conjunto com o tantra e a meditação, cons-
tituem formas de harmonizar a energia entre o corpo e a 
mente. O Yoga constitui uma disciplina espiritual, defini-
da como toda a prática que tenha, como objectivo, a evo-
lução do Homem em todos os aspectos da sua existência, 
envolvendo o bem-estar a todos os níveis – mental, físico, 
emocional e espiritual. Esta prática consiste na união do 
corpo e da mente ao que está à nossa volta. O Tantra é 

um dos ramos da filosofia védica que, ao contrário das  



das restantes tradições védicas, vê o corpo humano, não 
como um obstáculo, mas como um meio para o conheci-

mento. 

13. O Atman não pode ser distinguido do Brahma, o Espíri-
to Supremo. Uma das escolas hindus (Advaita) afirma 
que a meta da vida é o de concluir que o seu Atman é 
idêntico ao de Brahma. Os Upanixades (cada um dos 
tratados védicos, de teor teosófico e filosófico, escritos em 
sânscrito, em datas que vão do séc. IX a.C. ao XV d.C.) 
afirmam que quem que tome consciência do seu Atman 
como a parte mais interna de si próprio, identifica-se com 

Brahma, atingindo assim o moksha, ou estado de 

"liberdade”. 

14. O conceito de um Karma universal encontra-se relaciona-
do com a reencarnação, assim como com a personalidade 
que lhe é característica, e a família de cada um. Deste 
modo o Karma une os conceitos de livre-arbítrio e de des-

tino.  

15. As três letras são as iniciais das três divindades Védicas – 

Agni, Usha e Mitra. 

16. De acordo com os Upanixades (parte das escrituras hin-
dus onde é discutida a religião são considerados, pela 
maioria das Escolas como instruções religiosas). Qual-
quer indivíduo (jiva-atma) desenvolve “impressões” ou 
samskaras, a partir das suas acções, sejam elas materiais 
ou mentais. O linga sharira, um corpo mais subtil que o 
físico, porém menos subtil do que a alma, armazena as 
impressões que serão carregadas para a vida seguinte, 

estabelecendo uma trajectória única para o indivíduo.  

17. Os Devas são liderados por Indra, deus do Céu e rei dos 
deuses. Muitos hindus veneram estes deuses de uma for-
ma particular, como um "ideal escolhido", cuja escolha 
depende da preferência individual e das tradições regio-

nais e familiares.  

18. A vida e a jornada de Rama são baseadas na ligação 
perfeita ao Dharma. A fim de honrar o seu Pai, Rama 
abandona a sua pretensão ao trono de Kosala, para ficar 
exilado na floresta, por catorze anos, constituindo, assim, 
o símbolo do grande Homem, o perfeito Filho, o perfeito 

Marido, Irmão, Amigo e Governante. A sua saga encon-
tra-se descrita na epopeia literário-religiosa Ramáiana, 
onde é relatado, com detalhe, o seu casamento e a sua 
luta contra o demónio Ravana, “o mais terrível demónio 

do mundo”.  

19. O Confucionismo pode ser identificado como uma conti-
nuação da religião oficial Shang-Zhou (±1600–256 
a.C.). As dinastias chinesas adoravam uma divindade 
suprema, chamada Shangdi, também identificada com o 
dragão, símbolo do poder ilimitado (Gi), que incorpora 

ambos yin-yang como unidade. 

20. Contemporâneo de Sun Tzu (544-496 a.C.) que escreveu 

sobre “A Arte da Guerra”.  
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Joaquim Sérgio, 32º 



A problemática da (in)tolerância em geral 

e da religiosa em particular, tema objeto 

deste trabalho, tem acompanhado a hu-

manidade ao longo dos tempos. Contudo, 

e pese embora o termo permaneça inva-

riável, o conceito normativo de tolerância 

e as soluções adoptadas têm variado de 

sociedade para sociedade, consoante os 

diversos contextos políticos, económicos, 

sociais e culturais, implicando, conse-

quentemente, avanços e retrocessos no 

caminho que dá acesso ao pluralismo reli-

gioso e à liberdade de consciência, ou se-

ja, de pensar, sentir e julgar por si pró-

prio, agindo em conformidade.  

Neste contexto e independentemente des-

ta problemática ter sido muito discutida 

na Idade Média, permiti, por uma ques-

tão de gestão do recurso tempo, que a mi-

nha reflexão, em termos conceptuais e 

cronológicos, se inicie no século XVI, 

mais concretamente com a ruptura da 

cristandade decorrente da Reforma pro-

testante. Foi a partir dela que os confron-

tos entre as diferentes confissões religio-

sas assumiram um patamar quase inédito, 

fazendo com que a maioria dos Estados 

se transformassem em defensores do que 

consideravam a verdade e desencadeas-

sem iniciativas persecutórias contra os 

“hereges”. “Hereges” eram, naturalmen-
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sobre a tolerância religiosa  

 

te, todos os que seguissem uma confissão 

religiosa diferente da adoptada pelo Prín-

cipe. A Europa acabaria por se transfor-

mar no palco de uma terrível sequência 

de guerras religiosas que perduraria du-

rante mais de dois séculos. O longo 

“Inverno” em que se transformou fez 

mesmo empalidecer a memória da barba-

ridade com que Simon de Monfort atacou 

os Cátaros no já longínquo início do sécu-

lo XIII, alguns anos após a criação do 

Santo Ofício, precisamente para os com-

bater. 

Se, até à Reforma Protestante, a Cristan-

dade era sinónimo de Europa, num para-

digma em que o poder temporal e espiri-

tual constituíam a unidade e se confundi-

am, em que os pequenos grupos de 

“hereges” eram facilmente eliminados ou 

tolerados, de acordo com o sentido medi-

eval de permissio negativa mali, após a Re-

forma o impulso dos estados católicos 

consistiu em eliminar totalmente qual-

quer heresia, dada a rapidez do apareci-

mento de novas Igrejas e a dimensão que 

atingiam, colocando radicalmente em 

causa o modelo político vigente. 

O mesmo sucedeu, aliás, nos Estados em 

que o movimento reformador triunfou. 

Contrariando a tolerância preconizada 

(…) a fé não exige tanto a verdade quanto a piedade [...]. 

Não é, portanto, quem apresenta os melhores argumentos 

que necessariamente demonstra a maior fé, mas sim quem 

apresenta as melhores obras de justiça e de caridade. E 

quão salutar e necessária não será uma tal doutrina para 

a sociedade, se quisermos que os homens vivam em paz e 

concórdia! 1 



inicialmente pelos seus mentores, a cum-

plicidade entre o poder espiritual e o po-

der político acabou por se reforçar, confe-

rindo-lhes um carácter muitas vezes mais 

persecutório do que o adoptado pela Con-

tra Reforma Católica, em benefício do 

poder político.  

Reforçava-se, assim, o princípio de “uma 

fé, uma lei, um rei”, fórmula consagrada 

juridicamente no tratado de Paz de Augs-

burgo, em 1555, com o qual se pretendia, 

essencialmente, que cada Estado tolerasse 

a confissão dominante nos outros, mas 

em que a “A fé de cada príncipe determinava 

a fé dos seus súbditos”2. “Nestas condições, a 

heresia configurava-se directamente como um 

acto de rebelião na ordem política. 3”  

Os vários Estados europeus passavam a 

adoptar a política que os Reis Católicos 

haviam iniciado em Castela, antes da rup-

tura provocada por Lutero. Com o objec-
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tivo de unificar a diversidade cultural dos 

seus Estados não haviam hesitado em pu-

blicar o Decreto de Alhambra, tornando 

obrigatória a conversão dos mouriscos, 

em 31 de Março de 1491, e em promulgar 

a Pragmática de 14 de Fevereiro de 1502, 

base da expulsão da comunidade judaica.  

O Sacro Império Romano-Germânico 

com a sua repartição num intrincado mo-

saico de principados autónomos era o re-

trato de uma Europa profundamente divi-

dida entre facções religiosas que se digla-

diavam impunemente. Carlos V, o impe-

rador alemão que, na Península Ibérica, 

herdara os efeitos da legislação promulga-

da pelos avós maternos, pensou ver resol-

vidas as contendas com a liberdade de 

culto reconhecida aos luteranos pela Paz 

de Augsburgo. 

Mas o radicalismo e a força retórica com 

que Calvino impunha as suas ideias a 



partir de Genebra haviam já contribuído 

energicamente para o incêndio em que a 

Europa se via envolvida. E a Cristandade 

viu-se implicada na mais trágica e cruel 

guerra civil de que há memória, a Guerra 

dos 30 anos, que apenas terminará por 

exaustão e cansaço, em 1648, com a Paz 

de Westfália. 

Talvez um dos seus momentos mais signi-

ficativos tenha sido o massacre da Noite 

de S. Bartolomeu, em 24 de Agosto de 

1572, com as largas dezenas de assassina-

tos, mas nem a velha Albion escapou à 

contenda com a autêntica guerra civil em 

que se envolveu, desde que Henrique VIII 

cortou com a Igreja de Roma e que, pela 

primeira vez, custou a cabeça a um mo-

narca ungido com os santos óleos.  

Com o decorrer do tempo e “perante uma 

Europa completamente dividida na sua espiri-

tualidade e transformada num campo de bata-

lha, tanto entre Estados como entre facções reli-

giosas, dentro de muitos Estados começaram a 

surgir cada vez mais vozes a questionar as per-

seguições e a coacção das consciências.”4 Se  
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a unidade no plano religioso não era pos-

sível, o importante era salvaguardar a uni-

dade do Estado e os interesses nacionais. 

“Tolerância do dissidente no plano religioso 

sempre que se verifique lealdade no plano cívi-

co.”5  

Neste contexto e numa estratégia de cál-

culo político utilitário, Henrique IV, com 

o propósito de alcançar a paz no reino de 

França, promulgou, em 13 de Abril de 

1598, o Édito de Nantes, que permitia re-

conhecer legalmente, mas não sem mui-

tas restrições, as igrejas reformadas. Con-

tudo, e pese embora, em termos concep-

tuais, assentasse basicamente numa atitu-

de de tolerância permissiva, na qual a 

maioria, numa lógica de hierarquias e de 

estratégia de preservação do poder, 

“tolera”, com as condições impostas por 

si, alguma liberdade ao comportamento 

religioso da minoria, não tardou a ser re-

vogado por Luís XIV, em 1685, com a 

promulgação do Édito de Fontainebleau. 

Este Édito obrigava novamente os protes-

tantes franceses, os huguenotes, que não 



se convertessem ao catolicismo ao refú-

gio, pois, a partir de então, estavam abso-

lutamente proibidos de mudar de país 

com permissão do Estado, se continuas-

sem a seguir o protestantismo. 

É este conceito de tolerância, pressupon-

do a existência de uma verdade absoluta e  

53 

oficial, de uma ortodoxia baseada na con-

descendência e manifestada, também, no 

Édito de Versalhes, promulgado por Luís 

XVI, em 1787, que Rabaut Saint-Étienne 

(deputado do Terceiro Estado) pretendeu 

combater, quando, em 22 de Agosto de 

1789, em plena Assembleia Nacional 

 

Tratado de Mantes, 13 de Abril de 1598  



Francesa, a propósito da redacção do que 

viria a ser a “Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão”: “Não é a tolerân-

cia o que peço; é a liberdade (…). A tolerância! 

Peço que esse termo seja proscrito, e será. Esse 

termo injusto que só nos exibe como cidadãos 

de clemência, que perdoamos aos culpáveis, 

aqueles que, muitas vezes, a sorte e a educação 

levaram a pensar de forma distinta da nossa.”6 

Na mesma Assembleia e no mesmo senti-

do, Mirabeau, (outro deputado do Tercei-

ro Estado) teve idêntica atitude: “Não ve-

nho predicar a tolerância. A liberdade mais 

ilimitada de religião é, aos meus olhos, um di-

reito tão sagrado que a palavra tolerância, com 

que se pretende expressá-la, me parece de algu-

ma forma tirânica em si mesma, dado que a 

existência da autoridade que tem o poder de 

tolerar, atenta contra a liberdade de pensar, 

pelo facto de que tolera e, em consequência, 

poderia não tolerar.7” 

O que estava em causa, como continua a 

estar em algumas sociedades, era a reivin-

dicação da liberdade religiosa, a qual 

“pressupõe o reconhecimento do direito inalie-

nável de qualquer pessoa a professar e expressar 

as crenças que considere verdadeiras. (…) o 

reconhecimento absoluto do indivíduo e da sua 

consciência, como autoridade última em maté-

ria espiritual.”8 Desta forma, defendia-se 

que o Estado não poderia, nem deveria, 

privilegiar ou discriminar os cidadãos se-

gundo os seus credos e não deveria preo-

cupar-se com a verdade ou falsidade das 

diferentes confissões religiosas, dado que 

não é da sua competência descobri-la e 

impô-la. 

Pensamento que já havia sido expresso 

por Baruch de Espinosa no Tratado Teoló-

gico-Político, publicado em 1670, por Pier-

re Bayle com a publicação do Comentário 

Filosófico, em 1686, e por John Locke, 

com a Epístola da tolerância, publicada em 

1689. 

Foi, aliás, a Epístola de Locke, em que de-

fendia a ideia de que os fins do Estado 
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são diferentes dos da Igreja, a obra que 

mais terá contribuído, à época, para a 

proliferação da ideia da secularização e 

para o comportamento não confessional 

do Estado. “A César o que é de César e a 

Deus o que é de Deus”, eis a fórmula 

evangélica que garantia que os cidadãos 

se tornassem livres de seguir a religião 

que entendessem ou de não adoptarem 

nenhuma. 

Ideia reforçada no decorrer do século 

XVIII, pelos grandes pensadores do Ilu-

minismo, de entre os quais, dada a natu-

reza deste trabalho, pretendo, por agora, 

destacar Gotthold Ephraim Lessing. Na 

sua peça Nathan, o Sábio9, ao recorrer à 

“parábola dos três anéis”, oferece uma 

imagem poderosa para o que hoje podere-

mos denominar diálogo inter-religioso e 

para a consequente coexistência pacífica 

das religiões estabelecidas (cristianismo, 

judaísmo e islamismo). No terceiro acto 

sublinha que, apesar da ancestralidade 

daquelas religiões e independentemente 

das suas diferenças, motivadas por múlti-

plos contextos históricos, não são deposi-

tárias da revelação autêntica de Deus e, 

por isso, detentoras da verdade absoluta. 

O importante é que “mostrem a verdade da 

fé mediante as boas obras e o amor. Critério 

essencial da verdade de uma religião é o seu 

compromisso com os direitos humanos e a rea-

lização plena do Homem”10  

É já no século XIX, mais precisamente 

em 1859, com o trabalho de John Stuart 

Mill intitulado Sobre a Liberdade, ao defen-

der que só um “contexto que permita a con-

vivência de diversas visões de mundo, simulta-

neamente conflituantes , tornaria possível uma 

sociedade que acabasse com os preconceitos e 

atingisse um nível mais elevado de conheci-

mento da verdade.”11, que se marca a transi-

ção para a concepção moderna de tole-

rância. Hoje, em termos conceptuais, e no 

espírito da Declaração de Princípios sobre a 

Tolerância, a tolerância é entendida como 

“o princípio social de uma coexistência pacífi-



ca entre indivíduos e grupos humanos com his-

tórias, culturas e identidades diferentes”13, ou 

seja, “a tolerância torna possível a existência 

das diferenças”, enquanto “as diferenças tor-

nam necessário o exercício da tolerância”14. 

Desta forma, “o reconhecimento da iden-

tidade (cultural, confessional e nacional) 

implica tolerar as diferenças”15. Contudo, 

para que esse reconhecimento seja real 

não é suficiente coexistir na diversidade e 

pluralidade identitária. É imperioso que 

realizemos o esforço de conhecermos o 

outro, através de um processo de articula-

ção e comunicação que conduza ao enri-

quecimento mútuo que, naturalmente, 

nunca estará concluído.  

“Se a tolerância não pressupõe o conhecimento 

do outro ou o desejo de conhecer o outro, mas 

sim a simples aceitação do seu direito a ser di-

ferente, ela redunda, afinal, na simples afirma-

ção da identidade do mesmo, já que o outro, 

evidentemente, só o é como construção a partir 

da perspectiva desse mesmo. A definição da 

tolerância, enquanto "respeito pela diferença", 

oculta o facto de que essa diferença não é natu-

ral e estática, antes é produzida e permanente-

mente reconfigurada a partir da perspectiva de 

um lugar de identidade. Aqui reside a ambi-

guidade fundamental do conceito. Pensado co-

mo valor ético positivo, ele transporta, no en-

tanto, desde sempre, conotações que são indis-

sociáveis de uma relação de poder e, desde logo, 

o poder de definir o que é ou não tolerável.  

É, assim, com toda a justeza que os críticos do 

conceito chamam a atenção para o princípio de 

humilhação muitas vezes subjacente ao acto de 

tolerar.”16  

Hoje, no tempo que é o nosso, por alguns 

chamado pós-moderno, há “um novo ma-

croparadigma, em que uma das caracte-

rísticas fundamentais é o multiculturalis-

mo que, no âmbito religioso, tem o nome 

de macroparadigma pós-confessional, no 

sentido de leveza das relações de pertença 

a uma determinada confissão religiosa e 

de que as grandes religiões do mundo de-

vem entrar em diálogo. É o diálogo ecu-
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ménico, não já apenas entre as confissões 

cristãs, mas da ecúmena, portanto, de to-

da a terra habitada, entre todas as religi-

ões e incluindo, por direito próprio e por 

exigência da autocompreensão correcta 

da religião, também os ateus.”17 

Para que esse diálogo inter-religioso seja 

profícuo, é necessário, previamente, com-

preender que “Todas as religiões, na medida 

em que não só não se oponham ao humano, 

mas, pelo contrário, o dignifiquem e promo-

vam, têm verdade. (...) que todas são relativas, 

num duplo sentido: nasceram e situam-se num 

determinado contexto histórico e social e, por 

outro lado, estão relacionadas com o Sagrado, 

o Absoluto, Deus. Estão referidas ao Absoluto, 

Deus, mas nenhuma o possui, pois Deus en-

quanto Mistério último está sempre para lá do 

que possamos pensar ou dizer. Precisamente 

porque nenhuma possui Deus na sua plenitu-

de, devem dialogar para, todas juntas, tenta-

rem dizer menos mal o Mistério, Deus, que a 

todas convoca. Assim, por paradoxal que pare-

ça, do diálogo fazem parte também os ateus e 

os agnósticos, porque estando de fora mais fa-

cilmente podem ajudar os crentes a ver a su-

perstição e a inumanidade que tantas vezes 

envenenam as religiões.18” 

Assim, a tolerância não nos deve remeter 

para a condescendência. Pelo contrário, a 

tolerância deve ser entendida como “(…) 

o reconhecimento do facto de que a existência 

livre do outro (indivíduo ou grupo) é uma con-

dição da nossa. Assenta sobre uma verdadeira 

igualdade entre os indivíduos e as culturas. Co-

mo ela é mútua, nega o privilégio de que o que 

tolera se atribui sobre o que tolera, dado que 

tolerá-lo é como reconhecer-lhe, igualmente, 

esse mesmo privilégio.19”  

Kant, na primeira formulação do impera-

tivo categórico, diz-nos: “Age de tal manei-

ra que uses a humanidade, tanto na tua pessoa 

como na pessoa de qualquer outro, sempre e 

simultaneamente, como fim e nunca como 

meio”20. Ao tratarmos o próximo como 

um fim em si mesmo, significa estarmos a 

reconhecer os seus direitos fundamentais, 



como sejam a sua liberdade de consciên-

cia, a sua fé e a liberdade de dispor da sua 

capacidade de agir, ou seja, significa es-

tarmos a respeitá-lo. 

Contudo, no âmbito desta concepção de 

tolerância, em que as partes se respeitam 

num sentido mais recíproco e se reconhe-

cem como cidadãos moral e politicamen-

te iguais, mesmo que não partilhem as 

mesmas crenças e práticas culturais, é ne-

cessário que reflitamos se devemos avan-

çar para um modelo de “igualdade for-

mal”, assente numa distinção estrita entre 

a esfera pública e a esfera privada, segun-

do o qual as diferenças éticas (ou seja, 

culturais ou religiosas) entre os cidadãos 

de um estado de direito devem ser confi-

nadas à esfera privada, para que não con-

duzam a conflitos na esfera pública. Esta 

é a versão claramente exibida pelo 

“republicanismo secular” das autoridades 

francesas, que, por exemplo, sustentam 

que alguns símbolos com significado reli-

gioso não têm lugar nas escolas públicas, 

pretendendo transformar as crianças em 

cidadãos autónomos, distinta de um mo-

delo de “igualdade qualitativa”, que per-

mite, dentro de determinados limites mo-

rais de reciprocidade, manifestações pú-

blicas de especificidades das diversas 

identidades e religiões.  
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Para que esta reflexão seja real e profícua 

é necessário, previamente, que conheça-

mos as diversas religiões, na sua plurali-

dade, sem que, contudo, confundamos 

informação histórica, reflexiva e crítica 

com opções espirituais. Assim, é neste 

contexto, e sem abandonar a laicidade do 

Estado, que se deve debater, também, a 

necessidade da presença do estudo das 

religiões na Escola, “(…) não para conver-

ter os crentes à descrença ou os descrentes à fé, 

mas para tornar a todos lúcidos, como exigia 

Hegel.21”, permitindo que cada um pense 

por si mesmo, não alienando, assim, a 

sua liberdade de consciência em benefício 

de qualquer autoridade temporal ou espi-

ritual, obedecendo somente à razão, co-

mo defendia Kant. 

Como diz Anselmo Borges, “Se a escola 

aceitar este desafio, formará na e para a liber-

dade na dignidade, no e para o respeito do ou-

tro no diálogo, no e para o ecumenismo huma-

nista, nos e para os direitos humanos, na e pa-

ra a cultura (…), na e para a verdade sempre 

maior, que supera todo o niilismo e impede to-

da a forma de totalitarismo e a fixação em 

pseudo-absolutos intra-históricos.”22  

Será assim, através do estudo, do conheci-

mento e da razão que se conseguirá que a 

tolerância venha a corresponder ao pen-

samento de Goethe nas Máximas e refle-



reflexões, ao afirmar que se trata "(…) ape-

nas de uma maneira de pensar temporária, 

pois ela tem de conduzir ao reconhecimento, 

porque tolerar significa ofender.23" 
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Na revisitação do caminho até agora tri-

lhado na longa ascensão pela Escada de 

Jacob, o meu espírito ficou preso à pri-

meira tenda encimada pela sua alva ban-

deira levemente matizada de carmim, on-

de acampam os Cavaleiros do Oriente e 

do Ocidente, assim como os Cavaleiros 

Rosa Cruzes. 

Como se explana no Ritual do grau ora 

conferido, o décimo sétimo Grau mostra 

como muito tempo depois da destruição 

do segundo Templo, Clarimont, Patriarca 

de Jerusalém, encontrou com o concurso 

das Cruzadas, o túmulo do Mestre e as 

Coluna J e B, que figurarão na nova ree-

dificação do Santuário. A denominação 

do grau representa uma nova confluência 

entre as duas grandes correntes do pensa-

mento ariano e do pensamento semítico, 

que após terem-se chocado se uniram, e 

vão reunir as suas forças para a constru-

ção do terceiro Templo. 

E é na parte em que no Ritual se realça 

que, no décimo oitavo Grau os Cavalei-

ros Rosa Cruzes, possuidores da Lei No-

va, após terem explorado à mão com o 

cajado do peregrino todas as Regiões do 

mundo e todos os caminhos da ciência, 

na esperança de encontrar a Palavra Sa-

grada, reacenderam o fogo sagrado com o 

auxílio da Pramanta Védica e, tendo re-

novado o Sacrifício do Cordeiro, festejam 

a ressurreição da natureza celebrando a 

Festa Mística em memória de Jesus, que 

me inspiro para vos narrar o fiat lux que 

me atingiu dentro dessa tenda. 

Inspirado por Pessoa sou levado a afir-

mar que “Matar o sonho é matarmo-nos. 

É mutilar a nossa alma. O sonho é o que 

temos de realmente nosso, de impenetra-

 

 

 

 

 

 

 

velmente e inexpugnavelmente nosso.” 

Fonte – Livro do Desassossego 

 Tema – Sonho 

“Adoramos a perfeição, porque não a podemos 

ter; repugná-la-íamos, se a tivéssemos. O per-

feito é desumano, porque o humano é imperfei-

to.” 

 Tema – Perfeição 

“Tenho pensamentos que, se pudesse revelá-los 

e fazê-los viver, acrescentariam nova luminosi-

dade às estrelas, nova beleza ao mundo e mai-

or amor ao coração dos homens.” 

Fonte - O Eu Profundo 

 Tema - Pensamento 

O meu pensamento, nesta hora tão excel-

sa, é inspirado pelo mundo em que vive-

mos, pelo sonho de, através do amor, dei-

xarmos de ser tão imperfeitos (já que não 

podemos ser perfeitos) e, assim, a vós, 

meus Muito Queridos Irmãos, reiterando 

que estou ao vosso lado neste labirinto 

infindável e subtil para vos ajudar à cons-

trução do vosso templo interior e me aju-

darem à construção do meu, desejo parti-

lhar convosco a seguinte reflexão anteria-

na agora por referência ao nobre e belo 

animal que é o cavalo, símbolo da sabe-

doria (sensível), força e beleza universais 

e foi o veículo por excelência da obra dos 

Cavaleiros. 

“Dentro do homem existe um Deus desconhe-

cido: não sei qual, mas existe - dizia Sócra-

tes, soletrando com os olhos da razão, à 

luz serena do céu da Grécia, o problema 

do destino humano.  

E Cristo, com os olhos da fé, lia no hori-

zonte anuviado das visões do profeta esta 

outra palavra de consolação – “dentro do  
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homem está o reino dos céus.” 

Os homens primitivos não se reuniam em 

templos construídos pois, como disse 

Estêvão, o primeiro mártir cristão, 

“Deus, não habitava em templos feitos 

por mãos humanas.” Ao ar livre, sob o 

céu imenso e misterioso, no grande Tem-

plo-do-Mundo, eles murmuravam os seus 

votos e os seus agradecimentos. E adora-

vam o Deus da Luz, a Luz que era para 

eles o Bem, do mesmo modo que a escu-

ridão era o Mal. 

Profundo, altíssimo, acordo de dois gé-

nios tão distantes pela pátria, pela raça, 

pela tradição, por todos os abismos que 

uma fatalidade misteriosa cavou entre os 

irmãos infelizes, violentamente separa-

dos, duma mesma família! Dos dois pólos 

extremos da história antiga, através dos 

mares insondáveis, através dos tempos 

tenebrosos, o génio luminoso e humano 

das raças índicas e o génio sombrio, mas 

profundo, dos povos semíticos se enviam, 

como primeiro mas firme penhor da futu-

ra unidade, esta saudação fraternal, pala-

vra de vida que o mundo esperava na an-

gústia do seu caos.  

Grande, soberana consolação de ver essa 

luz de concórdia raiar do ponto do hori-

zonte aonde menos se esperava, de ver 

uma vez unidos, conciliados esses dois 

extremos inimigos, esses dois espíritos 

rivais cuja luta entristecia o mundo, ecoa-

va como um tremendo dobre funeral no 

coração retalhado da humanidade antiga! 

Os combatentes, montando cavalos bran-

cos e negros, no maior ardor da peleja, 

fitam-se, encaram-se com pasmo, e sen-

tem as mãos abrirem-se para deixar cair o 

ferro fratricida. Estendem os bra-

ços...somos irmãos! 

Primeiro encontro, santo e puríssimo, dos 

prometidos da história! Manhã suave dos 

primeiros sorrisos, dos olhares tímidos, 

mas leais desses noivos formosíssimos, 

que o tempo aproximava assim para o 

casamento misterioso das raças, monta-

dos em sábios, fortes e belos cavalos cor-

rendo em perfeita liberdade de espírito e 

de corpo! 

Não há no mundo palácio de rei digno de 

lhes escutar as primeiras e sublimes confi-

dências! Só um templo, alto como a cú-

pula do céu, largo como o voo do desejo, 

puro como a esperança do primeiro e ino-

cente ideal humano! 

Esse templo, tiveram-no. Naquela pala-

vra de dois loucos se encerra tudo.  

Nenhuma montanha tão alta, aonde a 

olho nu se aviste Deus, como o voo desta 

frase, a maior revelação que jamais ouvi-

rá o mundo - dentro do homem está 

Deus. 1 É por isso que “O Homem é um 

Deus que se Ignora”. 

Logo 

Ser ou não ser, eis a questão: será mais nobre, 

Em nosso espírito sofrer pedras e flechas 

Com que a Fortuna, enfurecida, nos alveja, 

Ou insurgir-nos contra um mar de provocações  

E em luta pôr-lhes fim? 

Pensamento famoso de Sakespeare (para 

alguns, ele não foi um homem mas antes 

uma lenda, provindo o seu nome da sim-

biose de dois – Jacques Pierre, por refe-

rência a Santiago e à pedra - para escon-

der, dos que perseguiram os livres pensa-

dores, um grupo de saltimbancos que es-

crevia e representava as peças teatrais car-

regadas de alta simbologia ancorada em 

cavalos visando afirmar valores univer-

sais…). 

Perante o estado de imperfeição do nosso 

mundo, o caminho a seguir é o da insur-

gência numa nova e inevitável cavalgada, 

não de mais uma jiahd, mas tendo como 

arma o Verbo (no início, Deus não assu-

mia a forma humana, era a palavra, o 

Verbo, isso também no fim, pois, no divi-
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no princípio e fim não existem dada a 

omnipresença e a omnisciência do Cria-

dor), para travar um combate em que 

nós, maçons, montados nos nossos cava-

los, procuraremos ser como o sal da terra 

que nele se espalha pois, se o sal perder o 

seu sabor, como há-de ele próprio salgar-

se? Para nada mais serviremos do que pa-

ra deitar fora, tornando inúteis as nossas 

vidas! 

Procuraremos a luz: não pode esconder-

se uma cidade sobre um monte, nem 

acender-se uma lâmpada para se pôr de-

baixo do alqueire ou cobri-la com um va-

so, mas sim para se pôr no candelabro 

onde possa brilhar para todos os que es-

tão em casa. Faremos com que a luz res-

plandeça diante dos homens, para que 

vejam as nossas boas obras e glorifiquem 

o criador em nome e a nossa Ordem, à 

luz de cujos princípios e valores agire-

mos. 

Quando isto acontecer, não deixes de bri-

lhar, continua a ser tu mesmo, vai em 

frente montado no teu cavalo e continua 

a dar o melhor de ti, continua a fazer o 

teu melhor, não permitas que te lasti-

mem, que te firam, continua a brilhar e 

não poderão tocar-te… 

Porque a tua luz continuará intacta. 

A tua essência permanecerá, aconteça o 

que acontecer… 

Sê sempre um ser autêntico, mesmo que a 

tua luz incomode os predadores! 

E faz como Jesus revela no “Sermão da 

Montanha”: - “Dizei somente: Sim, se é 

sim; Não, se é não. Tudo o que passa além 

disso, vem do Maligno!”. 

Isso porque a gratidão constrói e recons-

trói o mundo, dentro e fora de nós – diz 

sim à gratidão! 

A inveja é uma reivindicação estéril e in-

feliz – diz não à inveja! 

E isso de uma forma fosforescente como 

se fosses um cavalo branco que resplande-

na escuridão e/ou um cavalo preto azevi-

che que, numa maravilhosa prosopopeia 

ou metagoge, têm o dom de imanar luz 

intensa onde se encontram, para, com sa-

bedoria, força e beleza e sem quaisquer 

rodeios, conspirações ou intrigas, pois, de 

contrário é o Maligno que está na nossa 

presença! 

Que sejamos capazes de reconstruir das 

cinzas o nosso futuro, o nosso templo in-

terior de que falava Cristo, limpando-o de 

todas as moléstias, arrumando e utilizan-

do nele os valores de que se fala com 

imenso simbolismo na cavalgada, qual 

viagem no tempo, e que são essenciais 

para o manter erguido, crescendo em al-

tura pelo espaço estreito, fazendo-o er-

guer aos céus como as mais belas cate-

drais construídas pelos nossos antepassa-

dos usando a sua ímpar sabedoria nas su-

as obras que nos obrigam a ver à média 

luz realidades ultrasensorais que interpe-

lam a nossa natureza e nos transportam 

como uma centelha para o divino, para, 

com a força, erigirem as mais belas obras 

que a Humanidade conhece, tudo para 

nos tornarmos pessoas melhores, mais 

solidárias e fraternas, único caminho para 

transformar o Mundo. 

E, embora não haja carro, navio, avião 

ou outra espécie de veículo que nos eleve 

à dimensão que nós só poderemos conhe-

cer intuindo, mas sabemos que existe e 

que é para lá que o nosso espírito livre 

como o do nobre, sábio, forte e belo cava-

lo nos transportará, eis o meu apelo e os 
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e os meus votos e que possamos ser, neste 

honorável Consistório, o motivo impulsi-

onador para reforçar a nossa Egrégora, e 

que o IIl e PGM desempenhe o 

papel de Bom Pastor nessa senda, pois o 

mundo só pode ser menos imperfeito se 

nos aperfeiçoarmos de degrau em degrau, 

e servirmos de exemplo onde quer que 

nos encontremos, na consideração de que 

onde está um maçom ele será reconheci-

do como tal pelos seus IIr e só assim 

então aí está a Maçonaria, fora e contra 

todas as vaidades, floreados e retóricas 

ornamentais. 

Para isso, que Deus nos abençoe pois Ele 

é a Luz das nossas vidas e permite que 

sejamos cavalos alados que voam rumo 

ao infinito que é o seu seio para o qual as 

nossas também nos impulsionam acio-

nando a nossa intuição!  

Por fim, seja-me permitido um Scriptum 

inspirado pela prosopopeia do “Cavalo 

Alado”, dirigida à figura lendária dos 

“Cavaleiros do Oriente” ou “Cavaleiros 

Templários” aos quais, já não há réstia de 

dúvida, a nossa A:.O:. deve o maior tri-

buto da sua essencialidade, operatividade 

e especulatividade  

Os Cavaleiros do Oriente, como é co-

mummente explicado, eram os cruzados 

que foram para a Terra Santa lutar contra 

os muçulmanos que haviam capturado 

Jerusalém e proibido os cristãos de visitar 

os seus lugares santos.  

E a mitologia do Grau 17 remete-nos pa-

ra o ano de 1118, quando os Cruzados do 

Ocidente se teriam unido aos Maçons do 

Oriente sob a condução de Garimont 

(outra interpretação da letra G da Estrela 

Flamejante), Patriarca de Jerusalém. As-

sim, o desígnio do Grau seria o de velar 

pela segurança dos peregrinos. 

Daí que o ano de 1118 não tenha sido es-

colhido ao acaso, tendo sido neste ano 

que foi fundada a Ordem dos Pobres Ca-

valeiros de Cristo e do Templo de Jerusa-

lém por Hugues de Payns, ou seja, a Or-

dem dos Templários. 

No entanto, encontra-se nos escaparates 

um livro editado pela “Alma dos Livros”, 
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com o título “Portugal -A Primeira Nação 

Templária” e o subtítulo ou legenda 

“Como Onze Cavaleiros Fundaram Um Novo 

País e Encontraram um Refúgio Secreto para 

o Graal”, de um autor de origem portu-

guesa, Freddy Silva, que aparece regular-

mente nos Canais História, Discovery e 

BBC, para os quais realiza documentários 

cinematográficos sobre temas místicos e 

esotéricos e conduz visitas temáticas a 

sítios sagrados em Portugal, Inglaterra, 

Escócia, Irlanda, Peru, França, Malta e 

Egipto.  

A tese que acalenta o sonho do V Impé-

rio, como flui da apresentação da obra, 

radica em que, “A história convencional 

afirma que, em 1118, nove homens for-

maram uma irmandade em Jerusalém 

chamada cavaleiros templários, para dar 

protecção aos peregrinos que viajavam 

para a Terra Santa. Ao contrário da nar-

rativa há muito estabelecida, Portugal: A 

Primeira Nação Templária” demonstra que 

a Ordem do templo existia uma década 

antes no canto oposto da Europa, no seu 

território mais a ocidente. Revela que a 

protecção dos peregrinos em Jerusalém 

foi confiada a uma organização distinta e 

que, em conluio com os monges cisterci-

enses e a misteriosa Ordem de Sião, os 

templários levaram a cabo um dos planos 

mais ousados e secretos da história, a cri-

ação do primeiro Estado-Nação indepen-

dente da Europa, Portugal, com um dos 

seus como rei. Situando os intrépidos ca-

valeiros num tempo e local desconheci-

dos, o autor revela as raízes portuguesas 

de importantes membros fundadores, a 

sua relação com a Ordem de Sião, a de-

voção inabalável dos templários a Maria 

Madalena e a João Batista, e como eles 

protegeram uma linhagem sagrada em 

Portugal. Além disso, fornece provas so-

bre a existência de lugares sagrados secre-

tos dos templários, câmaras iniciáticas e 

passagens secretas espalhadas pelo nosso 

país, muitas vezes coincidindo com tem-

plos pagãos e neolíticos, e explica como o 

seu local mais importante forma um tri-

ângulo perfeito com a Abadia do Monte 

Sião em Jerusalém e o Osireion no Egipto. 

Desvenda ainda o verdadeiro mistério do 

Graal e a sua localização exacta, escondi-

do até hoje à vista de todos. Com cente-

nas de referências novas e fontes raras, 

este livro revela que foi Portugal, e não 

Jerusalém, a primeira fortaleza dos tem-

plários, Refere os membros fundadores 

da ordem e como o primeiro rei de Portu-

gal, um templário secreto, estava ligado a 

Bernardo de Claraval, líder dos cistercien-

ses. Explica ainda a motivação dos tem-

plários para criarem um novo país longe 

do alcance de Roma, onde pudessem 

cumprir a sua mais importante missão – 

um segredo que os templários protegeram 

até à morte e que custou a vida a milhares 

deles e que foi um refúgio secreto para o 

Graal”.      

Seja como for, ao reconquistar a cidade 

santa, os cruzados adoptaram diversas 

tradições dos antigos judeus, inclusive os 

costumes por eles utilizados de se comu-

nicarem através de palavras-senhas e si-

nais, já que eram estranhos numa terra 

estrangeira e os nativos geralmente lhes 

eram hostis. A Irmandade sobre a qual se 

fala no ritual é a Ordem dos Cavaleiros 

Templários que, por suposto, seria a ante-

cessora da Maçonaria e que viria a ser 

chacinada, mas não exterminada, pelo rei 

francês e pelo papa. 

Como é sabido, isso propiciou a vinda de 

muitos para as terras de Portugal onde o 

Rei D. Dinis os absolveu e integrou como 

Ordem de Cristo, lançando as sementes 

da grandiosa epopeia dos descobrimen-

tos, da ciência fundada na razão e na li-

berdade religiosa que gerou as repressões 

do Santo Ofício travando o movimento 

iluminista que é a pedra de toque da nos-

sa Augusta Ordem já na vertente especu-

lativa ou filosófica, tributária daquela tra-

dição  templária  que fora receptáculo das 
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velhas tradições judaicas e dos valores 

cristãos. 

Na verdade, o grau inculca a necessidade 

de partir em luta contra os males causa-

dos pela intolerância, os juízos intrépidos, 

o sectarismo, destruidores da humanida-

de, assim como contra a ignorância que 

produz os erros e o obscurantismo. De 

modo mais simples, o grau trata da luta 

contra tudo que é obstáculo para o surgi-

mento de uma consciência clara e lumi-

nosa. 

Como veículos etéreos que adornam os 

nossos cavalos nessa imensa cavalgada, 

pontifica, em primeiro lugar, a assunção 

da nossa qualidade de Peregrinos. 

Os Príncipes de Jerusalém, como peregri-

nos, simbolizam o estado do homem so-

bre a Terra, o qual cumpre o seu ciclo de 

provações rumo a um estado superior.  

O peregrino é alguém que se sente estran-

geiro no meio em que vive, sente que, à 

semelhança de Jesus, não é deste mundo, 

pois o mundo profano está sitiado pelas 

trevas da ignorância, da superstição e do 

fanatismo. Assim, pois, o maçom virtuo-

so é sempre um “estrangeiro” no meio da 

escuridão que o bloqueia. Os príncipes 

que poderiam estar vestidos com o luxo e 

a distinção da sua condição de nobres, 

são revestidos com as pobres vestes do 

peregrino sendo o termo da viagem, um 

objectivo superior, que é a sua recompen-

sa. 

Outro veículo são os ensinamentos e os 

rituais dos Essénios e o Lago Méris. 

O Essenismo é registado pela primeira 

vez por Fílon e Flávio Josefo, aludindo a 

uma ordem que se havia afastado do ju-

daísmo tradicional por motivos desconhe-

cidos, na medida em que os seus costu-

mes se diferenciavam em determinados 

pontos. 

Alimentavam-se basicamente de frutas e 

legumes (eram vegetarianos) e banhavam

-se em águas como forma de ritual para a 

purificação espiritual.. 

-se em águas como forma de ritual para a 

purificação espiritual.. 

Sob o domínio da Dinastia Asmoneia 

(140 – 37 a.E.C.), os essénios foram per-

seguidos e foram obrigados a retirar-se 

para áreas desérticas, vivendo em comu-

nidade e em estrito cumprimento da Torá 

de Moisés, bem como do estudo e das 

práticas virtuosas descritas nos livros dos 

Profetas. 

Méris é o nome dado pelos antigos escri-

tores gregos a um grande lago da actual 

região de El Fayum, no Egipto que hodi-

ernamente é um lago salgado de tamanho 

ínfimo, chamado de Birket Qarun.  

O lago simboliza o “olho da terra” por 

onde os habitantes do mundo subterrâneo 

podem ver os homens, os animais, as 

plantas, etc.  

Numa analogia, simboliza o desvenda-

mento de camadas mais profundas da 

consciência e o voltar-se para dentro de 

si. 

O lago de Méris era visto pelos teólogos 

do Antigo Egipto como uma manifesta-

ção real e terrestre da Vaca do Céu, um 

céu líquido onde o sol se escondera miste-

riosamente, um afloramento do Oceano 

Primordial, mãe de todos os deuses, dan-

do vida aos humanos, a garantia da exis-

tência e da fecundidade. 

Montados no nosso cavalo alado, tocare-

mos o Arco-Íris, símbolo do caminho e 

mediação entre a terra e o céu, a ponte de 

que se servem os deuses e os heróis entre 

o Outro Mundo e o nosso. 

Na Grécia, o arco-íris é Íris, a mensageira 

veloz dos deuses.  

Figura também, de modo geral, as rela-

ções entre o céu e a terra, entre os ho-

mens e os deuses, é uma linguagem divi-

na. Na China, a união das cinco cores 

atribuídas ao arco-íris é a do yin e do 
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yang, o signo da harmonia do universo e 

da sua fecundidade. 

O arco-íris é o símbolo da união de con-

trários e também a reunião das metades 

separadas, a resolução. O arco-íris, ao 

aparecer por cima da arca de Noé, reúne 

as águas inferiores e as águas superiores, 

metades do “ovo” do mundo, como sinal 

de restauração da ordem cósmica e da 

gestação de um ciclo novo. O arco-íris é 

símbolo anunciador de felizes aconteci-

mentos ligados à renovação cíclica. 

Através de virtudes superiores é possível 

ligar o homem ao céu e aos seus Irmãos. 

Mas também nos cruzaremos com a Mor-

te pois tocaremos a a “lua manchada de 

sangue”. 

A Lua  simboliza a dependência do sol, 

por não ter luz própria, a periodicidade e 

a renovação. É também símbolo de in-

constância. Simboliza ainda os ritmos bi-

ológicos, o tempo vivo. É também o pri-

meiro morto. Durante três noites, em ca-

da mês lunar, ela está como morta, ela 

desaparece…Depois, reaparece e cresce 

em brilho. Da mesma forma, considera-se 

que os mortos adquirem uma nova moda-

lidade de existência. A Lua é para o ho-

mem o símbolo desta passagem da vida à 

morte e da morte à vida. 

O sangue está relacionado com o simbo-

lismo da vida. Em diversas escrituras an-

tigas é visto como veículo e princípio da 

vida, representa todos os valores solidá-

rios com o fogo, o calor e a vida que te-

nham relação com o sol. A esses valores 

associa-se tudo o que é belo, nobre, gene-

roso, elevado. Também participa da sim-

bologia geral do vermelho. 

Enquanto para o supersticioso a Lua re-

presenta anúncios de catástrofes e de des-

graças, para o verdadeiro Iniciado ela é 

símbolo de renovação, assim como o san-

gue derramado pela Verdade não é moti-

vo de terror, mas sim de nobreza, de bele-

za, de generosidade e de elevação. 

Cruzar-nos-emos com heptágono que en-

cerra o simbolismo do número 7, que é a 

união do ternário e do quaternário. 

“Hepta” quer dizer “sete”, e “gonia” quer 

dizer “ângulo”. O número 7 é símbolo de 

integridade, totalidade, de plenitude e 

perfeição. 

A marcha pelo “heptágono” está ligada à 

abertura dos sete selos do livro do Apoca-

lipse, que só o Cordeiro pode abrir 

(Apocalipse Cap. 5 a 8). 

Cada abertura de um dos selos é seguida 

por um evento ou uma série de eventos. 

Apocalipse 6:1:”E, havendo o Cordeiro aberto um 

dos selos, olhei, e ouvi um dos quatro animais, 

que dizia como em voz de trovão: Vem, e vê“. 

Quando cada um dos quatro primeiros 

selos é aberto, um cavalo e seu cavaleiro 

aparecem. Estes são geralmente referidos 

como Cavaleiros do Apocalipse. 

Na abertura do primeiro selo surge um 

cavalo branco, que representa o Anticris-

to, com sua falsa inocência e paz, que go-

verna o mundo (Apocalipse 6:2). 

Na segunda abertura do livro, surge outro 

cavalo, desta vez vermelho, ao qual foi 

dada a ordem de que tirasse a paz da ter-

ra e que se matassem uns aos outros 

(Apocalipse 6:4).  

Ao abrir do terceiro selo, João vê um ca-

valo preto que, segurando uma balança, 

faz ofertas exorbitantes, o que significaria 

a escassez dos produtos e seus preços 

exorbitantes. Este cavalo representa a fo-

me, a penúria, as trocas injustas (Apocalipse 

6:4). 

Na abertura do quarto selo, surge o últi-

mo dos quatro cavaleiros, que é a repre-

sentação da fome, da peste e da destrui-

ção, sobre o qual havia a palavra Morte e 

era seguido pelo o Inferno. (Apocalipse 6:7-8). 

A abertura do quinto selo é seguida por 

uma visão daqueles que foram “mortos 

por causa da palavra de Deus” (Apocalipse 

6:9). 
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Quando o sexto selo é aberto, há um 

grande terramoto, e os sinais aparecem 

no céu. (Apocalipse 6:12,14) Além disso, 

144.000 servos de Deus são “selados” nas 

suas testas, (Apocalipse, 7). 

Quando o sétimo e último selo é aberto, 

sete anjos com as suas trombetas come-

çam a soar. Os acontecimentos do Sétimo 

Selo são subdivididos pelos eventos se-

guintes.(Apocalipse 11). 

Primeiro Selo – Conquista mundial, Cava-

lo branco; 

Segundo Selo – Conflito e guerra, Cavalo 

vermelho; 

Terceiro Selo – Fome e escassez, Cavalo 

preto; 

Quarto Selo – Morte, Cavalo Amarelo; 

Quinto Selo – Visão do martírio, ou márti-

res; 

Sexto Selo – Perturbações “cósmicas” ou 

sinais do céu e a marcação dos 144 mil; 

Sétimo Selo – Soar das sete trombetas dos 

sete anjos e o Juízo Final. 

Estudiosos bíblicos associam os sete selos 

aos sete Espíritos de Deus e a outros ter-

mos bíblicos referidos ao número sete. Os 

selos podem conter símbolos comumente 

interpretados como a morte, a fome, as 

guerras mundiais, o martírio, terramotos 

e o Anticristo. O livro também afirma 

que haverá “sete trombetas” anunciando 

os aspectos do “Fim dos Tempos”com a 

humanidade a ser julgada, os mares vol-

tando-se para o sangue, feridas no corpo 

das pessoas, epidemias, infertilidade e a 

introdução das “sete taças”. Essas bacias 

são um terço do mar, a humanidade, a 

água, a vida animal, os navios, as cultu-

ras, e a terra, todos sendo tragados por 

um abismo infinito. 

Na nossa viagem, usaremos sempre a 

Balança e as espadas cruzadas: A balan-

ça é símbolo do equilíbrio, da medida, 

da prudência e da justiça. Associada à 

espada, é também a justiça, mas duplica-

da pela Verdade. A espada é, assim como 

a balança,  um  símbolo  axial  e  polar, a 
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arma do centro. As espadas cruzadas são 

a defesa da justiça e da verdade, personi-

ficadas pelo princípio transcendental 

central ou axial. 

E seremos hábeis e corajosos no uso do 

arco, das flechas, do crânio, da coroa e 

do incenso que fazem parte do simbolis-

mo do Grau. 

Segundo as instruções de um ritual do 

final do século XIX, eles têm a seguinte 

significação: 

A flecha identifica-se com o relâmpago 

que é o rasgo de luz que trespassa as tre-

vas da ignorância; logo, é um símbolo do 

conhecimento. O arco significa a tensão 

de onde germinam os nossos desejos, a 

vontade que direcciona o conhecimento 

para vencer as trevas. 

A coroa, além de símbolo do poder do 

coroado, é símbolo de ligação entre o que 

está em baixo (o coroado) e o que está em 

cima (o Princípio Superior, representado 

pelo Céu). 

Dentre diversas possíveis interpretações 

positivas, a atribuída ao crânio é negati-

va. Simboliza a ausência de vida espiritu-

al quando o maçom se afasta dos princí-

pios cultuados nas Lojas. 

Por fim, veneraremos as cores branca, 

preta, dourada e vermelha:  

O branco, além de figuração de pureza, 

também representa a entrada no invisível, 

na plenitude de novas possibilidades, na 

transição, nos aspectos celestiais. 

O negro representa a coexistência de con-

trários que se fundem, o ponto de partida 

da Grande Obra, a Nigredo, de superação 

dos aspectos sombrios. 

O ouro é visto como o metal perfeito, 

símbolo solar, reflexo da luz celeste. Fi-

gura a nobreza de acção e de pensamen-

to, conclusão da Grande Obra Alquími-

ca. 

Também o vermelho está ligado ao sim-

bolismo alquímico, a fase final da Grande 

Obra, a Rubedo, Obra em Vermelho. 

Simboliza a vida, a acção, o sangue der-

ramado em defesa da Verdade. 

Apetrechados com toda esta plêiade de 

veículos celestiais, estaremos, nós, Pere-

grinos, em condições de fazer rumar o 

nosso ginete alado para o grau mais mar-

cante da Maçonaria templária, assim des-

cobrindo o deus que existe em nós e que é 

o Caminho, a Verdade e a Vida!  

No fundo e por fim, tornar-nos-

emos, nós próprios, em Cristos na terra 
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“O arco, as flechas e a coroa significam 

que a palavra do Venerável e as decisões 

da Loja devem ser executadas com a rapi-

dez do vôo das flechas e com a submissão 

que se deve ter diante das testas coroa-

das… a caveira simboliza um Irmão exi-

lado das nossas Lojas…o incenso é aqui 

figurado para nos lembrar que a Maçona-

ria está espalhada por toda a terra e que 

sua honra é como o perfume do incenso.” 



Jesus, ninguém chega a Deus. 

E há uma verdade objectiva que podemos 

conhecer e que nos liberta, sendo Jesus 

essa verdade, pois ele é perfeito, justo e 

nunca muda. Ele é a luz que afasta a es-

curidão da mentira e da ignorância da 

salvação. Jesus não apenas fala a verda-

de. Ele é a verdade. 

Caminhos diferentes oferecem verdades 

diferentes, mas nenhuma é perfeita e só se 

assumirmos uma natureza crística encon-

traremos a verdade perfeita que nos liber-

ta da escuridão do pecado. O diabo é o 

pai da mentira, mas Jesus é a verdade. O 

diabo procura prender-nos em mentiras, 

mas Jesus liberta-nos, mostrando-nos a 

verdade do pecado, a justiça de Deus, o 

perdão e o arrependimento, a salvação 

através da fé no seu sacrifício na cruz. 

Ele dizia: diz sim, se é sim; diz não, se é 

não - tudo o que vai além disso é obra do 

maligno! 

Assim, conheceremos a verdade e a ver-

dade nos libertará (João 8:32).E seremos 

fonte da vida! Pois não é Deus a fonte de 

toda a vida? Não é ele que dá vida a cada 

criatura no mundo? Quando nos afasta-

mos de Deus, perdemos a nossa ligação 

com a fonte da vida e ficamos sujeitos à 

morte (física e espiritual). 

Na verdade, ao dizer que ele é a vida, Je-

sus afirmava que ele é Deus, e só seguin-

do-o e/ou reproduzindo o seu exemplo, 

nos transmutamos em Cristos (pessoais), 

poderemos voltar a ter vida espiritual, 

nascendo de novo e unindo-nos nova-

mente a Deu. Por isso, o nosso caminho 

rumo à vida eterna é a Ressureição em 

Vida, em cada momento que passa, em 

cada ciclo que se inicia ou encerra, inter-

minavelmente, pois o macrocosmos que 

nos envolve no seu interstício está em 

eterna expansão!  

José Correia, 32º 
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Introdução 

O painel do Grau 32.º - Sublimes Prí nci-

pes do Real Segredo - ao contra rio de ou-

tros, como sucede com os paine is dos 

graus simbo licos1, mas tambe m a  seme-

lhança de outros, como sucede com os 

paine is dos graus 31.º e 33.º, tem objecti-

vamente uma organizaça o hera ldica, sen-

do mais concretamente um escudo-de-

armas, com uma composiça o hera ldica, 

embora com uma clara infracça o a  lei dos 

esmaltes. 

A Hera ldica estuda a ordenaça o e simbo-

logia dos braso es-de-armas. Enquanto 

linguagem codificada, desenvolveu-se ja  

na Baixa Idade Me dia, sendo contempo-

ra nea da construça o das catedrais medie-

vais2. Tem regras relativamente estritas, 

nem sempre compreendidas e nem sem-

pre seguidas ou respeitadas. Um aspecto 

importante destas regras na Hera ldica 

prende-se com a utilizaça o e mesmo con-

jugaça o dos esmaltes, sendo estes limita-

dos a dois metais – o ouro e a prata, que 
podem em transcriço es croma ticas ser 

representados respectivamente com 

amarelo e branco, e a cinco cores – ver-

melho (gueules), azul (azur), negro 

(sable), verde (sinople) e pu rpura 

(pourpre). Sendo que na o se pode conju-

gar, salvo por erro, ou excepça o muito 

particular, caso da bandeira do Vaticano,  

 

 

 

 

 

 

 

metal com metal, nem cor com cor, como 

refere a “Lei da luz”3. 

No presente estudo, salvo quando impe-

rativo para melhor compreensa o da fixa-

ça o da descriça o dos mo veis do escudo, 

na o e  feita qualquer pesquisa aprofunda-

da, em termos de leitura simbo lica, do 

escudo-de-armas do painel do grau 32.º. 

Na o obstante, na proposta de definiça o 

da descriça o completa do referido escu-

do, ate  para a mesma na o ficar incomple-

ta, e  feita uma leitura simbo lica muito ba -

sica, a necessitar de ser desenvolvida e 

completada em futuras pesquisas. 

 

O Ritual 

O ritual na o e  particularmente acurado 

quando descreve a simbologia utilizada 

pelos Prí ncipes do Real Segredo, nomea-

damente a decoraça o dos paramentos, o 

mesmo se passando com o estandarte do 

Consisto rio e com o painel do Grau, veri-

ficando-se ate  algumas contradiço es e in-

congrue ncias. Efectivamente, no que a  

simbologia deste grau diz respeito, com-

prova-se alguma discrepa ncia a va rios 

ní veis, a começar pela na o corresponde n-

cia entre o que e  descrito e o que esta  re-

presentado nas ilustraço es, nomeada-

mente quando sa o descritos os paramen-

tos. Verificam-se ainda va rias disparida-

O maior e mais nobre prazer que temos neste mundo é descobrir novas 

verdades, o prazer seguinte é livrar-nos de velhos preconceitos... Um ho-

mem que procura a verdade e a ama deve ser considerado precioso para 

qualquer sociedade humana. 

Frederico II Hohenstaufen, Imperador do Sacro 

Império Romano-Germânico 
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Imagem nº 1 - Painel do Grau 32.º - Sublimes Prí ncipes do Real Segredo  
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des na forma como os mo veis do escudo 

de armas sa o depois transpostos para os 

paramentos. 

O ponto de partida sera  o pro prio painel 

do grau, embora algumas pistas possam 

ser buscadas em outros sí tios, como os 

paramentos e estandartes. O painel do 

grau e  descrito no ritual da seguinte for-

ma: «[…] tem o formato de um escudo, 

sendo o fundo branco e tendo no centro 

uma Cruz Teuto nica ou Potenciada de cor 

carmesim (vermelho). Sobre a mesma 

uma A guia Bice fala na cor preta, tendo 

nas garras uma espada»4, sendo publica-

da uma imagem do mesmo5. (imagem 1) 

Verifica-se que a descriça o e  incompleta, 

pode dar azo a erros e apresenta algumas 

incorrecço es. 

 

Os móveis 

A cruz 

 

A cruz e  descrita como «[…] uma Cruz 

Teuto nica ou Potenciada de cor carme-

sim (vermelho).» 

Trata-se de uma cruz potenteia de ver-

melho perfilada de ouro, o que infringe 

com a supramencionada “lei da luz”, ja  

que a sua inclusa o no escudo leva a que 

se cosa o ouro com a prata. Mas, e  um 

mo vel que merece alguma reflexa o. 

Na o ha  unanimidade sobre qual a forma 

de representar a cruz da Ordo Fratrum 

Domus Hospitalis Sanctae Mariae Teutoni-

corum in Jerusalem, a Ordem Teuto nica6, 

ate  porque facilmente se percebe que es-

ta foi tendo diversas representaço es ao 

longo do tempo, tendo a sua fixaça o em 

termos de insí gnias e paramentos, que 

na o em escudo, sido relativamente tardia. 

Efectivamente o escudo da Ordem, desde 

a Idade Me dia, na o sofre variaço es e e  de 

prata, com uma cruz firmada de negro, 

conforme se pode verificar num selo da-

tado do se culo XIV7.  (imagem 2) 
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Da mesma forma e , tambe m, representa-

do pintado num escudo de meados do se -

culo XV hoje integrado nas colecço es do 

Art Institute of Chicago8.(imagem 3) 

 

 

 

Imagem nº 2 - Selo dos Cavaleiros Teuto nicos, 
Se c. XIV  

Imagem nº 3 - Escudo de cavaleiro teutónico. Col. Art 
Institute Of Chicago 



Ao recuar a uma das mais antigas repre-

sentaço es de um manto de um cavaleiro 

teuto nico com a respectiva cruz, no Codex 

Manesse, datado do iní cio do se culo XIV, 

pode-se verificar que e  representada uma 

cruz pa tea em negro, com os braços 

transversais finos e curvos9. (imagem 4) 

Uma representaça o, posterior, datada de 

1493, na Hartmann Schedel - Liber chro-

nicarum10, evidencia a utilizaça o na capa 

de uma simples cruz pa tea de negro 

(imagem 5). 
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A obra Historie cronologiche dell'origine 

degl'ordini militari e di tutte le religioni 

cavalleresche infino ad hora instituite nel 

mondo apresenta va rias ilustraço es, no-

meadamente de um religioso e um cava-

leiro teuto nico com os mantos da ordem 

(imagem 6). a ilustrar um texto que com-

prova que os equí vocos relativos a  cruz 

teuto nica na o sa o meramente contempo-

ra neos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ja  na obra Galleria universale di tutti i po-

poli del mondo, ossia storia dei costumi, 

religioni, riti, governi d'ogni parte del glo-

bo, verifica-se que no manto surge repre-

sentada a cruz teuto nica moderna, en-

Imagem nº 4 - Detalhe de “Der Tannha user”. 
Mestre do Codex Manesse - Codex Manesse  

Imagem nº 5 - Cavaleiro da Ordem Teuto nica. 
Hartmann Schedel - Liber chronicarum  

D. Giuseppe de' Michieli dice, che la 

Croce fosse loro concessa con le 

quattro estremità terminate in due 

punte : onde la chiama Ottogona ; ma 

di tale figura non la raguagliano le 

Cronache dell'Ordine : anzi pare , che 

quest'auttore prenda manifesto 

equiuoco; poiche dice , che gl'assegnò 

la Croce Ottogona , come portauano 

gl'Hospitalieri di San Giouanni : e per 

le Storie di questi si hà chiaramente, 

che nei loro principij la Croce era 

semplice liscia, e terminata in vguale 

misura nelle estremità , come fu 

notato nel loro Capitolo; che perciò, se 

era conforme a quella 

degl’Hospitalieri in quel tempo , era 

semplice , e liscia , non Ottogona 

concessa ai Caualieri Teutonici da 

Celestino III. Sommo Pontefice. 

Dagl’essemplari sopra addotti , estrati 

dalla descrizione, e dalle figure 

introdotte nella Cronache de’ 

Teutonici si vede, che la Croce é più 

tosto bislunga ad imitazione di quella 

di Nostro Signore : e nelle estremità 

pare , che s’allarghi vn poco. Al giorno 

d’hoggi quella que usano i Caualieiri 

appesa nel petto, è nera com vn 

profiletto d’argento all’ intorno della 

figura expressa nel principio del 

presente Capitolo11.  



quanto que na tu nica ha  uma cruz de ne-

gro, vazada de prata, na o sendo perceptí -

vel se e  pa tea ou na o12. (imagem 7).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verifica-se, ainda, que em outras fontes 

mais antigas tambe m na o  ha  uma unifor- 
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midade na representaça o da cruz da Or-

dem, havendo va rias variaço es, nomea-

damente na forma como a cruz e  apre-

sentada em moedas. (imagem 8 a 10) 

Na o obstante, tal como indica Bernardo 

Giustiniani, a cruz teuto nica que e  usada 

modernamente e  uma cruz pa tea, perfila-

da ou na o de prata13, assim sendo repre-

sentada nas insí gnias da Ordem, como as 

publicadas em 1842, na referida obra na 

obra Galleria universale di tutti i popoli 

del mondo14. (imagem 11) 

 

 

 

 

 

 

 

 

O cardeal Hyginus Eugene Cardinale pu-

blica na obra Orders of Knighthood 

Awards and the Holy See as insí gnias de 

Familiar da Ordem Teuto nica, verifican-

do-se que neste caso, ao contra rio do an-

teriormente citado, onde a cruz era gre-

ga, com todos os braços da cruz de igual 

dimensa o, esta cruz teuto nica ja  e  latina, 

ou seja, com o braço vertical maior que o 

Imagem nº 6 - Religioso e Cavaleiro Teuto nico. 
Bernardo Giustiniani - Historie cronologiche 

dell'origine degl'ordini militari 

Imagem nº 7 - Cavaleiro Teuto nico. Galleria uni- 
versale di tutti i popoli del mondo cronologi-

che...dell'origine degl'ordini militari  

   

Imagem nº 8 - Xelim da Ordem Teuto nica (Gra o-Mestre Winrych von Kniprode 1351-1382)  
Imagem nº 9 - Xelim da Ordem Teuto nica (Gra o-Mestre Michael Ku chmeister von Sternberg - 1414 - 1422)  
Imagem nº 10 - Xelim da Ordem Teuto nica (Gra o-Mestre Marcin Truchsess von Wetzhausen 1477-1489)  

Imagem nº 11 - Insí gnia da Ordem Teuto nica usada 
modernamente. Galleria universale di tutti i popoli del 

mondo cronologiche ...dell'origine degl'ordini militari  



horizontal (imagem 12), sendo possí vel veri-

ficar que ao longo de toda a histo ria vai 

existindo esta variaça o da representaça o 

da cruz. 

 

 

 

 

 

 

Ainda sobre a Cruz Teuto nica e a justifi-

caça o da sua utilizaça o na simbologia do 

grau 32.º, sera  interessante confrontar, 

ou melhor, complementar, o que se disse 

anteriormente, com o que Jacques P. Ro-

bert escreve na obra La Franc-

Maçonnerie de Tradition, num capí tulo 

significativamente designado como “De 

quelques additions pour mener a  une 

meilleure comprehension”, onde tambe m 

refere a mais complexa cruz do Gra o-

mestre: 

 

 

73 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tomando como verdadeiro o que acima 

se transcreveu, ou seja, que o rei de Jeru-

sale m, Jean de Brienne teria atribuí do ao 

gra o-mestre da Ordem Teuto nica, enta o 

Herman de Salza, a cruz potenciada das 

armas do seu reino17, pode ser encontra-

da uma justificaça o para a utilizaça o des-

ta cruz, primeiro pelos gra o-mestres teu-

to nicos e, depois, via a lenda do Impera-

dor Fre de ric II de Hohenstaufen, genro 

do mencionado Jean de Brienne, pelos 

Prí ncipes do Real Segredo com a sua in-

clusa o no ritual do grau 32.º do Rito Es-

coce s Antigo e Aceite e, tambe m, no pai-

nel do grau, onde a cruz pode ser enten-

dida como uma alusa o da cruz potencia-

da de ouro sobre campo de prata do es-

cudo do Rei / Reino de Jerusale m (imagem 

13).  

 

 

 

 

 

 

 

 

A ligaça o do imperador Frederico II a  Or-
dem Teuto nica e  tambe m muito pro xima,  

Imagem nº 12 - Cruz da Insí gnia de Familiar da Or- 
dem Teuto nica cronologiche ...dell'origine degl'ordi-

ni militari  

Cependant, certains savent apprécier 

les services rendus par les Chevaliers 

Teutoniques. Ceci nous est conté par 

l'histoire de la Croix Teutonique: 

Si le Chevalier porte sur l'épaule 

gauche la simple croix noire, le Grand 

Maître de l'Ordre arbore sur son bla-

son la Croix potencée, identique à celle 

de la ville de JÉRUSALEM ; cette faveur 

avait été accordée à Herman De SAL-

ZA en 1219 par le Roi Jean de 

BRIENNE, après le siège de DA-

MIETTE. Cette croix est supportée par 

la Croix de sable pattée et ornée d'ar-

gent de l'Ordre. Puis, nous l'avons déjà 

dit, l’Empereur FRÉDÉRIC II de HO-

HENSTAUFFEN, en conférant au 

Grand Maître le titre de Prince d’Em-

pire, lui concéda en même temps 

l’autorisation de porter l’aigle impé-

rial à deux têtes en abîme sur sa croix 

et sur son étendard. Enfin, nous ve-

nons de le voir, Saint-LOUIS, en 1254, 

pour récompenser les services que lui 

a rendus l’Ordre Teutonique - alors 

que les Templiers s’y étaient refusés - 

les autorisa à porter les fleurs de lys 

de France en terminaison des 

branches de la Croix. Seule, la Papauté 

n’y ajouta rien 16 ...  

Imagem nº 13 - Armas do Rei de Jerusale m. Livro 
do Armeiro-Mor 18 



tendo sido este soberano que, por Bula 

emitida em Rimini19, em sinal de gratida o 

pelos serviços da Ordem, lhe atribuiu ter-

rito rios na Pru ssia 20. 

Na entrada “Blason ou Art He raldique” da 

Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné des 

Sciences, des Arts et des Métier de Diderot 

e D’Alembert, a representaça o das insí g-

nias do Gra o-Mestre da Ordem Teuto nica 

surge efectivamente tendo como base 

uma cruz potenciada de negro, a  seme-

lhança da cruz do Rei de Jerusale m, mas 

alterando-se o seu esmalte para o negro, 

que viria a permanecer na cruz teuto ni-

ca21.  (imagem 14) 

 

 

 

 

 

 

 

Regressando ao simbolismo do 32.º grau, 

pode afirmar-se que, em termos croma ti-

cos, a representaça o da cruz como cruz 

teuto nica na o tem justificaça o, ja  que esta 

e  sempre de negro, eventualmente de ne-

gro perfilada de prata, como e  usada mo-

dernamente e se registou anteriormente. 

Paralelamente verifica-se que a cruz, 

ale m do painel do grau, e  tambe m utiliza-

da nos paramentos e jo ia prescritos no 

Ritual do Grau 32, sendo designada como 

“cruz teuto nica”, mas correspondendo a 

diferenciadas formas de representaça o e 

a variados esmaltes. 

Assim, a decoraça o do Avental e  descrita 

da seguinte forma: «Sobre a abeta borda-

da a ouro, […] uma cruz teuto nica doura-

da […]» 22. 

A imagem apresentada no ritual na o e  de  
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grande qualidade, mas verifica-se que 

na o se trata da referida cruz. A cruz re-

presentada e  efectivamente uma cruz po-

tenteia, com uma travessa unida a s extre-

midades dos quatro braços, que termi-

nam em forma de T23, mas na o a teuto ni-

ca moderna. 

Numa pesquisa sobre aventais comercia-

lizados no presente, verifica-se alguma 

disparidade, sendo que a que pode cons-

tituir um denominador comum e  uma 

cruz potenciada de ouro, como se pode 

verificar no avental e  comercializado pela 

Revista Consciência, embora com um de-

senho francamente inge nuo24 (imagem 15). 

Ja  para a Fita (colar do grau) e  indicado 

que «na frente esta  bordada a cruz teuto -

nica com uma a guia bice fala em prata no 

meio. E  forrada de cor pu rpura e ostenta 

de cada lado uma cruz teuto nica em ouro, 

conforme modelo […]»25 (imagem 16). 

 

Imagem nº 14 - Insí gnias do Gra o-mestre da Ordem 
Teuto nica. Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné 

des Sciences, des Arts et des Métiers  

Imagem nº 15 - Avental do grau 32.º comercializa-
do pela Revista Consciência  

Imagem nº 16 - Colar do grau 32.º  



Na descriça o na o se refere a cor da cruz 

teuto nica do “meio”. Verifica-se que o 

que esta  representado na o se trata de 

uma cruz teuto nica, mas antes uma cruz 

pateada de vermelho, de cauda de ando-

rinha, duplamente aguçada, normalmen-

te referida como “Cruz de Malta”26, mas 

perfilada de ouro e sobre resplendor de 

prata, que tambe m na o e  referido. As cru-

zes que carregam o colar, a  dextra e a  si-

nistra, descritas no ritual como cruzes 

teuto nicas em ouro, sa o tambe m cruzes 

de Malta, embora na ilustraça o apresen-

tada na o sejam de ouro, mas de vermelho 

perfiladas a ouro.. 

Relativamente a  Jo ia que pende do colar, 

esta e  assinalada no ritual do grau como 

«[…] uma Cruz Teuto nica dourada.», re-

metendo para uma ilustraça o bem mais 

completa, ja  que o que o desenho que e  

apresentado e  passí vel da seguinte leitu-

ra: uma cruz potenciada de negro, perfi-

lada de ouro28 (imagem 17). 

 

 

 

 

 

 

Os paramentos referidos como alternati-

vos, mas que sa o os que esta o a ser efeti-

vamente utilizados pelos Sublimes Prí n-

cipes do Real Segredo em Portugal, na o 

esta o descritos no ritual, sendo apenas 

apresentadas as suas fotografias29. Nes-

tes, a cruz apenas surge representada na 

Joia que pende do colar, tratando-se de 

uma cruz potenciada de vermelho perfi-

lada de ouro (imagem 18). 

Registe-se que esta importante cruz na o 
surge representada em qualquer dos es-
tandartes dos dois Consisto rios de Prí nci-
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pes do Real Segredo do Supremo Conse-

lho para Portugal dos Soberanos Grandes 

Inspectores Gerais do 33º e U ltimo Grau 

do Rito Escoce s Antigo e Aceite. 

Voltando a  descriça o da cruz do painel do 

grau no ritual, verifica-se que nesta, a de-

signaça o para a cor vermelha e  

“Carmesim”, o que na Infopédia: Dicioná-

rios Porto Editora significa: «a tonalidade 

vermelha, brilhante e intensa do car-

mim»30, por sua vez este, na supramenci-

onada obra significa «1. substa ncia co-

rante (que conte m carmina), de tonalida-

de vermelha caracterí stica, que se extrai 

da cochinilha (insecto) / 2. designaça o de 

algumas substa ncias tintoriais extraí das 

de plantas, e ainda de outras artificiais / 

3. cor vermelha, brilhante»31. Nem todos 

os diciona rios sa o unanimes na definiça o 

do “Carmesim” e se buscarmos o muito 

importante diciona rio do padre Raphael 

Bluteau verifica-se que o significado atri-

buí do a esta palavra e : «[…] adjectivo de 

co r purpu rea mi subida […]32» enquanto 

que no sí tio educalingo o “carmesim” e  

descrito como: 

 

 

 

 

 

Imagem nº 17 - Modelo para jo ia pendente de 
colar de tecido do Grau 32.º  

Imagem nº 18 - Jo ia pendente de colar meta lico 
do Grau 32.º  

[…] um tom de vermelho forte, brilhan-
te e profundo, combinado com algum 
azul, do qual resulta um certo grau de  



púrpura. É a cor do corante produzido por um 

inseto - Kermes vermilio, mas o nome também 

é usado para descrever cores ligeiramente azul

-avermelhadas em geral que estejam entre o 

vermelho e o rosado.»33 

Na o obstante, na o se trata de um termo 

hera ldico. Assim, prefere-se a designaça o 

utilizada na Armaria e menos dada a in-

terpretaço es erro neas de “vermelho”. 

A águia 

Relativamente ao painel do grau, o ritual, 

como se registou anteriormente, refere 

laconicamente «[…] uma A guia Bice fala 

na cor preta, tendo nas garras uma espa-

da.»34, embora o que esta  efectivamente 

representado e  bem mais complexo. Tra-

ta-se de uma a guia bice fala de negro, ilu-

minada de prata, bicada de ouro, lampas-

sada de vermelho, membrada de ouro, 

armada de vermelho, segurando nas gar-

ras uma espada de prata, empunhada, 

guarnecida e maçanetada de ouro, posta 

em faixa, com a ponta voltada a  dextra. 

Sobre a utilizaça o da a guia bice fala como 

sí mbolo maço nico, David F. Phillips em 

The Double Eagle e  bem imperativo:  

 

 

 

 

 

 

Este mesmo investigador, na seque ncia 

desta afirmaça o sobre aas contradiço es 

existentes na literatura maço nica, elenca 

mesmo um resumido levantamento de 

algumas destas inconformidades: 
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Na o obstante, atendendo a  lenda do grau, 

nomeadamente a ligaça o a Frederico II 

de Hohenstaufen, pode efectivamente es-

tabelecer-se a relaça o directa com a a guia 

imperial, respeitante, neste caso, a este 

importante soberano (imagem 19). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nos paramentos e jo ia prescritos no Ritu-

al do Grau 32 verifica-se que a “a guia”, a  

semelhança do que acontece com a “cruz 

teuto nica”, tambe m corresponde a varia-

das descriço es e interpretaço es pla sticas. 

Relativamente a  decoraça o do avental e  

dito que este conte m «Sobre a abeta bor-

dada a ouro, […] a a guia bice fala, com o 

bico e as garras em ouro, sustentando 

uma espada»37, verificando-se que as co-

res da a guia, salvo o bico e garras, ou da 

espada que esta segura nas supracitadas 

garras, na o sa o mencionadas. 

A imagem apresentada no ritual na o per-

mite grandes concluso es relativamente a  

forma como este mo vel do escudo esta  

representado, percebendo-se ainda que a 

a guia tem sobre as cabeças um tria ngulo 

dourado com resplendor, carregado com 

o nu mero 32. 

Numa pesquisa sobre aventais comercia-

lizados no presente verifica-se alguma 

disparidade na decoraça o da abeta, sen-

do que um dos que mais se aproxima da 

descriça o e  o ja  referido avental, comerci-

Imagem nº 19 - Armas do Imperador da Alema-
nha. Livro do Armeiro-Mor 36 

The explanations of this emblem in 

Masonic literature are chaotic, con-

tradictory, self-referential and riddled 

with obvious historical errors. It 

would be pointless to try to parse or 

reconcile these sources. 

For example: the double eagle was 

transmitted from the Sumerian civili-

zation at Lagash through Akkad to the 

Crusaders, Charlemagne used the dou-

ble eagle to denote the union of Ger-

many and Rome, it was the personal 

emblem of Frederick the Great of 

Prussia, etc.35 



alizado pela Revista Consciência, que 

apresenta uma a guia de prata, bicada e 

armada de ouro, segurando nas garras 

uma espada de prata, uma espada antiga, 

com la mina de prata, guarnecida, empu-

nhada e maçanetada de ouro, posta em 

faixa, com a ponta voltada a  sinistra38. 

(imagem 15). 

Um outro avental, comercializado pela 

firma JCN Atelie  da Maçonaria, apresenta 

a a guia de negro, bicada e armada de pra-

ta, segurando nas garras uma espada de 

prata, posta em faixa, com a ponta volta-

da a  sinistra39 (imagem 20). 

A fita (colar do grau) tem, de acordo com 

o ritual, «[…] uma a guia bice fala em prata 

[…]»40, embora, de acordo com a ilustra-

ça o, se trate de uma a guia bice fala em 

prata, bicada e armada de ouro seguran-

do nas garras uma espada uma espada 

antiga, com la mina de prata, guarnecida, 

empunhada e maçanetada de ouro, posta 

em faixa, apontada a  sinistra (imagem 16). 

Relativamente a  Joia que pende do colar, 

esta e  registada de forma muito incom-

pleta referindo apenas a cruz: «[…] A 

JO IA e  uma Cruz Teuto nica dourada.»41 

remetendo para uma ilustraça o (imagem 

17). Esta e  bem mais completa, sendo pas-

sí vel da seguinte leitura: cruz potenciada 

de negro perfilada de ouro, carregada de 

uma a guia bice fala de prata segurando 

nas garras uma espada de ouro em faixa, 

apontada a  sinistra. 
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Quanto aos paramentos designados como 

“alternativos”, que sa o apresentados em 

fotografia, mas que, como se registou an-

teriormente, na o esta o descritos no ritu-

al, verifica-se que o chape u tem no lado 

frontal uma a guia bice fala dourada, com 

olhos de negro, lampassada de vermelho, 

segurando nas garras uma espada em fai-

xa apontada a  sinistra de ouro, tendo so-

bre as cabeças um tria ngulo de vermelho, 

perfilado e com resplendor de ouro, car-

regado com o nu mero 32 de ouro (imagem 

21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O colar meta lico e  composto de cadeias 

de ouro carregadas de uma a guia bice fala 

de negro, bicada, iluminada e armada de 

ouro, segurando nas garras uma espada 

de ouro, posta em faixa e voltada a  sinis-

tra (imagem 22). 

 

 

 

 

 

Imagem nº 20 - Detalhe de abeta de avental do 
grau 32.º comercializado pela firma JCN Atelie  da 

Maçonaria  

Imagem nº 21 - Decoraça o do chape u do Grau 32.º  

Imagem nº 21 - Cadeia do colar meta lico do Grau 32.º  



Por seu lado, a ilustraça o da jo ia que pen-

de do colar meta lico apresenta uma a guia 

bice fala de negro, iluminada e bicada de 

ouro, membrada de ouro, armada de ne-

gro, segurando nas garras uma espada de 

prata, empunhada e guarnecida de ouro, 

maçanetada de ouro, com uma cruz pa tea 

de vermelho vazada de prata (Cruz da 

Ordem de Cristo) posta em faixa e com a 

ponta voltada a  sinistra (imagem 18). 

Por fim, o ritual determina que o estan-

darte do grau 32.º tenha no seu campo 

«[…] uma a guia bice fala de asas abertas 

na cor preta, tendo no centro do peito um 

tria ngulo com o nu mero 32 na cor pu rpu-

ra (bordeaux, grena  ou vinho), as garras 

esta o apoiadas na espada prateada com o 

punho virado para o lado direito, levando 

deste lado a letra N e no lado esquerdo a 

letra T e por cima das cabeças a letra 

S.»42 

Comparando o que e  determinado no ri-

tual e o estandarte do primeiro Consisto -

rio criado em Portugal pelo Supremo 

Conselho para Portugal dos Soberanos 

Grandes Inspectores Gerais do 33º e U lti-

mo Grau do Rito Escoce s Antigo e Aceite, 

o Consisto rio de Prí ncipes do Real Segre-

do George Washington (imagem 23), verifica

-se que ha  significativas diferenças. 

 

 

78 

Assim, ale m da descriça o ser claramente 

lacunar relativamente a  ilustraça o apre-

sentada, na o se respeita a cor prescrita 

para a a guia, nem e  representado o tria n-

gulo que lhe devia carregar o peito43. Pa-

ralelamente sa o representados elemen-

tos que na o constam do ritual, como a de-

coraça o da espada com a cruz pa tea de 

vermelho vazada de prata, o que, neste 

caso, se considera uma soluça o particu-
larmente feliz, ja  que remete para as es-

padas empunhadas pelos cavaleiros da 

Ordem Militar de Cristo, que em Portugal 

substituiu a Ordem do Templo e sob a 

qual foram feitos os Descobrimentos Por-

tugueses.  

Ja  a coroa imperial de ouro, forrada de 

pu rpura44, que coroa a a guia, considera-

se que e  um atributo de soberania e nor-

malmente associada a  simbologia dos So-
beranos Grandes Inspectores Gerais do 

33.º e U ltimo Grau do Rito Escoce s Antigo 

e Aceite (imagem 24) e na o dos Sublimes 

Prí ncipes do Real Segredo, com o qual 

esta a guia se confunde, a todos os ní veis, 

ate  cromaticamente, salvo a alteraça o do 

nu mero e o facto do tria ngulo, neste u lti-

mo caso, na o ter resplendor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, o estandarte do Consisto rio de 

Prí ncipes do Real Segredo George Was-
Imagem nº 23 - Detalhe do estandarte do Consisto rio 
de Prí ncipes do Real Segredo George Washington  

Imagem nº 24 - Sí mbolo do Supremo Conselho para 
Portugal dos Soberanos Grandes Inspectores Gerais 
do 33º e U ltimo Grau do Rito Escoce s Antigo e Aceite  



hington apresenta uma a guia bice fala de 

sua cor, com cabeças de prata, iluminada, 

bicada, membrada e armada de ouro, se-

gurando nas garras uma espada de prata, 

empunhada e guarnecida de ouro, maça-

netada de ouro com uma cruz pa tea de 

vermelho vazada de ouro, posta em faixa 

e com a ponta voltada a  sinistra. Da espa-

da pende um listel de pu rpura com a divi-

sa em letras maiu sculas de prata, estilo 
elzevir: «DEUS MEUMQUE JUS». Entre a 

la mina da espada e a divisa mencionada, 

uma nova divisa em letras maiu sculas de 

negro, estilo elzevir «ORDO AB CHAO». 

Coroada com coroa imperial de ouro, for-

rada de pu rpura, rematada por um tria n-

gulo de ouro, resplandecente de negro, 

vazado de prata, carregado com o nu me-

ro 32 de negro. 

O ritual apresenta em ilustraça o, como 

modelo, o estandarte do Consisto rio de 
Prí ncipes do Real Segredo Anto nio Jose  
de Almeida, verificando-se que salvo uma 

pequena diferença croma tica e  muito se-

melhante ao estandarte anteriormente 
citado. A variaça o encontra-se no esmalte 

do forro da coroa e do listel que passa a 
ser de azul e a a guia que ve  a sua cor es-
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curecida (imagem 25) . 

Sobre o significado simbo lico da a guia, 

parta-se da lenda do grau 32.º, que Jac-

ques P. Robert na o tem qualquer du vida 

que descreve a sexta cruzada, a que de-

correu entre 1228 e 1229, liderada por 

Frederico II de Hohenstaufen45, onde este 

soberano foi apoiado pelos cavaleiros 

teuto nicos. 

Assim, a a guia pode remeter para a sim-

bologia utilizada por este imperador, em-

bora nesta e poca a utilizaça o da a guia bi-

ce fala ainda na o tivesse sido adoptada 

como sí mbolo do Sacro Impe rio Romano-

Germa nico, antes a a guia monoce fala, 

mas tratando-se de um erro relativamen-

te comum, sobretudo num meio onde a 

hera ldica na o era propriamente cultivada 

em termos de investigaça o histo rica ou 

arqueolo gica. 

David F. Phillips em The Double Eagle le-

vanta exatamente a du vida se Frederico 

II tera  utilizado como simbologia do Sa-

cro Impe rio Romano Germa nico a a guia 

bice fala: 

 

Imagem nº 25 - Detalhe do estandarte do Consisto rio 
de Prí ncipes do Real Segredo Anto nio Jose  de Almeida  

If Frederick II […] did actually use the 

double eagle as a personal device, it 

seems more likely that he adapted it 

from Byzantine or Islamic usage than 

that he made this figure up from his 

imagination. Of all the rulers of west-

ern Europe during this period, Freder-

ick, with his seat in Sicily, his visit to 

Syria and Jerusalem in 1228-29, his 

commercial and intellectual engage-

ment with the whole of the former Ro-

man world, and his inclusive cultural 

vision, was the most likely to be famil-

iar with Byzantine and Islamic usage. 

Frederick did not himself use the dou-

ble eagle on any seal or coin. Instead 

he used the single-headed eagle 

(known as the Reichsadler), and in-

deed his augustalis, one of the most 

famous and beautiful gold coins of the 

Middle Ages, intended as a showpiece, 

had an eagle with only one head […].46 
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pelo Impe rio Bizantino, Sacro-Impe rio 

Romano-Germa nico e por va rias casas 

imperiais, nomeadamente pelos Habs-

burgos, pelos Romanov, sendo ainda hoje 

parte da bandeira fulcral de va rios paí ses 

europeus, como a Alba nia, Montenegro, 

Ru ssia e Se rvia. 

Ainda em termos simbo licos, a a guia bi-

ce fala pode tambe m ser considerada co-

mo representando va rias dualidades, co-

mo o poder fí sico, ao mesmo tempo que o 

poder espiritual, ou o poder sobre o Ori-

ente e sobre o Ocidente. 

Albert Pike, no se timo volume da sua mo-

numental obra Moral y dogma del Rito 

Escocés Antiguo y Aceptado, no capí tulo 

dedicado ao grau 32.º, da  uma muito in-

teressante pista para uma diferenciada 

leitura da a guia enquanto sí mbolo maior 

de um Impe rio, na o mais um impe rio his-

to rico, territorial, religioso ou fí sico, mas 

A este respeito Michel Pastoureau consi-

dera: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os “testemunhos excepcionais” sera o cer-

tamente as ilustraço es do manuscrito de 

Matthæi Parisiensis - Chronica Majora 

onde uma a guia bice fala de negro, em 

campo de ouro esta  ilustrada, sob a de-

signaça o de Scutum Imperatoris47 (imagem 

26), voltando esta a guia a ser representa-

da no obitua rio de Frederico II48 (imagem 

27).  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Na o obstante, e  certo que a a guia bice fala 

passou a ser considerada sí mbolo do Sa-

cro-Impe rio Romano-Germa nico e como 

tal utilizada pelos seus imperadores49. 

Em termos de simbologia, seja ainda re-

ferido que a a guia bice fala, como impor-

tante sí mbolo de poder, remonta a  Anti-

guidade Pre -Cla ssica, sendo ja  usada pe-

los hititas (imagem 28). no segundo mile nio 

a.C. 50 e depois utilizada sucessivamente 

L’origine et la signification de l'aigle à 

deux têtes sont des sujets qui ont fait cou-

ler beaucoup d'encre. Il semble bien que ce 

soit avant tout un thème essentiellement 

graphique et que le blason l’ait emprunté, 

tardivement à l’iconographie orientale. 

Malgré quelques témoignages exception-

nels à l’époque de Frederic II, ce n’est que 

sous l’empereur Sigismond, c'est-à-dire au 

début du XVe siècle, que l’aigle bicéphale 

devint définitivement la figure héraldique 

de l’empereur […]. 

Imagem nº 26 - Escudo do Imperador Frederico 
II. Chronica Majora  

Imagem nº 26 - Obitua rio do Imperador Frederi-
co II. Chronica Majora  

Imagem nº 28 - Relevo hitita de a guia bice fala, 
Alaca Ho yu k, Turquia  
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lada de ouro. 

A bordadura diminuta e  uma peça hera l-

dica de grande importa ncia e cuja inclu-

sa o num escudo tem sempre muita rele-

va ncia e significado simbo lico, sem o qual 

alia s, na o faz qualquer sentido ser utiliza-

da. Normalmente utilizada como diferen-

ça53, caso da bordadura das armas de 

Portugal, mas tambe m podendo ser utili-

zada como acrescentamento honroso, ou 

como elemento de pertença a um orga-

nismo maior. Assim, na o se entende a sua 

na o refere ncia, nem em termos de descri-

ça o do painel, nem em termos simbo licos. 

Descrição do painel do Grau 32.º Sub-

limes Príncipes do Real Segredo 

Em escudo france s, de prata, uma cruz 

potenciada de vermelho, perfilada de ou-

ro, carregada de uma a guia bice fala de 

negro, iluminada de prata, bicada de ou-

ro, lampassada de vermelho, membrada 

de ouro, armada de vermelho, segurando 

nas garras uma espada de prata, empu-

nhada e guarnecida de ouro, posta em 

faixa, com a ponta voltada a  dextra. Bor-

dadura diminuí da de vermelho, perfilada 

de ouro. 

Simbologia e alusão das peças  

Cruz 

A cruz remete para a origem da lenda do 

grau 32.º, para a cruzada empreendida 

por Frederico II de Hohenstaufen e tam-

be m para a ligaça o deste imperador ao 

Gra o-Mestre da Ordem Teuto nica, Her-

man de Salza, por cujos serviços conferiu 

a  Ordem de Cavalaria de que este era 

Gra o-Mestre muito importantes territo -

rios e cujos princí pios da Cavalaria, figu-

rados na cruz os Sublime Prí ncipes do 

Real Segredo reunidos em Consisto rio 

adoptam como sí mbolo. 

Remete tambe m para toda a tole-

ra ncia crista , para a capacidade de sacri-

fí cio do maçon, pela salvaça o dos seus 

um outro, a que o maçon e a Maçonaria 

almejam, quando refere que sera  o real 

segredo aute ntico que «[…] hace posible, 

y finalmente hara  realidad, el Sacro Im-

perio de la aute ntica Fraternidad Maso ni-

ca.»51  

Antes ja  havia explanado este segredo ao 

referir que: «La Luz es el equilibrio de la 

Sombra y la Lucidez. El Movimiento es el 

equilibrio de la Inercia y la Actividad. La 

Autoridad es el Equilibrio de la Libertad 

y el Poder. La Sabidurí a es equilibrio en 

los Pensamientos, que son destellos y ra-

yos del Intelecto.52»  

Assim, e  possí vel concluir, que apenas 

encontrando um equilí brio, tantas vezes 

entre contra rios, atrave s de uma praxis 

contí nua, como Albert Pike referiu, sera  

possí vel encontrar o verdadeiro segredo 

do grau, sem du vida simbolizado, tam-

be m, pela a guia com duas cabeças, olhan-

do cada uma para seu lado, mas sempre 

atuando na busca do, a s vezes, difí cil 

equilí brio: 

El Real Secreto, del cual eres Prínci-

pe, si eres un verdadeiro Adepto, si 

el conocimiento te parece recomen-

dable, y la Filosofía es para ti una 

ciencia de divina belleza, es lo que 

el Sohar denomina El Misterio del 

Equilibro. El Secreto del Equilibrio 

Universal. 53 

Uma u ltima palavra para a forma, em ter-

mos de posiça o, da representaça o da es-

pada que a a guia segura nas garras nas 

diversas insí gnias e paramentos do grau. 

Verifica-se que, salvo no painel do grau, 

onde aponta a  dextra, esta  normalmente 

voltada com a ponta para a sinistra.  

A bordadura 

Como se mencionou anteriormente, a 

bordadura do escudo-de-armas do painel 

do na o e  referida no ritual, aquando da 

descriça o do mesmo. Trata-se de uma 

bordadura diminuta de vermelho, perfi-
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do Supremo Conselho, estrutura, sem du -

vida, a este subordinada, mas com a auto-

nomia devida aos Prí ncipes do Real Se-

gredo, remetendo tambe m para um per-

curso havido na Cavalaria, por vezes com 

a marca do sangue de combates na o so  

materiais, mas tambe m espirituais. 

Esmaltes 

Ouro – Sol, Nobreza, Consta ncia; 

Prata – Riqueza, Eloque ncia, Humil-

dade, Entrega, Lealdade; 

Vermelho – Fogo, Força, Energia Cri-

adora, Determinaça o; 

Negro – Firmeza, Sabedoria, Honesti-

dade: 

Conclusão 

O painel do grau 32.º e  um elemento ful-

cral para o Consisto rio, ja  que o simboli-

za, embora na o seja, objetivamente, em 

termos ritualí sticos ta o relevante como o 

painel do acampamento, ja  que e  este que 

ilustra a lenda do grau. Na o obstante im-

porta que seja bem descrito e, sobretudo, 

bem explicado na sua simbologia.  

Paralelamente verifica-se que ha  alguma 

liberdade relativamente a  forma como 

sa o empregues nos paramentos os mo -

veis constantes do escudo-de-armas do 

grau. 

Na o se propo e uma unificaça o, nomeada-

mente da cruz, ate  porque na o e  esta a 

tradiça o que vem da Idade Me dia, nem 

dos outros Supremos Conselhos, onde se 

verifica tambe m esta mesma variaça o e 

por vezes incoere ncia nos sí mbolos e res-

petivas descriço es. Entende-se, no entan-

to, que este estudo merece ser desenvol-

vido, nomeadamente numa definiça o 

mais acurada da simbologia do grau. 

Considera-se, assim, que fica lançada 

uma primeira pedra, sem du vida bruta, 

para uma pesquisa, no presente, ainda 

muito incompleta. 

irma os, mas tambe m de todos os homens 

e para o amor ao pro ximo. 

Águia 

A a guia bice fala e  um importante sí mbolo 

dos Altos Graus do Rito Escoce s Antigo e 

Aceito. Sua figura faz parte da simbologia 

dos graus 30.º, Cavaleiro Kadosch, 32.º, 

Sublime Prí ncipe do Real Segredo e 33º, 

Inspetor Geral do Rito. Tem o seu signifi-

cado histo rico ligado ao poder imperial. 

Os exemplos mais evidentes sa o: a a guia 

que foi adotada como sí mbolo pelos exe r-

citos desde o antigo Impe rio Romano, co-

mo emblema do imperador Carlos Mag-

no, na alta Idade Me dia, ate  ao Impe rio 

Napoleo nico. Quanto a  a guia bice fala, que 

esta  registada desde os tempos hititas, 

começou a ser utilizada frequentemente, 

como sí mbolo, em estandartes, braso es-

de-armas ou bandeiras no Impe rio Bizan-

tino, passando depois, via cristianismo 

ortodoxo e na o so , para o leste da Euro-

pa, nomeadamente para o Impe rio Russo. 

No Ocidente seria usada como sí mbolo 

do Sacro Impe rio Romano Germa nico, 

permanecendo a sua utilizaça o no Impe -

rio Austro-Hu ngaro ate  ao seu u ltimo im-

perador Francisco II, continuando depois 

a ser utilizada ate  a  aboliça o da monar-

quia austrí aca no reinado de Carlos I. 

As duas cabeças, olhando simultanea-

mente para o lado direito e para o lado 

esquerdo, te m como significado o alcance 

do poder imperial, que se estende do Ori-

ente ao Ocidente, mas tambe m a obten-

ça o do equilí brio entre contra rios, a u ni-

ca via possí vel ao verdadeiro Adepto. 

Espada 

A espada e  um reconhecido sí mbolo da 

força de governar, ou seja, da força con-

solidada pelo poder da espada (poder mi-

litar). 

Bordadura diminuída 

A bordadura significa a pertença dos que 

atingiram o grau 32.º a um Consisto rio 
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Paulo Morais, 32º 



Entre os colegas e académicos que tenho o 

privilégio de conhecer, existe um professor 

emérito da Universidade de Lisboa com 

quem muito me apraz trocar ideias e opini-

ões. De entre as várias conversas informais 

dos últimos anos gostaria de partilhar aqui 

alguns apontamentos, mais ou menos organi-

zados, sobre o medicamento e o 

seu papel na sociedade, com ênfase 

na inovação terapêutica, suas opor-

tunidades e dilemas. 

A partir de meados do século XX, 

um dos factos mais notáveis no 

progresso da humanidade foi o 

avanço do conhecimento no campo 

da biologia humana. Progresso 

aqui deve ser entendido também 

como passagem a patamares superi-

ores do bem-estar físico do Ho-

mem. Biologia deve ser aqui enten-

dida, sobretudo, como ciência bio-

médica, em particular a farmacolo-

gia, e todas as ciências biológicas e 

não biológicas que lhe servem de 

suporte. 

O bem-estar da humanidade resulta 

da aplicação dos conhecimentos 

científicos ao desenvolvimento de 

tecnologias e produtos que se po-

dem traduzir em bens e procedi-

mentos postos ao serviço de todos. 

Suponho que ninguém tem grandes 

dúvidas de que o medicamento 

constitui, entre vários outros, um 

fator de progresso humano baseado 

na ciência e na tecnologia desenvol-

vidas sobretudo no último meio 

século. 

Os índices de longevidade, estado 

sanitário, a diminuição do absentis-

mo no emprego, da mortalidade 

infantil, da morbilidade e mortali-

dade nos adultos, da prevalência de 

doenças infecciosas, e também do 

aumento de quase 30 anos na espe-

 

 

 

 

 

rança de vida no último século, para apenas 

citar alguns factos, reflectem bem o papel das 

tecnologias da saúde das últimas décadas, 

sobretudo nas sociedades ditas desenvolvi-

das. 

Será o medicamento o principal instrumento 

motor de promoção da saúde? Provavelmen-

Um olhar sobre o presente 

e futuro da terapia com medicamentos 
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te não. Mas é seguramente um daqueles que 

mais visibilidade tem. Muitas vezes, mais 

pelas más razões do que pelas boas. 

Os medicamentos desempenham um papel 

vital na sociedade, proporcionando alívio, 

cura e prevenção de inúmeros problemas de 

saúde. É um domínio em constante evolu-

ção, impulsionado por uma procura inces-

sante de inovação. Da investigação pioneira 

aos avanços tecnológicos, o desenvolvimento 

e a disponibilidade de medicamentos eficazes 

revolucionaram os cuidados de saúde. De 

facto, o medicamento assumiu nas nossas 

vidas uma importância tal que a perceção do 

conceito mais vulgar de saúde se associa ime-

diatamente ao medicamento, ou seja, à sua 

contribuição para que se verifique a mera au-

sência de doença.  

Esta visibilidade do medicamento está inti-

mamente ligada à visibilidade do seu circui-

to, desde a produção pela indústria farma-

cêutica, à sua distribuição e uso através dos 

hospitais e farmácias. 

Aqui levantam-se algumas questões críticas.  

O desenvolvimento de um novo medicamen-

to desde a síntese da molécula que o compõe 

até ao mercado tem um custo médio de cerca 

de dois mil milhões de euros e uma duração 

de 12 a 13 anos. É óbvio que a questão da 

inovação se confronta com o binómio custo-

utilidade. Para um mercado global anual de 

cerca de novecentos mil milhões de euros na 

pré-pandemia POR COVID-19, e apenas pa-

ra medicamentos prescritos, a indústria in-

vestiu cerca de 15 a 20% da sua facturação 

anual na investigação de novos medicamen-

tos. Também gasta mais do que isso em pu-

blicidade, comercialização e serviços jurídi-

cos para defesa de patentes. Até quando ou 

até que ponto será possível manter este nível 

de investimento traduzido em maiores custos 

e tempos mais longos de desenvolvimento 

para novos medicamentos, com os meios ac-

tualmente à nossa disposição e com o objecti-

vo de melhorar as terapêuticas existentes, 

alargá-las ao mundo não desenvolvido e en-

contrar tratamentos para as doenças presen-

temente não-curáveis? Por outras palavras, 

será que a era de ouro da farmacologia estará 

a atingir o seu ponto de saturação, ou seja, o  

ponto para além do qual não há evolução? 

Ou é o paradigma actual na descoberta de 

novos fármacos que necessita de urgente cor-

te epistemológico? Estamos numa encruzi-

lhada ou num beco sem saída? 

De acordo com o meu professor, parece ser 

esta a questão fundamental que preocupa au-

toridades e profissionais de saúde, estrategas 

e economistas da indústria farmacêutica, do-

entes e potenciais doentes que somos todos 

nós. Recorrendo a um chavão dos nossos 

tempos: um sistema de saúde para ser eficaz 

e sustentável deve ser economicamente sau-

dável.  

Mas que saúde queremos ter? A da ausência 

de doença com o auxílio dos medicamentos 

ou a dos economistas? 

Reflectindo um pouco melhor sobre o con-

ceito de doença, deve-se assinalar que a mai-

or parte das doenças não são curáveis. Com 

excepção daquelas que se curam espontanea-

mente, apenas a erradicação de algumas do-

enças infecciosas de carácter esporádico ou 

epidemiológico por meio de antibióticos, a 

correcção cirúrgica de traumas resultantes de 

acidentes ou a remoção de tumores não me-

tastizados se podem considerar curas. A mai-

or parte das doenças são apenas tratáveis ou 

controláveis. Mesmo assim, os gastos com 

medicamentos representaram em 2016 3,80% 

dos gastos mundiais do consumo. Em 1970 

representavam apenas 1,13%. 

As questões da saúde e da doença e do seu 

tratamento situam-se no cerne das interroga-

ções vitais para os seres humanos. À medida 

que progredimos no conhecimento dos meca-

nismos moleculares mais fundamentais e crí-

ticos da doença e melhoramos a forma de a 

combater, o sofisticado progresso social de 

uma parte relativamente restrita da humani-

dade põe em causa o conceito de doença 

alargando-o de modo a permitir intervenções 

terapêuticas de conforto (lifestyle therapies) de 

que são exemplos a cirurgia plástica, os ana-

bolizantes no desporto ou o uso de fármacos 

em homens que não sofrem de disfunção 

eréctil. Ou seja: o que queremos combater 

com a arma dos medicamentos são as doen-

ças que conduzem à diminuição física e ou 

mental ou proporcionar bem-estar ou confor-
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to? Podemos ter as duas ou vamos ter de op-

tar, agora ou no futuro? 

De entre os principais paradigmas de inova-

ção no presente encontram-se soluções tera-

pêuticas baseadas em diferentes formas mole-

culares ou celulares. Por exemplo, os com-

postos de baixo peso molecular sintéticos ou 

naturais são ainda a principal forma de agen-

tes químicos usados na terapêutica de grande 

número de doenças e, previsivelmente, ainda 

o continuarão a ser por mais alguns anos. A 

variedade da química é tão vasta que é possí-

vel encontrar uma molécula certa para cada 

alvo terapêutico ou recetor. Existem bases de 

dados com mais de 5 milhões de compostos 

para os quais foram identificadas meio mi-

lhão de relações estrutura-atividade com ele-

vada afinidade para pelo menos 500 proteí-

nas codificadas pelo genoma humano. Mas 

encontrar o ligando ideal para um recetor é 

apenas parte da história, é necessário que 

não seja tóxico, que atinja o seu alvo e pro-

duza o efeito desejado no doente. A diversi-

dade biológica, que mais não é do que uma 

diversidade química a um nível superior de 

organização da matéria, faz com que fre-

quentemente apenas o acaso com uma pro-

babilidade baixíssima determine o êxito da 

descoberta de uma substância capaz de tratar 

eficaz e seguramente uma determinada doen-

ça. 

Um outro exemplo são as proteínas terapêu-

ticas. A era dos medicamentos desenvolvidos 

pela biotecnologia iniciou-se em 1982 com a 

primeira insulina humana recombinante pro-

duzida pela bactéria Escherichia coli-

geneticamente modificada. Hoje produzem-

se regularmente hormonas do crescimento, 

eritropoietina, factores de coagulação, calci-

tonina, vasopressina e factores de crescimen-

to, para além de uma grande diversidade de 

anticorpos monoclonais-fragmentos específi-

cos provenientes de sequências neles conti-

das. O êxito inicial desta via de produção de 

substâncias endógenas levou a fortíssimos 

investimentos na indústria e ao aparecimento 

de pequenas empresas de biotecnologia com 

capital de risco e conceitos que entraram no 

nosso jargão diário: start-ups, joint ventures, 

venture capital, business angels. 

O  uso  de  roteínas  endógenas  oferece algu-  

mas vantagens: são substâncias que fazem 

parte do nosso material biológico, com me-

nor risco de toxicidade inesperada e são mais 

fáceis de desenvolver na fase inicial como 

medicamentos.  

No entanto, as proteínas têm custos de pro-

dução elevados, dificilmente se podem vir a 

administrar por via oral, não existem mode-

los animais de eficácia ajustáveis à identifica-

ção de muitos dos problemas relevantes de 

imunoreactividade e o seu uso prolongado 

pode desenvolver imunogenicidade, tornan-

do-as inúteis ou com potencial de risco acres-

cido. Apesar de tudo, verifica-se um certo 

êxito no uso de anticorpos monoclonais, so-

bretudo em oncologia. Nos EUA existem 

algumas dezenas de anticorpos monoclonais 

actualmente aprovados pela FDA. 

Um outro exemplo de desenvolvimento dos 

medicamentos assenta na terapia génica. Es-

ta consiste em repor a actividade de genes 

não funcionais por meio do transporte de ge-

nes funcionais para o núcleo celular em do-

enças monogénicas. O transporte é efectuado 

por nanopartículas lipídicas ou poliméricas 

de natureza furtiva (ou seja, partículas que 

evadem os mecanismos imunitários de inva-

são do organismo por corpos exógenos) ou 

por certos tipos de vírus inactivados. Esta 

terapia ainda não cumpriu as elevadas expec-

tativas nela colocadas. Os anos 90 do século 

passado estão recheados de ensaios clínicos 

abortados quer por ausência de efeitos quer 

por reacções adversas desastrosas, tais como 

neoplasias induzidas, função imunitária 

comprometida, ausência de especificidade 

das sequências de ácidos nucleicos utiliza-

dos. 

Associado a esta última, temos a terapia ce-

lular, as quais são baseadas na substituição 

de células doentes por outras sãs. São uma 

esperança no tratamento de doenças degene-

rativas, como por exemplo neurónios injecta-

dos no cérebro para tratar doenças neurode-

generativas tais como doença de Parkinson, 

esclerose amiotrófica lateral ou doença de 

Huntington; células secretoras de insulina 

para tratar diabetes mellitus; ou células do 

miocárdio para restaurar a função de células 

afectadas pelo enfarto do miocárdio. Existem 

obstáculos éticos ao desenvolvimento destas  
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terapias sobretudo na recolha e uso de célu-

las estaminais, mas é uma área de investiga-

ção muito ativa sobretudo no plano tecnoló-

gico. 

Um outro exemplo de inovação é a área dos 

nanomedicamentos e sistemas de transporte 

de fármacos. Desde o célebre postulado de 

Ehrlich formulado perante a Academia das 

Ciências em Berlim, no início do século XX, 

(teoria da chave e fechadura como imagem 

para a ligação fármaco-receptor) tornou-se 

aceite que é necessário dirigir o agente farma-

cológico para o seu local de acção ou alvo no 

organismo, o que determina que se procurem 

sistemas de transporte capazes de vectorizar 

fármacos directa e selectivamente para os 

seus locais de acção visando mantê-los aí en-

quanto for necessário para que o efeito se ve-

rifique. 

Desde sistemas primitivos para prolongar a 

permanência de fármacos na circulação por 

meio da diminuição da velocidade de absor-

ção, até sistemas de micropartículas e, agora, 

de nanopartículas constituídas por polímeros 

diversos como os lipossomas, existe aqui 

uma área de forte investimento científico 

com mais de duas dezenas de produtos no 

mercado para fins terapêuticos ou de diag-

nóstico. Contudo, ainda é necessário um 

enorme esforço de investigação. Aparente-

mente é hoje uma área de fortes expectativas, 

a julgar pelos elevados investimentos que 

têm sido feitos na área da nanomedicina e 

dos nanomedicamentos. 

Embora haja outras áreas científicas muito 

relevantes para o papel dos medicamentos na 

sociedade, tais como a farmacoepidemiolo-

gia e a farmacoeconomia, gostaria de con-

cluir esta visão sobre o presente e futuro dos 

medicamentos reforçando a ideia de que: os 

medicamentos melhoram significativamente 

a qualidade de vida das pessoas em todo o 

mundo; a inovação farmacêutica tem sido 

fundamental para enfrentar os desafios da 

saúde mundial, como por exemplo, as vaci-

nas que erradicaram ou controlaram muitas 

doenças potencialmente fatais, salvando mi-

lhões de vidas; a indústria farmacêutica im-

pulsiona o crescimento económico e a cria-

ção de emprego, contribuindo significativa-

mente para as economias nacionais e globais;  

o acesso a medicamentos eficazes e a preços 

acessíveis não só melhora os resultados em 

termos de saúde, como também reduz os cus-

tos dos cuidados de saúde; os avanços tecno-

lógicos aceleraram a inovação promovendo o 

aparecimento de soluções de saúde digital; a 

inteligência artificial e a análise de grandes 

volumes de dados estão a transformar a des-

coberta de medicamentos, os ensaios clínicos 

e a farmacovigilância, melhorando a eficiên-

cia e a eficácia dos processos de desenvolvi-

mento de medicamentos. 

A procura incessante de inovação farmacêu-

tica revolucionou o tratamento e a gestão das 

doenças, melhorando a qualidade de vida de 

milhões de pessoas em todo o mundo. No 

entanto, o acesso equitativo aos medicamen-

tos continua a ser um desafio, necessitando 

de esforços de colaboração para garantir que 

os benefícios da inovação são partilhados por 

todos. Ao aproveitar o poder da tecnologia e 

ao promover práticas éticas, podemos abrir 

caminho para um futuro em que os medica-

mentos transformadores sejam acessíveis a 

todos, conduzindo a sociedades mais saudá-

veis e a um futuro mais risonho para toda a 

Humanidade. 

 

Afonso Cavaco, 33º 
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o interesse demonstrado pelos temas re-

lacionados com a Ordem do Templo é tão 

abrangente que praticamente ninguém, in-

cluindo os maçons, lhe fica indiferente. E 

todos nós sabemos como a tragédia associa-

da à sua extinção, marca o grau 33º do Rito 

Escocês Antigo e Aceite.  

Nem mesmo os académicos mais racionalis-

tas e adeptos de uma historiografia positi-

vista escapam a esse interesse, já que mais 

não seja, porque estão interessados em des-

mistificar o esoterismo que consideram an-

dar associado às lendas e mitos sobre os 

templários.  

De facto, desde que a Ordem foi extinta por 

Clemente V, em 22 de Março de 1312, 

(Bula Vox clamantis) e sobretudo depois da 

morte de Jacques de Molay, seu último 

Mestre, em 18 de Março de 1314, a Ordem 

do Templo entrou no rol dos temas associa-

dos ao enigma e ao mistério.  

Ora, para compreendermos o porquê deste 

facto, é necessário perceber em que contex-

to ocorreram estes eventos e qual era o am-

biente mental, económico e social que os 

influenciou.  

Embora a cidade de Jerusalém tivesse sido 

conquistada pelos árabes no início do sécu-

lo VII (638), se exceptuarmos pequenos pe-

ríodos, os cristãos e os judeus, que os mu-

çulmanos consideravam como as religiões 

do Livro, mantiveram a liberdade de culto, 

sendo respeitados os seus direitos e tradi-

ções.  

Do mesmo modo, também os peregrinos 

que se dirigiam à Terra Santa não eram 

mais incomodados do que qualquer outro 

viajante que se aventurasse pelas estradas 

que conduziam a Jerusalém. E devemos ter 

em conta que, após a passagem do ano mil, 

que todas as correntes milenaristas anuncia-

vam como o fim dos tempos do Livro da 

Revelação, Jerusalém, à semelhança de 

Compostela, na Galiza, passara a atrair, 

com uma força galvanizadora, todos os que 

tinham algo a agradecer.  

As velhas estradas que ainda se mantinham 

do período romano e que continuavam a li-

gar os centros urbanos do antigo império 

estavam pejadas de peregrinos e romeiros, 

de prostitutas e salteadores, de mercadores e 

mesteirais livres, entre os quais muitos ma-

çons em busca de um estaleiro. Mas tam-

bém de muitos cavaleiros, poucas vezes 

cumpridores dos preceitos que, romantica-

mente, associamos aos ideais de cavalaria 

da corte do mítico rei Artur.  

Tudo ameaçou alterar-se quando os turcos 

seljúcidas conquistaram a Palestina e Jeru-

salém em 1078, desalojando os fatimidas do 

Cairo.  

Os cristãos passaram a ser perseguidos e as 

notícias que chegavam ao Ocidente alarma-

ram de tal forma as cortes europeias que o 

pedido de apoio do imperador bizantino 

Alexis foi respondido com entusiasmo no 

Concílio de Clermont, para o efeito convo-

cado pelo papa Urbano II, em Novembro de 

1095.  

Após 8 dias de cerco, Jerusalém caiu em 15 

de Julho de 1099, às mãos dos cavaleiros 

francos. Para trás haviam ficado as tragé-
dias da cruzada de Pedro, o Eremita, e as 

conquistas das principais cidades do corre-

dor siro-palestiniano. Os peregrinos podiam 

agora chegar, em segurança, aos portos de 

Acre ou de Jaffa para visitar os lugares sa-

grados relacionados com a vida terrena de 

Jesus.  

Mas, entretanto, após a consolidação dos 

diversos estados cristãos, (Condado de 

Odessa, Principado de Antioquia, Condado 

de Tripoli e Reino latino de Jerusalém), 
grande parte dos cavaleiros entendeu ter 

chegado a hora de regressar a casa que fica-

ra desguarnecida de protecção e sujeita à 

cobiça de algum parente mais audacioso.  

E, subitamente, os territórios cristãos da 

Terra Santa ficaram novamente sujeitos às 

incursões dos ataques muçulmanos, fazendo 

com que as estradas se tornassem inseguras 

para os peregrinos que, agora, confiantes na 

garantia do poder cristão, acorriam em nú-

mero crescente aos lugares onde Cristo ha-

via vivido e morrido.  

Os caminhos pedregosos que, da costa, con-

duziam a Jerusalém não apresentavam qual-

quer garantia de segurança, sujeitos ao van-
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dalismo de grupos de salteadores, ou às in-

cursões dos cavaleiros fatimidas provenien-

tes da cidade de Ascalon que, na costa de 

Gaza, continuava orgulhosamente sob do-

mínio muçulmano.  

Nem mesmo o domínio de Jerusalém era 

seguro, enquanto o porto de Ascalon desse 

guarida aos barcos do califado provenientes 

do Egipto.  

A sua conquista, obtida em 12 de Agosto 

desse mesmo ano de 1099, havia de garantir 

a segurança de Jerusalém, mas não tornou 
mais seguros os caminhos que, da costa, le-

vavam à cidade santa.  

É em resultado destas circunstâncias que, 

em 1118 ou 1119, segundo optarmos pela 

data preferida por Michel Picar ou pelo 

glossário Du Cange, Hugo de Payens, cava-

leiro natural da Champagne ou da Borgo-

nha, em conjunto com um grupo de oito ca-

valeiros, entre os quais alguns autores inclu-

em um proveniente deste ocidental território 

português, tomou a iniciativa de garantir a 

protecção desses peregrinos. Pretendiam 
eles, simultaneamente, assegurar um servi-

ço de características militares e manter uma 

vida religiosa que os sujeitasse aos votos 

monásticos de obediência, castidade e po-

breza, sob os preceitos de uma Regra, à se-

melhança do que, havia vários séculos, fazi-

am os monges beneditinos, os cónegos re-

gulares de Santo Agostinho e, mais recente-

mente, os cartuxos (1084 – S. Bruno) e os 

cistercienses (1098 – Robert de Molesmes).  

O Concílio reunido em Nablus, em 18 de 
Janeiro de 1120, e presidido pelo rei Baldu-

íno II e pelo Patriarca Latino de Jerusalém, 

Gormond de Picquigny, por entre os vários 

cânones condenando os muitos delitos se-

xuais e conjugais, aprovou a criação da or-

dem dos Pauperes Commilitones Christi 

Templique Solomonici.  

E assim, nasceu um dos primeiros mitos so-
bre a Ordem do Templo, caso não contemos 

com as incógnitas relativas à identidade do 
seu fundador, Hugo de Payens que, pela sua 
complexidade, não abordarei aqui.  

Segundo a tradição, tendo por base o texto 

de Jacques de Vitry, os primeiros cavaleiros 
ficaram inicialmente instalados nos subter-

râneos do Templo de Salomão.  

Ora, esse texto refere apenas que o rei Bal-

duíno II lhe ofereceu o seu palácio. Não 

certamente aquele em que o rei habitava, 

mas o que lhe servira inicialmente de mora-

da, a mesquita de Al-Aqsa.  

Ora, a mesquita de Al-Aqsa não correspon-

dia ao espaço onde se erguera o Templo de 

Salomão, já ocupado pela mesquita da Cú-

pula do Rochedo, erguida por ordem do ca-

lifa omíada Abedal Maleque ibn Maruane, 

no final do século VII.  

Fica posta de lado a lenda de que aí teriam 

encontrado fabulosos tesouros, quer se tra-

tasse de bens materiais ou de estranhos e 

poderosos segredos ocultados em momento 

de perigo extremo. De facto, sobre esses 

nove anos, número especialmente simbólico 

para os numerologistas e cabalistas, pouco 

ou nada sabemos. A teoria de Louis Char-

pentier sobre a arca da aliança encontrada 

nas criptas do templo pode servir para uma 

novela tipo Indiana Jones, mas não tem 

qualquer base histórica. É apenas o resulta-
do de uma imaginação demasiado fértil. 

E nem a associação ao Perceval de Wol-

fram von Eschenback, surgido em 1220 po-

de assumir qualquer legitimidade, pois é 

redigido na sequência da obra de Chrétien 

de Troyes sobre o ciclo arturiano, entre 

1170 e 1190. (Lancelot, le chevalier de la 

charrette ePerceval ou le Conte du Graal) 

Ora, se nada sabemos é porque, simples-

mente, deles não ficou qualquer registo. O 

que é natural, dada a reduzida ou nula im-

portância da actividade desenvolvida por 
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tão pequeno número de freires, cuja activi-

dade os não devia distinguir de todos os ou-

tros que se dedicavam ao apoio de peregri-

nos, entre os quais se distinguiam os de S. 

João de Jerusalém que haveriam de ficar 

conhecidos como Hospitalários e Ordem de 

Malta.  

O simples reconhecimento real e o acordo 
do patriarca de Jerusalém não bastavam pa-

ra dar carta de natureza religiosa a estes 

guerreiros. Era ainda necessário o apoio do 

herdeiro de S. Pedro, ao qual se colocava 

uma questão primordial:  

Até que ponto era legítimo conciliar o ofí-

cio das armas com o hábito de religioso? 

Verter sangue, matar e ser morto, ainda que 

pela própria fé, envergando um hábito de 

religioso apresentava-se, até então como 

uma monstruosidade doutrinal.  

Esta hipótese, até então considerada inad-

missível, implicava a ideia de uma profunda 

reforma nas mentalidades e estava intima-

mente ligada à teoria da trifuncionalidade 

social, teoria formulada, no início do século 

XI, pelos bispos Adalberón de Laón e Ge-

raldo de Cambray.  

No topo da hierarquia, situavam-se os que 

rezavam, os oratores, cuja função consistia 

em intermediar entre os homens e a divin-

dade, oferecendo-lhe, qual Melquizedec, as 

suas primícias, e em apaziguar a ira dos po-

deres invisíveis por gestos, fórmulas e can-

tos1.  

Eram seguidos pelos bellatores, os especia-

listas da guerra, garantes da manutenção da 

paz, expulsando as forças do mal pela espa-

da. Os dois grupos constituíam a estrutura 

do poder que garantia a coesão social e a 

segurança dos que trabalhavam e produzi-

am, os laboratores. Assim se completava 

uma divisão social que se pretendia hierár-

quica, mas solidária.  

Ora o que Hugo de Payens propunha era a 

fusão dos dois primeiros grupos num só, 

sendo certo que a perspectiva da reforma 

gregoriana havia atribuído aos cavaleiros, 

profissionais da violência, um lugar no pla-
no divino, de modo a poder garantir-lhes a 

possibilidade da salvação, apesar do exercí-

cio da sua função de violência e de guerra.  

Assim, estes cavaleiros cruzados, refugia-

dos durante nove anos, como se de criaturas 

regressadas à caverna de Platão, depois de 

terem alcançado a luz exterior se tratasse, 

surgiam com uma dupla característica pie-

dosa.  

Não apenas se sujeitavam às obrigações da 

Reforma Gregoriana, aceitando as limita-

ções previstas na Trégua de Deus, como, 

ainda, canalizavam a violência para uma 

obra piedosa, unificadora e libertadora da 

cristandade.  

É esta conjunção de cruzada e de reforma 

que caracteriza a via de aperfeiçoamento 

proposta aos leigos envolvidos nas campa-

nhas militares do Oriente. O cavaleiro, des-

ta forma transformado num miles Christi, 

num cavaleiro de Cristo, é um religioso, 

mas não um monge, permanece leigo sem 

ser ordenado e por isso pode combater.  

É verdadeiramente, um cavaleiro 

destemido e amparado por todos 

os lados, pois a sua alma é prote-

gida pela armadura da fé, tal co-

mo o seu corpo está protegido 

pela armadura de aço. Está, por-

tanto, duplamente armado e não 

deve temer demónios nem ho-

mens2.  

Aqui reside a essência do segundo mito as-

sociado aos templários, relacionado com a 

imagem mais representada nos selos de au-

tenticação documental da Ordem, dois ca-

valeiros sobre uma única montada.  

Vulgarmente associada à ideia de represen-

tação da suprema pobreza, embora também, 

por vezes, seja referida como uma alegoria 

à homossexualidade dos freires, afinal, alu-

de apenas a esta duplicidade inerente ao ca-

valeiro templário.  

Às duas lutas que deve enfrentar. A luta 

contra o seu eu interior, contra as suas pai-

xões, que o deve tornar sábio e prudente, e a 

outra luta, plena de coragem e bravura, mas 

na qual não se aceita a temeridade. Porque 

mais do que à posse material, ele deve re-

nunciar ao poder e ao orgulho provocados 

pela riqueza.  

É esse duplo cavaleiro, porque empenhado 
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em duas lutas distintas mas complementa-

res, que se representa na gravuras que tanta 

tinta têm feito correr.  

S. Bernardo é herdeiro das reflexões dos 

Padres da Igreja que, após o Milénio, acen-

tuavam o valor da pobreza, segundo o Ser-
mão da Montanha, associando-a à humilda-

de: o Cristão deve ansiar por justiça e aban-

donar todo o tipo de violência. Mais do que 

à posse material, ele deve renunciar ao po-

der e ao orgulho que a riqueza provoca.  

A Avaritia, a Cupiditas e a Superbia enca-

beçam a lista dos vícios estabelecida no sé-

culo XI, sendo representados por um cava-

leiro em armas munido do seu elmo.  

Sempre despenteados, raramente lavados, a 

barba hirsuta, cheirando a pó, sujos pelo 

arnês e pelo calor, é como Bernardo de 

Claraval os define. Por isso os prefere a to-

dos os outros, mas só depois de libertos dos 

seus vícios, após terem deixado cair aos pés 

os dois defeitos que maculam a cavalaria 

terrena: o orgulho e o gosto pelas vaidades.  

Em 13 de Janeiro de 1129, o concílio reuni-

do em Troyes, sob o comando do cardeal 

Albano em representação do papa Honório 

II, com a assistência de S. Bernardo, de vá-

rios abades cistercienses e de Hugo de 

Payens, reconheceu a nova Ordem, oficial-

mente designada por Pobres Cavaleiros de 

Cristo do Templo de Jerusalém, confirman-

do-do-lhes a sua Regra.  

Para este sucesso contribuiu fortemente a 

acção do obreiro da grandeza de Cister, 

transformado em advogado destes Cavalei-

ros de Cristo, com o seu texto 

Laude novae militiae ou Elo-

gio da nova cavalaria.  

Desfeito é também o mito de 

que a Ordem do Templo resul-

taria de um projecto de S. Ber-

nardo com o objectivo de pro-

curar os segredos escondidos 

nos subterrâneos do Templo de 

Jerusalém para, com os seus 

conhecimentos, implantar o 

reino de Deus na terra.  

O que a História documental 

nos diz, pelo contrário, é que 

S. Bernardo se manteve, du-

rante muito tempo, relutante 

em relação às pretensões de 

Hugo de Payens, só se tornando o seu pala-

dino após definir o conceito de uma nova 

cavalaria.  

Curiosamente, já em data anterior ao Concí-

lio de Troyes, os freires do Templo se en-

contravam instalados no território que have-
ria de constituir o reino de Portugal.  

Por doação da condessa D. Teresa de Leão, 

haviam recebido uma série de propriedades 

em Braga e em Fonte Arcada, situadas em 

pleno caminho que, do sul da península, 

conduzia a Santiago de Compostela.  

Não tendo, ainda características militares, 

os freires desempenhavam já funções de 

apoio aos peregrinos neste território, onde 

outra cruzada ia empurrando os muçulma-

nos para o Sul.  

Afirma a tradição, e os textos coevos con-
firmam-no, que Hugo de Payens, acompa-

nhado de cinco cavaleiros, partira de Jerusa-

lém com destino a Roma no Outono de 

1127, com o objectivo de receber do papa a 

aprovação da Ordem nos moldes pretendi-

dos.  

Mas, ao invés de se concentrar em obter do 

papa a autorização pretendida, preferiu cal-

correar as estradas da sua França natal e as 

do sul da Inglaterra normanda, em busca de 

apoio económico, num proselitismo que ra-

pidamente  
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pidamente daria frutos, com o ingresso de 

vários cavaleiros na Ordem ainda não reco-

nhecida.  

O seu prestígio, algo extemporâneo, não 

podia, ainda, basear-se em feitos militares. 

Mas esse facto não impediu que, menos de 

dois meses após o início do Concílio de 

Troyes, a condessa D. Teresa lhes tenha en-

tregue o castelo de Soure, principal defesa 

dos campos de Coimbra, em Portugal, e que 

o seu filho, Afonso Henriques, primeiro rei 

de Portugal, confirmasse essa doação atra-

vés de um documento em que se declara 

Irmão da Ordem.  

Trata-se da primeira instalação militar da 

Ordem do Templo na Europa, facto justifi-

cável pela necessidade de contribuir para a 

luta contra o islão na Península Ibérica.  

Mas não deixa de ser sintomático que a pri-

meira instalação do Templo em Aragão 

apenas ocorra em 1143, com os castelos de 

Monzón, de Barberá, Remolins e Granyena, 

à semelhança do que sucedeu no reino de 

Leão e Castela com a doação do castelo de 

Villaseca, em Sória, em 1146.  

Castela haveria de tornar-se um caso espe-

cial, pois, na sequência da incapacidade de 

defenderem o castelo d Calatrava, o que ori-

ginaria uma nova ordem militar com a de-

signação daquele castelo, a Ordem do Tem-

plo nunca se libertaria totalmente do labéu 

associado àquela derrota.  

Mesmo na Champagne de Hugo de Payens 

devemos esperar por 1132 para encontrar 

referências à primeira comenda francesa, a 

Comenda de Neuville, não se detectando 

qualquer menção documental à Casa do 

Templo, em Paris, antes de 1146. Nesse ano 

uma carta de Simão, bispo de Noyon conce-

dendo ao Templo a igreja de Tracy-le-Val 

termina: Actum Parisius in Templo presente 

Magistro et conventum militum anno ab in-

carnatione Domini Mo Co XLVIo3.  

Idêntica situação sucedia em Inglaterra para 

a qual apenas dispomos de informação do-

cumental a partir de 1162, com os templá-

rios estabelecidos em High Holborn, Lon-
dres, por doação de Henrique I, vindo a 

consagrar a igreja redonda dedicada à Vir-

gem Maria em 10 de Fevereiro de 1185, 

com a presença de Heraclito, patriarca de 

Jerusalém.  

Confirma-se, assim, a fundamental impor-

tância da Ordem do Templo para a funda-

ção do reino de Portugal, garante da defesa 

da linha do Rio Tejo, através da construção 

dos castelos de Ega, Pombal, Redinha, To-

mar, Ozêzere, Cardiga e Almourol. De al-
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guma forma, podemos afirmar que sem a 

Ordem do Templo, dificilmente o reino de 

Portugal teria sido uma realidade no século 

XII.  

Mas as intrigas de poder entre os vários es-

tados cristãos da Palestina e o ímpeto das 

tropas de Saladino, faziam com que a situa-

ção na Palestina, ao longo do século XIII, 

se fosse deteriorando rapidamente e a pre-

sença cristã se tornasse uma pálida imagem 

do que fora.  

Se a tomada de Jerusalém por Saladino, em 
2 de Outubro de 1187, constituíra uma hu-

milhação inaudita, com a queda de S. João 

de Acre, em Maio de 1291, a Palestina fi-

cou definitivamente sob domínio muçulma-

no.  

O papel das ordens militares esvaía-se por 

falta de conteúdo, à medida que se dissipa-

va o sonho de recuperar Jerusalém e o mo-

delo de cavalaria de Ramon Lull se desva-

necia. O Templo que devia a sua existência 

à proclamada defesa da cristandade via-se, a 

partir do momento em que abandonou o 
Castelo do Peregrino, a sul de Haifa, inca-

paz de cumprir a missão que justificara a 

sua existência.  

Regressados à Europa, os Templários repre-

sentavam, em qualquer reino, um poder que 

a coroa devia tomar em linha de conta na 

sua política centralizadora, especialmente, 

porque, tratando-se uma entidade supranaci-

onal, nem sempre os seus interesses coinci-

diam com os do reino onde estavam instala-

dos.  

É neste contexto que as pouco subtis amea-

ças que Filipe IV de França vinha formulan-

do já desde 1306, culminaram, em 13 de 

Outubro de 1307, na ordem de prisão de to-

dos os templários que se encontrassem no 

reino, obedecendo à bula Pastoralis præmi-

nentiæ de Clemente V. (22 de Novembro).  

Sobre o processo que conduziu à execução 

de Jacques de Molay e de Godofredo de 

Charnay, em 18 de Março de 1314, nada 

acrescentarei, por demasiado conhecido.  

Nem mesmo sobre a lenda da maldição que 

terá provocado a morte dos três filhos de 

Filipe IV, provocando a extinção da linha-

gem dos Capetos e dando origem à Guerra 

dos Cem Anos, merece uma atenção especi-

al.  

Diferente é o caso dos célebres tesouros dos 

templários que, segundo a tradição lendária 

terão sido transportados para a Escócia dan-

do origem a uma forte ligação com os mo-

vimentos rebeldes escoceses, sob o coman-

do de Robert the Bruce, contribuindo forte-

mente para a sua vitória contra o exército de 

Eduardo II de Inglaterra na batalha de Ban-

nockburn, em 24 de Junho de 1314.  

Para além de não existir qualquer referência 

documental coeva relativa à intervenção do 
Templo na batalha, difícil é compreender 

que cavaleiros templários, desejosos de re-

cuperar as boas graças do papado, apoias-

sem activamente um comandante militar 

excomungado contra um monarca conside-

rado seu amigo privilegiado.  

Afinal, tendo Clemente V absolvido os tem-

plários ainda em 1308, segundo o Pergami-

nho Chinon, seria absurdo apoiarem agora 

um inimigo do papado.  

É, pois, no campo do imaginário lendário 

que deve repousar a história dos tesouros 

templários na Escócia. A surpresa que Fili-

pe IV imprimiu à iniciativa de prisão dos 

freires, certamente terá sido idêntica à que 

lhe permitiu fazer mão baixa aos seus tesou-
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ros.  

Facto que, naturalmente, nunca poderia re-

conhecer, sob risco de desmascarar os seus 

verdadeiros objectivos, disfarçados sob acu-

sações de heresia e de imoralidade.  

Diferente era, naturalmente o caso peninsu-

lar, onde as vitórias militares e a presença 

muçulmana continuavam a justificar a exis-

tência das ordens militares, fundamentais 

para a expansão e defesa dos territórios das 

coroas de Aragão, de Leão e Castela e de 

Portugal.  

Aqui, possuíam os templários um campo de 

refúgio fácil e a protecção de monarcas ne-

cessitados do seu auxílio militar. Mas tam-

bém aqui, a sua riqueza despertava os apeti-

tes de muitos senhores, como sucedeu logo 

em 1307, quando o bispo da Guarda se 

apropriou de Idanha e de Salvaterra, dois 

importantes castelos com ricas propriedades 

no centro de Portugal.  

D. Dinis, o rei de Portugal, passou, então à 

ofensiva e, em 27 de Novembro de 1309, 

confiscou os castelos de Pombal, Ega, Redi-

nha e Soure, ao mesmo tempo que nenhum 

cavaleiro em Portugal era preso e o Concí-

lio de Salamanca reunido em 21 de Outubro 

de 1310, na sequência da decisão de idênti-

co concílio reunido em Medina del Campo, 

em 27 de Abril, concluía que “não se en-

contraram culpados em coisa alguma os di-

tos freires nem a sua ordem, tanto nestes 

reinos de Leão e Castela como no de Portu-

gal.”  

Tornava-se perfeitamente claro o desejo dos 

monarcas ibéricos em se apropriarem dos 

bens da Ordem do Templo, com o pretexto 

de proteger os seus membros.  

Foi percebendo a irredutibilidade papal em 

aceitar que os bens do Templo passassem 

para as respectivas coroas que, tanto Jaime 

II de Aragão como D. Dinis de Portugal op-

taram por tentar a criação de uma nova or-

dem militar, mas de cariz nacional, que 
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substituísse a do Templo.  

Como argumento fundamental que permi-

tisse que o papado aceitasse as pretensões 

de Portugal e Aragão, havia o reconheci-

mento da necessidade de uma ordem militar 

que prosseguisse a actividade guerreira dos 

templários e a luta contra os corsários mou-

riscos que assaltavam as costas maiorqui-

nas, valencianas e algarvias.  

Em 10 de Junho de 1317, o papa João XXII 

criava a Ordem de S. Jorge de Montesa pela 

bula Ad fructus uberes, entregando-lhe os 

bens que o Templo possuía no reino de Va-
lência.  

D. Dinis deveria esperar ainda algum tempo 

para ver a solução das suas pretensões. As 

negociações culminaram com a publicação 

da bula Ad ea ex quibus, de João XXII, em 

14 de Março de 1319. Face à irredutibilida-

de papal de aceitar a incorporação na coroa 

de todos os bens do Templo, a criação da 

Ordem de Cristo apresentava-se como uma 

boa solução para D. Dinis. O tempo viria a 

dar-lhe razão.  

O facto de a sede da nova ordem se estabe-

lecer em Castro Marim não era certamente 

estranho ao facto de ter também como mis-

são a defesa contra a pirataria mourisca.  

Mas o futuro reservar-lhe-ia um papel de-

terminante nas navegações portuguesas ao 

longo do Atlântico, durante o século XV, 

tornando-a a principal obreira da expansão 

marítima portuguesa, dando novos mundos 

ao mundo.  

As propriedades que a Ordem de Cristo her-

dara do Templo eram a garantia de que não 

faltariam recursos à empresa da expansão 

marítima.  

Finalmente, uma palavra breve para a tradi-

ção que faz remontar a Maçonaria Especu-

lativa actual à Ordem do Templo.  

Nada há que justifique tal ligação e só um 

espírito imbuído pelo pensamento que al-

guns anos depois iria desembocar no movi-

mento romântico, com a sua apetência por 

tudo o que dissesse respeito à Idade Média, 

podia alegar tal herança.  

Apetecida por todos os não aristocratas co-

mo forma de ilustrarem um nome vulgar, 

rapidamente a tradição templária foi adopta-

da e assumida por vários ritos, com desta-

que para o escocismo que cultivamos.  

Cumpre-nos apenas dizer, parafraseando 

Giordano Bruno, que se non è vero, è molto 

ben trovato.  

 

Notas 

1- Georges Duby, S. Bernardo e a arte cisterciense, 
Trad. António Balcão Vicente, Lisboa: Ed. 

ASA, 1997, p. 23.  

2- S. Bernardo, «De Laude novae militiae», in 
Obras completas de San Bernardo, Madrid: Bi-
blioteca de Autores Cristianos, 1993, Vol. I, 

pp.496-543.   

3- MANNIER, Eugène, Les commanderies du 
Grand-Prieuré de France d'après les documents 
inédits conservés aux archives nationales à Pa-
ris, Paris: Lib. Aug. Aubry et Lib. Dumoulin, 
1872, p. 5. Uma carta de Isambart, Prior da Igreja 
de Santo Elói, em 1175, refere a domui Templi 
Parisius et fratribus ibidem commorantibus.  

 

António B. Vicente, 33º 
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Embora gastemos cada vez menos tempo aten-

dendo às nossas necessidades básicas graças 

aos avanços tecnológicos, a mente humana ga-

nhou uma quantidade considerável do que os 

especialistas chamam de “tempo disponível pa-

ra o cérebro”. Mais de vinte anos depois do iní-

cio do século XXI, poderíamos perguntar: co-

mo estamos a utilizar o precioso recurso da 

nossa atenção no meio da gigantesca inundação 

de informação e conteúdos de todo o tipo que 

inunda continuamente os nossos ecrãs?  

Estaremos a dedicar a nossa energia à aborda-

gem colectiva dos muitos desafios do nosso 

tempo ou estamos a desperdiçá-la em activida-

des triviais?  

Nesta síntese clara e provocadora, o sociólogo 

Gérald Bronner argumenta convincentemente 

que a forma como usamos as nossas mentes e 

gastamos o nosso capital de atenção tornou-se 

uma questão urgente da qual depende o nosso 

futuro como espécie. 

Na primeira parte do livro, Bronner celebra a 

vitória tecnológica que nos libertou de uma sé-

rie de tarefas e restrições tradicionalmente mo-

nótonas. Na segunda parte, examina como esta-

mos realmente a usar esse tempo cerebral re-

cém-disponível.  

A sua avaliação é preocupante: na maioria das 

vezes, a informação que nos cativa é aquela que 

confirma os nossos medos, que confunde cau-

salidade e correlação, que reforça a nossa ne-

cessidade de nos exibirmos e de nos comparar-

mos com os outros, que normaliza a violência e 

nos encoraja a preferir as satisfações imediatas. 

do virtual aos duros confrontos com o real. 

Bronner não condena simplesmente este 

“roubo” das nossas reservas mentais através do 

que designa como “mercado desregulamentado 

da informação”. Ele vê isso como a “revelação 

de uma verdade oculta”, o apocalipse cognitivo 

referido no título do livro: A revolução digital, 

longe de nos ter “desnaturado”, submetendo-

nos a dispositivos alienantes, revela os aspectos 

mais profundos da nossa humanidade, a nature-

za, do nosso funcionamento cerebral e a nossa 

propensão humana para o medo, o conflito e os 

impulsos sexuais.  

Esses “invariantes cognitivos” não são males 

em si; mas, quando manipulados pelo capitalis-

mo digital, correm o risco de nos mergulhar 

num colapso civilizacional.  

Finalmente, embora Bronner partilhe com o 

leitor o seu sentido de urgência, examina os 

meios para desenvolver uma utilização positiva 

da nossa tecnologia e dos nossos neurónios pa-

ra o futuro. Devemos reaprender a “adiar a sa-

tisfação dos desejos imediatos” e “domar o im-

pério das intuições equivocadas”. 

 

 

Gérald Bronner é professor de Sociolo-

gia na Universidade Paris-Diderot, em 

França.Um dos principais representantes 

da corrente da Sociologia Cognitiva, é, 

desde 2017, membro da Académie Nati-

onale de Médecine, da Académie des Te-

chnologies e do Institut universitaire de 

France. 
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“A ideia deste número da Revista de Maço-
naria inpira-se no conceito dos Portugaliæ 

Monumenta Historica, colectânea de textos 
da História de Portugal editados pela Aca-
demia das Ciências de Lisboa, entre 1856 e 

1917, compiladas inicialmente por Alexan-
dre Herculano (1810-1877) até 1873 e com-

pletadas após a sua morte. José Mattoso 
(1933-2023) na década de 80 do século pas-
sado retoma o modelo editando três nobiliá-

rios medievais portugueses. 

É essa ideia que orienta este número 6 da 

Revista de Maçonaria que reúne os artigos 
académicos editados em Portugal na década 

de oitenta do século passado (…). 
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(…) Os artigos que aqui se inven-

tariam são de natureza exclusiva-

mente académica, ficando de fora 

artigos de divulgação, ou aqueles 

publicados em órgãos oficiis do 

Grande Oriente Lusitano, a única 

organização à data existente, ou 

editados pelas suas diversas lojas 

em publicações periódicas que al-

gumas dinamizaram.1” 
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1—Do Editorial da Revista de Ma-

çonaria 
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No âmbito das relações fraternas que o Su-

premo Conselho para Portugal mantém com 

outras estruturas regulares, o M P Sobe-

rano Grande Comendador, Ill Ir Manuel 
Alves de Almeida, 33º, esteve presente nos 

trabalhos de vários Supremos Conselhos, 

num reforço dos laços da fraterna amizade 

entre os maçons do Rito Escocês Antigo e 

Aceite e durante os quais saiu ainda mais for-

talecido o prestígio internacional do nosso 

Supremo Conselho. 
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Varsóvia, 7 de Outubro de 2023 

Bucareste, 14 de Outubro de 2023 



O 17º Convento e Festa do Supremo Conse-

lho do Grau 33 e Último do REAA 

para Espanha, celebrado em Tarragona nos 

dias 3 e 4 de Novembro, foi o pretexto para 

reforçar os profundos laços de fraterna ami-
zade e cooperação com os Irmão do Supremo 

Conselho para Espanha. 

A delegação do Supremo Conselho para Por-

tugal, presidida pelo M P Soberano 

Grande Comendador, Ill Ir Manuel de 

Almeida, 33º, acompanhado pelo Past Sobe-

rano Grande Comendador, Ill Ir Agosti-
nho Garcia, pelo Grande Ministro de Estado, 

Ill Ir Carlos Inácio e pelo Grande Secre-

tário Geral, Ill Ir António Vicente, foi 

recebida por todos os IIr num ambiente de 

grande hospitalidade que proporcionou um 

profundo convívio fraterno. 

 

Também com o objectivo de estreitar os la-

ços fraternos existentes entre o Supremo 

Conselho para Portugal e o Supremo Conse-

lho Nacional de França, o M P Soberano 

Grande Comendador, Ill Ir Manuel de 

Almeida, 33º, esteve presente na sua Fête de 

l’Ordre Écossais, realizada em Paris nos dias 

8 e 9 de Dezembro. 
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